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A Formação inicial constitui uma área problemática que não tem suscitado o interesse 
e a investigação que lhe são devidos. Dela espera-se todo um conjunto coerente de saberes 
científicos e pedagógicos estruturados de uma forma progressiva que estão na base das 
competências profissionais necessárias à docência. Uma sólida preparação científica e um 
profundo conhecimento dos conteúdos de ensino são componentes fundamentais e necessárias 
à docência.  
Com a realização deste estudo procurámos conhecer as concepções de um pequeno 
grupo de formadores e formandos sobre os conteúdos de ensino num curso de formação inicial 
de Professores do 1ºCiclo do Ensino Básico de uma E.S.E, prestando uma especial atenção à 
área da Língua Portuguesa. Pretendeu-se ainda perceber a importância atribuída a essa 
componente da formação e recolher algumas metodologias e processos de construção desse 
saber. 
Utilizámos uma metodologia qualitativa e desenvolvemos um estudo exploratório. 
Realizámos entrevistas à coordenadora do curso, a duas professoras que leccionam disciplinas 
na área de Língua Portuguesa e a quatro alunas. Os dados recolhidos foram tratados através da 
técnica da análise de conteúdo. 
Os resultados do estudo mostraram que uma base científica sólida ao nível dos 
conteúdos é vista como essencial na formação inicial do futuro professor do 1ºCiclo do Ensino 
Básico, porém, os entrevistados consideram que é uma componente que carece de maior 
desenvolvimento no currículo de formação. Além disso, as formandas identificam algumas 
lacunas de formação ao nível dos conteúdos de ensino da futura profissão. 
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The initial formation is a problematic topic that doesn’t have much interest or research 
as it should. From it we expect a coherent set of scientific and pedagogic knowledge’s 
structured in a progressive way which are the pillar of the professional competences necessary 
for teaching. A solid scientific preparation and a deep knowledge of the teaching contents are 
very important and necessary for teaching.   
 With this study we wanted to know the conceptions of a small group of teachers and 
students about the teaching contents in an initial formation for primary teachers of a Superior 
School of Education, paying special attention to the topic of Portuguese Language. We wanted 
also to understand the importance given to that topic and to collect some methodologies and 
processes of construction of that knowledge. 
 We used a qualitative methodology and developed an exploratory study. We 
performed interviews with the course coordinator, two teachers which teach Portuguese 
Language and four students. The gathered data was treated through the content analysis 
technique. 
 The results of the study revealed that a solid scientific base is taken as essential on the 
initial formation of the future primary school teachers; however, the interviewed stated that is 
a topic that needs a higher development on the formation curriculum. Besides that, the 
students identified some flaws on the formation, mainly on the future job teaching contents. 
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A Sociedade, com as suas constantes transformações, procura novas soluções para 
problemáticas já antigas. O mesmo acontece no plano da educação. Procuramos questionar o 
real, a par com as suas frequentes reviravoltas, para elaborarmos conjecturas que nos ajudem a 
explicar o porquê do passado, do presente e até do futuro. O mundo da educação é revestido 
de complexidades e não existem fórmulas nem receitas que nos facilitem o deslindar dos seus 
inerentes enigmas. O Ensino, não sendo tarefa fácil, sempre foi uma actividade complexa, 
sendo-o ainda mais à medida que as escolas foram assumindo uma responsabilidade social 
(Arends, 1995:2). 
A docência vive, por um lado, o mito de uma idade de ouro passada, onde detinha um 
prestígio e reconhecimento social inquestionável; por outro lado, vive o mito da construção de 
um novo futuro para a profissão, que se vem traduzindo numa crise de identidade profissional 
(Loureiro, 2001). 
A consolidação do direito à educação tem feito emergir comunidades educativas com 
características bastante heterogéneas, em permanente mudança. A consequente necessidade de 
articulação da acção dos profissionais da educação, em espaços educativos e com públicos de 
natureza tão diversa, tem aberto um espaço de reflexão e debate sobre os professores e as 
escolas (Trumbull & Pacheco, 2005). 
As funções dos professores passam a abranger um campo mais vasto de intervenção, 
pelo que assume particular relevância a forma como o docente faz a leitura das suas funções 
institucionais, do sistema educativo e do contexto em que se insere a comunidade educativa 
onde desempenha as suas funções (Medeiros & Morais, 2007:79). 
Actualmente a escola confronta-se com problemas de natureza complexa. Além dos 
múltiplos factores relacionados com as pessoas envolvidas, estão também presentes na prática 
lectiva factores relacionados com o contexto social, político e cultural, esperando-se que ela 




desempenhe um conjunto de funções que vão além da tarefa primordial de instruir e avaliar. 
Como menciona Alarcão (1998: 48), além das funções tradicionais, a escola passou a 
complementar o papel das famílias na sua função de acompanhamento dos educandos fora 
dos tempos lectivos, relacionar-se com a comunidade, de gerir e adaptar currículos, de 
coordenar um maior número de actividades, de organizar e gerir recursos e informações 
educativas, de se auto-gerir, administrar e auto-avaliar, de ajudar a formar os seus próprios 
docentes, de organizar, gerir e avaliar projectos, de participar na formação de todos ao 
longo de toda a vida. 
A acelerada transformação das sociedades modernas e, especialmente, a sua 
diversificação, têm levado, em muitos sistemas educativos, a repensar a função docente, 
readaptando as competências que a definem e os processos de formação para essa função. A 
necessidade de inovar e progredir no sistema educativo está cada vez mais patente e não se 
conseguirá sem o devido esforço de uma qualificação dos seus agentes, particularmente dos 
professores que servem, ou servirão, o sistema. Pretende-se, actualmente, que o professor seja 
um profissional habilitado, capaz de se moldar às características e desafios resultantes da 
multiplicidade de alunos e de contextos escolares e sociais. O professor passou a ser visto 
como um profissional dotado de razão, que toma decisões, faz julgamentos, no complexo 
contexto da sala de aula, alguém que pensa, julga e actua. Os processos cognitivos do 
professor nos diferentes momentos de sua actuação foram postos em relevo: planificação, 
acção, avaliação, reflexão na e sobre a prática.  
A construção duma tese de mestrado nasce da paixão pela investigação e descoberta, 
mas também se trata de uma tentativa modesta de contribuir para a desconstrução deste 
mundo tão ambíguo que é a educação, levantando pistas de trabalho que possam beneficiar a 
formação dos nossos professores. A formação de professores é uma área que nos interessa 
bastante e, em concordância com Wideen e Tisher (1990, citado por Rodrigues, 2006), 




acreditamos que para dar aos jovens a melhor educação é basilar dar primeiro uma boa 
formação aos que vão ensinar. 
 O tema deste trabalho interessa-nos particularmente por verificarmos que é um tema 
questionado, porém, pouco debatido, não se sabendo ao certo qual o espaço que o 
conhecimento dos conteúdos a ensinar ocupa ou deverá ocupar, actualmente, na formação 
inicial dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. Este é um tema que assume especial 
relevância porque desde há duas décadas que aumentou a afluência às escolas de professores 
formados através de diferentes modelos de formação inicial, com configurações muito 
distintas e nem sempre estão, ou consideram estar, suficientemente preparados nas áreas 
científicas que leccionam. Será, por isso, importante recolher algumas informações e 
fundamentos que contribuam para uma definição de modelos de formação inicial mais 
coerentes e eficazes.   
Decerto, uma das motivações para estudarmos esta temática é a inquietação para com 
os possíveis modos de introduzir a formação científica na preparação dos futuros professores. 
O conhecimento científico é, segundo Tavares (1997:61), o conhecimento sobre as temáticas 
das diferentes especialidades e das Ciências da Educação. Ou seja, a aquisição e construção 
de conhecimentos conteudísticos de um modo sistemático, metodológico, para explicar e 
compreender um determinado campo fenomenal da realidade e as suas múltiplas 
intersecções, seja qual for o domínio de incidência.  
Contudo, no presente trabalho, utilizaremos o termo conhecimento científico com um 
sentido mais restrito no seu âmbito, uma vez que nos reportaremos apenas aos conteúdos das 
disciplinas do futuro ensino e mais próximo do sentido de competência científica, ou seja, 
como o saber que implica o conhecimento e o domínio dos conteúdos relacionados com as 
matérias de determinada especialidade, matemática, física, química, (…) (Tavares, 1997:68). 




Por um lado, há os que defendem o domínio sólido dos conhecimentos a ensinar como 
elemento básico do desempenho profissional, ideologia também ainda muito presente na 
sociedade actual: a imagem do professor detentor de saber de quem se espera que ensine a sua 
sabedoria. Pelo menos as famílias dos alunos têm, geralmente, essa perspectiva. Mas esta é 
também a postura assumida por muitos académicos universitários, apologistas de uma 
formação inicial de professores bi-etápica e de procedimentos alternativos de certificação 
docente. Neste caso, as competências educacionais são desenvolvidas na formação pedagógica 
complementar ou vão sendo adquiridas em serviço.  
Por outro lado, surge a fundamentação de uma formação integrada, sendo o 
desempenho do professor mais eficaz se reunir um conjunto de competências que envolvam, 
além do domínio dos conteúdos a ensinar, a capacidade de reflectir sobre o processo de 
ensino-aprendizagem, de adequar a sua prática à diversidade de contextos, e a capacidade de 
se ir desenvolvendo e auto-formando ao longo do seu percurso profissional. 
Ao reflectirmos sobre o que faz um professor ser competente, verifica-se que os 
conhecimentos científicos são um alicerce fundamental para ensinar. Contudo, reconhecendo 
que o conhecimento formal tem de se tornar conhecimento adequado aos alunos e que, por 
isso, o professor tem necessariamente que desenvolver outras competências na sua formação 
inicial, consideramos que o estudo que nos propusemos realizar é pertinente, pois 
averiguámos como é pensada e realizada a formação de futuros professores ao nível dos 
conteúdos de ensino e outros aspectos que foram surgindo com a realização deste estudo. 
A área de formação dos professores a leccionarem de futuro no 1ºCiclo do Ensino 
Básico, foi seleccionada por ser uma área do nosso interesse e por admitirmos que deve 
pressupor o reconhecimento do carácter estruturante deste ciclo para toda a escolaridade e 
da consequente necessidade de um investimento investigativo e reflexivo (Afonso & Canário, 
2002:32). Dentro dessa mesma formação, a área da Língua Portuguesa pareceu-nos ser 




merecedora de particular atenção, não só por um gosto pessoal, mas pelo seu carácter 
transversal porque, como refere Niza (1994), a transversalidade da língua materna pode ser 
definida como consciência que todos deveremos ter da permanente mediação e intervenção da 
linguagem na construção da aprendizagem e na organização do ensino, ou seja, todas as 
aprendizagens se fazem pela mediação da língua e todo o ensino é organizado e explicitado 
em língua materna (com a possível excepção da aprendizagem de uma língua estrangeira). 
O nosso trabalho encontra-se dividido em três partes principais: enquadramento 
conceptual do estudo, estudo empírico e apresentação, análise, interpretação e discussão dos 
dados. 
O enquadramento conceptual do nosso estudo encontra-se dividido em três capítulos 
principais. No capítulo I abordamos a formação de professores, passando pelos conceitos de 
profissionalidade e profissionalismo docente e natureza dos saberes profissionais como 
referenciais de formação. Pomos em evidência a carência de investigação sobre os saberes nas 
áreas de ensino, analisando ainda o que significa ser professor do 1ºCiclo do Ensino Básico e 
qual o perfil de desempenho desejado. No capítulo II abordamos o que significa ser professor 
do 1ºCiclo do Ensino Básico, produzindo uma análise sobre o perfil de desempenho do 
mesmo. O capítulo III refere-se à Língua Portuguesa no 1ºCiclo do Ensino Básico, abordando 
as competências e conteúdos definidos no Programa do 1ºCiclo e no Currículo Nacional do 
Ensino Básico, para a área disciplinar da Língua Portuguesa.  
Na II parte, apresenta-se o estudo empírico e os seus resultados. No capítulo I definem-
se os objectivos, a metodologia e procedimentos e a população estudada. Tratando-se de um 
estudo exploratório, optámos por uma metodologia qualitativa que, dando voz aos sujeitos 
implicados na formação, nos permitisse alcançar a compreensão das questões subjacentes aos 
objectivos traçados. Apresentamos ainda todo o caminho percorrido desde as questões 




orientadoras, a opção pela população-alvo e instituição, a caracterização do contexto onde se 
desenvolveu o estudo e a forma como se recolheram e trataram os dados. 
Na III parte, apresentamos, analisamos e discutimos os dados que emergiram da 
análise dos resultados. 
Na conclusão do trabalho reflectimos sobre as temáticas abordadas, as limitações de 
um estudo desta natureza, o processo formativo decorrente da elaboração deste trabalho e 
sugerimos algumas perspectivas de continuidade dentro do contexto da formação inicial de 





























PARTE I – ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL DO ESTUDO 
 
  
 O enquadramento conceptual do nosso estudo encontra-se dividido em três capítulos 
principais. No capítulo I abordamos a formação de professores, por considerarmos que é 
durante este processo formativo constituído por duas etapas mais evidentes (formação inicial e 
formação contínua), que o professor adquire o seu conhecimento, a sua base e competências 
para exercer a profissão. À primeira etapa desse processo formativo, denominada por 
formação inicial, damos mais reparo, uma vez que reside nesta mesma etapa a incidência do 
nosso estudo. Abordamos a formação de professores com uma visão genérica sobre a 
formação em geral e analisamos a formação inicial com uma perspectiva mais pormenorizada, 
mas sempre com o intento de esclarecermos e analisarmos algumas concepções relacionadas 
com estas temáticas, atendendo à posição que ocupam face à legislação em vigor e 
perspectivas de alguns autores.  
A formação profissional de professores necessita de ser verdadeiramente examinada e 
alterada, partindo de rumos conceptuais que a inspiram, pretendendo-se que esta forneça às 
escolas de hoje professores com a competência profissional que correspondam aos desafios 
exigidos. Por esse motivo, abordamos a formação de professores como formação profissional, 
apostando em clarificar e fundamentar o papel da formação de professores enquanto formação 
destinada à prática de uma profissão. 
O ensino é uma profissão em transformação, social e historicamente localizada. O 
trabalho dos professores tem, portanto, sofrido profundas alterações ao longo dos tempos. 
Neste sentido, a profissionalidade e profissionalismo são conceitos que têm sido mais 
debatidos actualmente, tornando-se, assim, necessário clarificar e comentar estes conceitos à 
luz dos novos olhares. 




Os saberes fazem parte integrante do conhecimento profissional do professor, 
tornando-se indispensável determinar a sua natureza e abordar algumas tipologias, procedendo 
ainda a uma breve análise acerca da carência de investigação sobre a formação dos saberes nas 
áreas de ensino.  
Sendo o docente do 1ºCiclo que nos interessa particularmente, abordamos, no capítulo 
II, o que será ser professor do 1ºCiclo, produzindo ainda uma análise e reflexão à luz do Perfil 
de Desempenho do Professor do 1ºCiclo. 
O capítulo III refere-se à Língua Portuguesa no 1ºCiclo do Ensino Básico, abordando 
as competências e conteúdos definidos no Programa do 1ºCiclo e no Currículo Nacional do 
Ensino Básico, para a área disciplinar da Língua Portuguesa.  




Capítulo I – A formação de professores 
 
Falar de formação de professores é um tremendo desafio. Em primeiro lugar, porque o 
mundo da educação abrange uma formação inicial, contínua e especializada, onde é necessário 
ponderar os modelos, teorias e investigação empírica sobre a formação, analisar a legislação e 
a regulamentação, não abandonando o estudo das práticas reais dos actores e das instituições 
no terreno e as suas experiências. Em segundo lugar, porque a formação é um campo de luta 
ideológica e política, havendo sempre interesses e posições a defender. Em terceiro lugar, 
porque a formação é um daqueles temas em que todos se sentem “confortáveis” para proferir 
opiniões, podendo haver a estranha sensação de que não se progride. 
Vivemos actualmente um período de mudança no mundo da educação. Como não 
podemos ter um sistema de objectivos para o sistema educativo e outro para a formação de 
professores, podemos dizer que modificar o sistema educativo é, previsivelmente, mudar a 
formação de professores, tornando-se assim claro que a mudança e a formação não podem ser 
pensadas em separado, antes constituem elementos constitutivos de um mesmo problema. 
(Canário, 1991:79). Mas a verdade é que a concepção de que a formação dos professores é um 
fim em si mesma, ao invés de uma concepção sistémica, que privilegie o seu carácter 
instrumental e estratégico, integrando-a como subsistema educativo (Esteves & Rodrigues, 
1993:40) continua a permanecer. 
A formação de professores tem vindo a ser uma das temáticas mais investigadas na 
área da educação, investigações orientadas, por vezes, pela produção internacional, na qual se 
baseiam para investigar os conhecimentos adquiridos pelo professor, sejam eles provenientes 
do exercício profissional, formação inicial ou formação contínua.  
A formação de professores tem um papel fundamental na melhoria do sistema 
educativo. O programa de trabalho pormenorizado sobre o seguimento dos objectivos dos 




sistemas de educação e de formação na Europa (Conselho de União Europeia – 63/02 EDUC 
27) em 20 de Fevereiro de 2002 inclui, com o objectivo de aumentar a qualidade, o objectivo 
1.1 – melhorar a formação de professores. 
Portanto, as reformas educativas apontam para a urgência de inovação e melhoria na 
qualidade de ensino, exigindo um repensar da formação de professores. 1 
Porém, mantém-se a certeza de que a ambição maior de qualquer sistema ou situação 
de formação de professores foi/é a de produzir o bom professor (Esteves, 2002:19). Em 
demanda do bom professor, vários investigadores têm apresentado as suas pesquisas e 
divulgados os seus pontos de vista sobre a formação de professores, aparecendo assim 
questões dúbias, polissémicas e complexas relacionadas com este tema. 
Tal como é manifestado um consenso em assumirmos que os sistemas de formação de 
professores procuram formar o bom professor, também no reconhecimento de falhas ou 
lacunas de formação parece haver alguma concordância, havendo plena consciência das 
dificuldades existentes por parte das instituições de formação em desempenhar com sucesso as 
suas competências. 
Ribeiro (1990) aponta para a necessidade de reformulação do sistema português de 
formação, evidenciando algumas características da formação que tem vindo a ser praticada: 
a) Uniformidade e tradição versus inovação: os planos de estudos e 
programas de formação de professores vêm revelando, regra geral, 
uniformidade e rotina de estratégias de preparação profissional do pessoal 
docente não contribuindo, assim, para o progresso e inovação da educação 
enquanto ciência e técnica em evolução; 
                                                 
1
 Segundo Canário (1991), a reforma educativa consiste num processo de transformação deliberada, em larga escala, 
que afecta todo o sistema escolar de um país ou, por exemplo, um grau de ensino. Tem carácter imperativo para o conjunto do 
território nacional e a sua decisão incumbe a órgãos legislativos nacionais. Ao definir um quadro largo e normativo de 
orientações educativas, a reforma confronta-se com dois grandes problemas: garantir que a reforma não fica no papel e saber 
como se passa da experiência à generalização. 
 




b) Alheamento da complexidade e mutação constante do ensino e do papel 
do professor: os programas de formação não têm revelado, na sua 
elaboração e desenvolvimento, consciência da complexidade crescente do 
processo de ensino-aprendizagem e, consequentemente, não têm sido 
capazes de se adaptar às mudanças operadas no papel do professor e das 
escolas na sociedade actual; 
c) Desfasamento entre teoria e prática: as instituições de formação de 
professores não têm conseguido diminuir o intervalo entre as teorias ou 
métodos de formação que advogam e os processos de formação que, na 
realidade, praticam; existe, regra geral, um desfasamento entre o que 
propõem, em teoria, e o que praticam como estratégia; 
d) Ausência de ligação instituição-escola: os programas de formação de 
professores não reflectem, nos seus conteúdos e processos, os problemas 
reais do ensino na situação concreta das escolas, em parte porque as 
instituições de formação tendem a fechar-se sobre si mesmas, isolando-se 
das escolas em que os seus formandos vão ensinar. 
Não é necessário ser-se grande perito no assunto para se perceber que estas 
características negativas de formação de professores poderão ter o seu reflexo na qualidade de 
ensino que se ministra nas escolas portuguesas. Porém, sabemos que outros factores têm 
influência no complexo sistema de ensino e, portanto, para uma análise justa e correcta desta 
suposição, não poderíamos deixar de parte todos esses factores. 
Outro factor que não poderíamos deixar de mencionar e que, de algum modo, denuncia 
estas falhas por parte das instituições de formação é o designado choque com a realidade, 
vivido pelos professores principiantes. Partimos do pressuposto que, se a formação inicial 




proporcionasse de facto uma formação perfeitamente ajustada à realidade do terreno, 
possivelmente este choque seria minimizado ou pouco visível.  
O fim da formação inicial e os primeiros tempos da profissão representam o cenário 
das manifestações de choque por parte de muitos dos professores ao iniciarem a sua carreira 
profissional. O impacto com a realidade, a confrontação inicial com o complexo do contexto 
profissional, as diferenças entre a teoria adquirida e as práticas quotidianas de sala de aula, o 
lidar com os alunos problemáticos, material inadequado, entre outros, são factores que 
favorecem esse choque com a realidade. A separação adquirida entre a formação inicial dos 
professores e a realidade diária das escolas, onde se exige uma pluralidade de papéis, 
transformam os primeiros tempos da profissão numa etapa propícia ao aparecimento dos 
inúmeros dilemas, pois a luta provocada pelo conflito entre o mundo interior dos professores e 
a realidade que encontram no meio socioprofissional provoca receios, decepções e incertezas.  
Portanto, se a finalidade principal da formação inicial é preparar o futuro professor 
para desempenhar o seu cargo, continuando este a desenvolver-se e a sentir-se mais seguro na 
prática do ensino e, como já vimos, isso não acontece, uma das soluções poderia ser 
acompanhar o futuro docente surgindo o tão debatido período de indução profissional. Este 
seria um período destinado a professores recém-formados que tendo completado todos os 
requisitos necessários à habilitação profissional para a docência, se encontrassem no seu 
primeiro ano de serviço, assumindo as responsabilidades inerentes à docência e comuns aos 
professores com mais experiência. (Ribeiro, 1990:8). Estes programas de indução 
profissional, de acordo com o mesmo autor, visariam proporcionar a esses professores um 
apoio sistemático no exercício das suas funções, sob orientação de professores da escola com 
essa responsabilidade e correspondente redução de serviço para esse efeito. Assim o principal 
objectivo deste programa seria oferecer ao professor informações, conselhos e experiências 
formativas que permitissem consolidar a sua capacidade de decidir e julgar, com 




independência e em bases profissionais, sobre situações concretas de ensino na escola. Estes 
programas de indução profissional, na nossa perspectiva, seriam um auxílio ou um amparo 
para o jovem professor minimizando sentimentos de insegurança e mal-estar na profissão. 
Reconhecendo que não somente na formação de professores reside uma cura 
miraculosa para os males do ensino, assumimos, porém, a sua relevância para a produção de 
mudanças no sistema educativo, havendo assim, necessidade de questioná-la e melhorá-la, 
porque a formação inicial dos professores portugueses é uma das questões centrais em 
qualquer política educativa que procure aumentar e salvaguardar padrões de qualidade. 
Segundo as palavras de Esteves (1992), no processo inicial de formação de 
professores, deverão ser estabelecidos mecanismos selectivos adequados ao acesso à 
profissão, com base em critérios de personalidade e não só, como até aqui, em critérios de 
qualificação intelectual; deverão substituir-se os enfoques normativo-idílicos, geradores de 
ansiedade, por enfoques de formação inicial claramente descritivos e por fim, deverá existir 
uma maior adequação dos conteúdos da formação inicial à realidade prática do ensino, 
permitindo ao futuro professor, tanto a compreensão e o domínio técnico dos principais 
elementos que modificam a dinâmica dos seus grupos de alunos como a compreensão e 
domínio técnico dos elementos sociais cuja a acção contextual acaba influindo na relação 
educativa. 
De acordo com Postic (1990), uma formação equilibrada esforça-se por unir a 
aprendizagem da acção pedagógica, a reflexão sobre as finalidades e os métodos, a tomada de 
consciência das condições da relação pedagógica, o conhecimento psicológico e sociológico 
dos alunos, o aperfeiçoamento pessoal do professor, tudo isto de uma maneira 
simultaneamente organizada e centrada sobre o sujeito em formação.  
Em 1986, a Lei de Bases de Sistema Educativo veio configurar um conjunto de 
princípios que devem orientar a formação de professores através da Lei nº 46/1986, de 14 de 




Outubro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 115/1997, de 19 de Setembro, foi 
republicada pela Lei nº 49/2005, de 30 de Agosto. A Lei de Bases do Sistema Educativo 
constitui a principal referência para o funcionamento das escolas dos diferentes níveis de 
ensino e para a formação de professores. A sua aprovação marcou um momento importante 
para o sistema educativo português, definindo o seu quadro geral, os seus diversos níveis, as 
suas finalidades e os seus princípios fundamentais. Esta Lei estabelece três níveis essenciais 
do ensino não superior: a educação pré-escolar, o ensino básico e o ensino secundário. 
A formação de professores em Portugal é regulada actualmente pela Lei nº 49/2005, de 
30 de Agosto (Lei de Bases do Sistema Educativo – LBSE) e pelo decreto-lei 344/89, de 11 de 
Outubro (Ordenamento Jurídico da Formação de Educadores e de Professores dos Ensinos 
Básicos e Secundário). 
Parece-nos importante referir e analisar, ainda que muito superficialmente, os 
princípios gerais sobre a formação de educadores e professores expressos na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, presentes no capítulo IV, no artigo 33º. De acordo com o artigo a 
formação de educadores e professores assenta nos seguintes princípios: 
a) Formação inicial de nível superior, proporcionando aos educadores e professores de 
todos os níveis de educação e ensino a informação, os métodos e as técnicas científicos e 
pedagógicos de base, bem como a formação pessoal e social adequadas ao exercício da 
função; 
b) Formação contínua que complemente e actualize a formação inicial numa 
perspectiva de educação permanente; 
c) Formação flexível que permita a reconversão e mobilidade dos educadores e 
professores dos diferentes níveis de educação e ensino, nomeadamente o necessário 
complemento de formação profissional; 




d) Formação integrada quer no plano da preparação científico-pedagógica quer no da 
articulação teórico-prática; 
e) Formação assente em práticas metodológicas afins das que o educador e o professor 
vierem a utilizar na prática pedagógica; 
f) Formação que, em referência à realidade social, estimule uma atitude 
simultaneamente crítica e actuante; 
g) Formação que favoreça e estimule a inovação e a investigação, nomeadamente em 
relação com a actividade educativa; 
h) Formação participada que conduza a uma prática reflexiva e continuada de auto-
informação e auto-aprendizagem. 
2 - A orientação e as actividades pedagógicas na educação pré-escolar são asseguradas 
por educadores de infância, sendo a docência em todos os níveis e ciclos de ensino assegurada 
por professores detentores de diploma que certifique a formação profissional específica com 
que se encontram devidamente habilitados para o efeito. 
Consideramos que a Lei de Bases do Sistema Educativo atribui à formação de 
professores e educadores um papel central e fulcral na atribuição de qualificações 
profissionais, integradoras do domínio científico, pedagógico e cultural. 
O decreto-lei 344/89, referente ao Ordenamento Jurídico da Formação de Educadores e 
de Professores dos Ensinos Básicos e Secundário, traduz no seu normativo a contemplação 
atribuída à formação contínua, que considera inseparável da formação inicial, declarando 
ainda como vector essencial o princípio de que a dimensão de investigação e de inovação 
constitui uma componente fundamental na formação e na actividade profissional de 
educadores e professores de todos os escalões. O referido documento esclarece o perfil 
profissional dos educadores e dos professores nos domínios da competência científica na 




especialidade, da competência pedagógico-didáctica e da adequada formação pessoal e social, 
numa óptica de integração. 
Com o processo de Bolonha, houve um enorme impacto na organização da formação 
de educadores e de profissionais do ensino. A consequência patente desta alteração é a 
fragmentação da formação em dois ciclos: um 1ºCiclo genericamente norteado para as áreas 
de leccionação futura; 2º Ciclo profissionalizante, que concede a habilitação para a docência. 
A formação de educadores de Infância e de Professores do 1ºCiclo, anteriormente ao processo 
de Bolonha, era organizada em duas Licenciaturas distintas, profissionalizantes, ambas com a 
duração de quatro anos e integrando um estágio pedagógico que certificava a habilitação para 
o exercício da profissão. O ajustamento a Bolonha veio reformar esta situação e a legislação 
entretanto emitida (Decreto-Lei 43/2007) determinou a aproximação destes dois percursos de 
formação através da criação de uma Licenciatura comum, não profissionalizante, em 
Educação Básica (LEB – com a duração de três anos), que abre a possibilidade de acesso a 
quatro perfis profissionais de especialização: Mestrado em Educação de Infância (duração de 
um ano); Mestrado em Ensino do 1ºCiclo do Ensino Básico (duração de um ano); Mestrado 
em Educação de Infância e Ensino do 1ºCiclo do Ensino Básico (duração de um ano ou de um 
ano e meio) e Mestrado em Ensino do 1º e 2º Ciclo do Ensino Básico (duração de um ano e 
meio ou dois anos). Além disto, foi introduzida uma outra variável, a exigência de pré-
requisitos para acesso aos mestrados em formação de educadores e professores. 
De acordo com a legislação em vigor e a literatura sobre o assunto, podemos afirmar 
que a formação de professores é cada vez mais vista como um processo de desenvolvimento 
sistemático e contínuo, sendo nesse processo reconhecidas duas fases fundamentais: a fase 
antecedente ao exercício das funções e a fase que se desenrola ao longo da carreira do 
docente. Estas duas fases denominadas por formação inicial e formação contínua são dois 




momentos elementares na vida de um professor pois ambas, com as suas especificidades, 
conduzem ao desenvolvimento de competências profissionais.  
  
1 - A Formação de professores como formação profissional 
 
A escola tem sido a instituição a quem é exigida a responsabilidade pela formação 
escolar, social e pessoal das futuras gerações. A docência acarreta assim um grande 
compromisso.  
É actualmente universal o entendimento de que não deve, por via da norma, ter 
ingresso na profissão de docente quem para isso não obteve uma qualificação própria. Não faz 
hoje nenhum sentido, dada a grande responsabilidade inerente ao exercício da profissão de 
professor, considerar que pode ter acesso à profissão docente quem não for detentor das 
imprescindíveis competências académicas e profissionais. 
A docência não é conquistada somente com base numa vocação, ou num gosto em 
trabalhar com jovens ou crianças. Muitas são as arestas que envolvem a formação de um 
profissional de educação. Formar professores na era da globalização e da sociedade de 
conhecimento tornou-se uma função repleta de ambiguidades, incertezas, desafios e 
dificuldades. A complexidade que reveste o imenso mundo da educação faz com que seja 
também complexa a função de formar profissionais nesta área. Além disso, a formação de 
professores é acompanhada por constantes mutações em prol da construção de uma profissão: 
a formação de professores é, provavelmente, a área mais sensível das mudanças em curso no 
sector educativo: aqui não se formam apenas profissionais; aqui produz-se uma profissão. 
(Nóvoa, 1995:26).  
A formação de professores é considerada como um processo de desenvolvimento 
contínuo, sendo reconhecido nesse processo, como referimos anteriormente, duas etapas 




evidentes: a etapa que antecede o exercício de funções, designada por formação inicial e todo 
o percurso ao longo da carreira, que é designada por formação contínua. Durante cada uma 
dessas etapas é esperado que se desenvolvam algumas particularidades formativas e 
profissionais que se dirigem para o mesmo fim, segundo Flores (1997), devem ser entendidas 
numa linha de continuidade e de interconexão, porque existem princípios éticos, pedagógicos 
e didácticos que permanecem em cada uma delas.  
Tal formação deve prever a adequada educação para o imprevisível, ao mesmo tempo 
que apetrecha o professor de técnicas apropriadas para a solução dos problemas concretos. 
(Alves, 2001:43). 
A formação profissional é entendida como um processo ou acção que se destina a 
formar alguém para exercer determinadas funções profissionais, para exercer uma profissão. 
«Profissão» tem o sentido de alto estatuto social, de longa formação académica e de actividade 
exercida em regime de monopólio. O atributo fundamental das profissões é o estatuto social, 
associando-se pois a um procedimento complexo de socialização a que corresponde um 
percurso (carreira). (Brandão, 1999). 
Lemosse (1989:57) resume do seguinte modo o conceito de profissão: 
- o exercício de uma profissão implica uma actividade intelectual que compromete e 
responsabiliza individualmente quem exerce; 
- é uma actividade sábia e não de natureza rotineira , mecânica ou repetitiva; 
- é portanto essencialmente prática, visto definir-se mais como o exercício de uma arte 
do que como uma actividade teórica ou especulativa; 
- a sua técnica aprende-se após uma formação longa; 
- o grupo que a exerce rege-se por uma forte organização e grande coesão interna; 
- trata-se de uma actividade de natureza altruísta, que se traduz num serviço prestado à 
sociedade. 




 No campo da educação não é diferente e, de um modo muito geral, pretende-se formar 
profissionais que irão exercer a função de ensinar os seus aprendentes, e apesar de haver quem 
discuta se o ensino é ou não uma verdadeira profissão, não é nossa intenção enveredar por 
essa questão, pressupondo apenas que se caminha hoje no sentido de definir a profissão de 
professor à altura dos desafios económicos, sociais e educativos do mundo moderno. (Esteves 
& Rodrigues, 1993:42) e reconhecendo que a implementação de uma autêntica formação 
profissional é uma medida elementar no sentido do reconhecimento da profissão do professor. 
(Esteves & Rodrigues, 1993). 
Segundo Ribeiro (1990), a componente de formação pedagógico-didáctica ou de 
preparação profissional para a docência define-se como uma sequência teórico-prática que se 
centra no desenvolvimento de conhecimentos pedagógico-didácticos e no treino de aptidões e 
competências docentes, incluindo a prática pedagógica orientada, conduzindo, no final, à 
plena assunção de responsabilidades docentes nas escolas. 
Porém, essa sequência teórico-prática mencionada pelo autor, nem sempre funciona, o 
intelectualismo orientador da formação estabelece o primado da teoria sobre a prática, mas a 
falta de ligação institucional entre as diversas instâncias de formação origina efeitos 
perversos que levam à distorção e desvalorização dos modelos teóricos, à despersonalização 
da formação e ao fomento de atitudes de ambiguidade e ambivalência dos formandos (Estrela 
& Estrela, 2001:16). 
As componentes básicas de um programa de formação de professores, referidas por 
Ribeiro (1990), são: formação geral (ou formação cultural de base); especialização científica 
numa determinada área disciplinar correspondente ao currículo dos níveis de ensino onde vai 
exercer e formação pedagógica e didáctica orientada, decorrendo nas escolas. O autor ainda 
sintetiza mais as componentes apresentando-as como: formação geral, formação 
especializada na matéria de ensino e formação profissional. (Ribeiro, 1990:15). Sendo esta 




uma visão abrangente sobre as componentes de um curso de formação de professores, 
sabemos que dentro dessas componentes são diversas e divergentes as formas de as 
caracterizar. 
A preparação científica na matéria de ensino e a sua relação com a componente da 
formação profissional tem surgido com diferentes perspectivas e polémicos enquadramentos. 
De acordo com Smith (1969, citado por Ribeiro, 1990) podemos distinguir três dimensões ou 
tipos sobre esta componente da formação científica que são: 
• Conhecimento dos conteúdos científico-disciplinares de uma área de docência 
ou disciplina curricular; 
• Conhecimento dos conteúdos programáticos, constantes dos planos e 
programas de ensino a leccionar pelo professor, a que se associa 
indissoluvelmente o conhecimento das metodologias de ensino de tais matérias; 
• Conhecimento de processos de aquisição, organização e tratamento de 
informações e conhecimento geral. 
Consideramos que as primeiras duas dimensões representam os conteúdos de ensino 
que o professor deve dominar, os conteúdos que vai utilizar directamente na situação de 
ensino, sendo estes fundamentados pelas disciplinas científicas para um melhor entendimento 
e domínio dos conteúdos científicos a leccionar. O futuro professor deverá conhecer, 
compreender, completar e aprofundar o seu saber ao nível dos conteúdos científicos do 
programa, pois é com eles que irá trabalhar diariamente. A terceira dimensão está mais 
relacionada com as formas como os conteúdos programáticos são organizados e apresentados, 
quando, como são transmitidos e como se poderá usar esse conhecimento. 
Das três dimensões apresentadas consideramos que a terceira é a que está mais 
próxima da formação propriamente profissional, porém, sem as outras dimensões um 




professor também não poderá ser um bom profissional. Portanto, as três dimensões 
complementam-se. 
De acordo com Esteves e Rodrigues (1993), a formação do professor é uma formação 
dupla, incluindo duas componentes: a preparação científica numa dada área do saber, 
tradicionalmente referida como formação académica, e a preparação profissional, durante 
muito tempo restringida à preparação pedagógica e didáctica, obrigando essa formação dupla 
a equacionar algumas questões: 
• A conciliação, na formação inicial, da componente de preparação científica na 
área dos conteúdos a ensinar – com a indispensável formação profissional, base 
do reconhecimento da especificidade da prática docente; 
• O envolvimento, coerente e integrado, de instituições tão diversas como a 
Universidade, sede do saber, e a escola, sede da acção docente; 
• A articulação da formação inicial e o seu natural e permanente 
desenvolvimento ao longo da vida profissional do professor; 
• A relação positiva e dinâmica entre a preparação teórica e preparação prática. 
Uma formação profissional inserida num quadro de elevado rigor científico é 
certamente uma formação cobiçada para os professores dos nossos dias. Formação científica, 
num sentido amplo, trata-se de uma atitude objectiva diante dos factos, os textos e os 
documentos, as coisas, que leva o indivíduo a interrogar-se a partir das suas observações, a 
procurar soluções por meio de uma actividade racional (reflexão, documentação ou 
experimentação); em avaliar objectivamente a sua acção ou os resultados da sua acção. É 
exactamente o inverso simétrico duma formação dogmática que leva à aplicação de regras sem 
compreender o porquê e sem verificar os resultados. 
De acordo com Mialaret (1991), o carácter científico da formação pedagógica (e 
também, evidentemente, da formação académica) deve conduzir o estudante à autonomia 




intelectual, ao desenvolvimento do seu espírito crítico, a uma preocupação de pôr em questão, 
de um modo são, as ideias recebidas, a interrogar-se constantemente sobre o seu papel e a sua 
acção.  
Segundo Campos, a formação profissional de professores não se destina apenas a 
capacitar para analisar, compreender ou explicar a realidade educativa. Visa também 
preparar os docentes para nela intervir, transformando-a. (2001:4).  
Trata-se de numa atitude de flexibilidade cognitiva, (des)construir para construir, 
encetando uma reorganização de conceitos, na tentativa de (re)configurá-los com a realidade 
preconizada, pelos actuais pressupostos do Sistema Educativo que enformam uma cultura 
assente em novas formas de ser, de estar, de conhecer e de agir  (Medeiros & Morais, 
2007:16). 
Será à luz destas exigências que a formação dos profissionais da educação deverá 
operacionalizar um verdadeiro processo de desenvolvimento que favoreça, continuamente, 
uma vertente de formação profissional que implique um processo de construção: científica, 
pedagógica, pessoal e colectiva, organizacional e institucional, em que é essencial o 
desenvolvimento progressivo e equilibrado das dimensões cognitiva, atitudinal e 
comunicacional. (Tavares & Brzezinsky, 2001, citado por Medeiros & Morais, 2007). 
 
1.1 – Conceito de formação e formação inicial 
 
A palavra formar surge associada a dar forma a algo, no caso dos seres humanos, e 
também no caso específico dos professores, sabemos que essa forma nunca chega a estar 
completamente concluída e estável.  
O conceito de formar, de acordo com Goguelin (1970:12), refere-se a uma intervenção 
profunda que provoca no indivíduo um desenvolvimento nos domínios intelectual, físico ou 




moral, e implica uma modificação das estruturas correspondentes a esses domínios, 
transformando-as. 
Berbaum (1993) considera que a formação designa não apenas o produto, mas também 
o processo, o qual, na sua opinião é intencional, na medida em que tem finalidades explícitas. 
Pois a formação é razoavelmente longa, ocorre num determinado lugar, estando o formando 
consciente da acção a que vai ou está a ser submetido, embora possa da mesma não ter 
consciência relativamente às suas finalidades. 
A formação é o acto, efeito ou modo de formar, é o desenvolvimento de algo ou, no 
caso dos professores, de alguém. A formação inicial refere-se portanto a um começo, ao início 
de um processo formativo. 
No caso da formação de professores, o conceito de formação e formação inicial 
começa a ser revestido de uma maior complexidade quando começam a surgir diversas formas 
de pensar e realizar essa formação. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo estabelece uma formação inicial de nível 
superior para os docentes, tendo concedido às instituições universitárias a competência de 
formar educadores para a Educação Pré-Escolar e professores para Ensinos Básico e 
Secundário e às instituições politécnicas a formação para os primeiros níveis de educação e 
ensino até ao 2ºCiclo do Ensino Básico. 
Os anos 70 ficam marcados pela fundação de uma rede de formação inicial de 
professores no seio de instituições de ensino superior: primeiro, através da criação nas 
Faculdades de Ciências das Universidades de Lisboa, Porto e Coimbra de ramos educacionais, 
e, nas chamadas Universidades novas, da formação integrada, possibilitando uma formação 
inicial, em todas as suas componentes, dos professores do 7ºano de escolaridade ao final do 
ensino secundário; posteriormente, com a reforma das Escolas do Magistério Primário, em 
1974-1975, e a criação, a partir de 1978, das Escolas Superiores de Educação, orientadas para 




a formação de educadores de infância e professores do 1º e 2º ciclos do ensino básico 
(Teodoro, 2006). 
 Do ponto de vista organizacional, somente as Escolas Superiores de Educação 
começaram por ser instituições de formação de professores, as Universidades, de facto, só 
tinham cursos de formação de professores. A maior parte das Universidades novas oferecia 
cursos de formação de professores, graças ao contributo de vários departamentos: nas 
Universidades, sobretudo nas antigas, quase só os departamentos que trabalham na 
componente da formação pedagógica dos cursos se identificam como exercendo funções no 
domínio da formação de professores (Campos, 1995:11). Os modelos de formação de 
professores usados, tal na grande maioria das instituições de ensino superior universitário 
português com a mesma vocação, têm sido os modelos das ciências aplicadas, enformados 
pela perspectiva da racionalidade técnica (Cabral, 2002:6), tal posição foi posta em causa, 
uma vez que parece já não responder às necessidades de formação dos profissionais do ensino 
no contexto social actual. Deste modo, surgiu a questão da Universitação da formação de 
professores (Esteves, 2002). Este fenómeno aparece rodeado de factores positivos e negativos, 
pois a passagem da formação de quaisquer profissionais para um nível de formação superior 
e, mais ainda universitário, não pode deixar de representar uma melhoria do estatuto social 
da respectiva profissão (Esteves, 2002:40). Associada a esta ideia entende-se que há um corpo 
de conhecimentos científicos acumulados e disponíveis de que a universidade deteria o 
património e que poderiam ser investidos na preparação para a profissão em referência 
(Esteves, 2002:40). Por outro lado, surge a questão: até que ponto as Universidades 
podem/devem ser lugares de formação profissional? (Esteves, 2002:40). Estas questões 
surgem revestidas de divergências e dúvidas, mas é certo que as Universidades começaram a 
formar professores e, poderá ser, que a forte tradição e carácter académico esteja agora em 
conflito com o carácter pragmático da profissão. Por outro lado, o pragmatismo da profissão 




parece estar bem enraizado nas Escolas Superiores de Educação, o que nos pode conduzir a 
outra questão: será que a formação académica e científica é agora tão fortemente valorizada 
nestas instituições? 
Portanto, a formação inicial parece estar aprisionada nesta ambivalência que, de certa 
forma, nos direccionou para a realização deste trabalho: por um lado há quem defenda o 
domínio sólido dos conhecimentos a ensinar como elemento basilar da actividade docente, 
ideologia muito presente na sociedade e também uma postura assumida por muitos 
académicos universitários, apologistas de formação inicial de professores bi-etápica e de 
procedimentos alternativos de certificação docente. Neste caso, as competências educacionais 
são desenvolvidas na formação pedagógica complementar ou vão sendo alcançadas em 
serviço. Por outro lado, aparece a argumentação de uma formação integrada, mais próxima da 
prática, sendo o desempenho do professor mais eficaz se acumular um conjunto de 
competências que compreendam, além do domínio dos conteúdos a ensinar, a capacidade de 
reflectir sobre o processo de ensino-aprendizagem, de adaptar a sua prática à diversidade de 
contextos, e a capacidade de se ir auto-formando ao longo do seu percurso profissional.  
É preciso ultrapassar essa dicotomia, pois ao longo da sua história a formação de 
professores tem oscilado entre um modelo académico e um modelo prático que hoje em dia 
nos parece não ter qualquer sentido, embora haja correntes que o defendam.  
Cada instituição de ensino superior é, assim, responsabilizável por, no respeito do 
quadro de referência constituído a nível nacional (sobretudo quais as componentes a incluir e 
o peso de cada uma conforme os níveis de ensino), executar e homologar os planos 
curriculares de cada curso que ministra. Há, portanto, uma grande diversidade de planos de 
formação para o mesmo tipo de cursos. (Campos, 1995:12). 
Poderíamos aprofundar melhor os assuntos relacionados com as instituições e 
currículos, porém, não é esse o nosso objectivo. Ambicionamos analisar diferentes 




perspectivas acerca do conceito de formação e formação inicial de professores, abordando 
concepções e teorias formativas. 
A formação inicial é o alicerce da construção da profissionalidade. Ao longo desta 
formação os futuros professores adquirem os conhecimentos básicos para o desempenho 
íntegro e eficaz da docência, tomando ainda conhecimento de quais as características 
principais para poder vir a ser um professor eficiente. A formação inicial de professores é um 
dos aspectos onde convergem as questões da vida escolar. É nela que se devem lançar as bases 
para a construção do perfil de professor na sociedade em que este está integrado, bem como 
num sistema de ensino. É a formação inicial que visa a aquisição das capacidades 
indispensáveis para poder iniciar o exercício de uma profissão. É o primeiro programa 
completo de formação que habilita ao desempenho das tarefas que constituem uma função ou 
profissão. 
De acordo com Ribeiro (1990:8), o sentido fundamental da formação inicial reside em 
preparar o futuro professor para desempenhar a sua função e para continuar a desenvolver-
se no entendimento e na prática de ensino. Quer isto dizer que neste período de formação o 
professor adquire e desenvolve conhecimentos, competências, destrezas e posturas que lhe 
irão possibilitar o desempenho profissional. 
Para Flores (2000) a formação inicial é a etapa formativa anterior ao cumprimento da 
profissão docente, direccionada para favorecer e desenvolver as capacidades, disposições e 
atitudes dos professores, com o fim de os preparar para a realização eficaz da sua função. A 
formação inicial constitui uma etapa importante no processo de aprender a ensinar, porquanto 
promove e possibilita a aquisição e construção do conhecimento profissional. O sentido da 
formação dos docentes é determinada pela concepção de ensino, de escola e de currículo que 
se preconize e pelas competências e performances que se reconhecem e se exigem do 
professor. 




Reynolds (1992) considera que, no primeiro ano de prática profissional, os professores 
devem ter já um conhecimento fundamental, constituído por um conjunto de saberes e 
competências básicas que, durante esse ano, irão aplicar e desenvolver. Esses saberes dizem 
respeito a diferentes dimensões, como o conhecimento da matéria a ensinar, o conhecimento 
didáctico dessa matéria, o conhecimento da organização da escola e dos papéis que deverão 
desempenhar como professores. A formação inicial assume-se como fundamental na 
preparação do professor, pois logo no primeiro ano de serviço esperam-se determinados feitos 
por parte do mesmo. 
Pensamos que é fundamental que o saber adquirido na formação inicial não assuma um 
carácter meramente académico, mas tenha também vertentes multidisciplinares e norteadas 
para questões da investigação contemporânea. A proximidade com a investigação, tanto ao 
nível das ciências de especialidade (matemática, física, história, geografia, etc.) como no 
domínio das ciências da educação, é fundamental na formação de professores. Essa 
proximidade com a investigação poderá esclarecer o professor sobre a essência, as 
ambiguidades, os métodos e a importância da aquisição e produção do conhecimento nestes 
domínios, permitindo-lhe o desenvolvimento de uma atitude investigativa e reflexiva e de 
permanente aprofundamento do seu saber. 
Partindo de duas constatações, vulgares mas fundamentais, de que não é possível 
ensinar tudo a um professor e que os incidentes e situações que irá enfrentar no terreno serão 
essencialmente diferentes das que encontra durante a formação, podemos concluir que 
nenhuma formação deverá fechar-se sobre si própria e fixar de forma absoluta os seus 
objectivos. Qualquer formação não é mais que a ligação de uma longa cadeia que irá continuar 
durante toda uma carreira. A formação inicial de professores será o primeiro passo nessa longa 
cadeia, e apesar das imperfeições que parecem existir, esta primeira formação não deixa de ser 




fundamental e, muitas vezes, o que parecia insignificante para o futuro professor é depois 
importante para o professor em exercício. 
Segundo Zeichner, (1993:17), os formadores de professores têm a obrigação de ajudar 
os futuros professores a interiorizarem, durante a formação inicial, a disposição e a 
capacidade de estudarem a maneira como ensinam e de a melhorar com o tempo, 
responsabilizando-se pelo próprio desenvolvimento profissional. O mesmo autor defende 
ainda que, aprender a ensinar é um processo que continua ao longo da carreira docente, e que, 
não obstante a qualidade do que fizermos nos nossos programas de formação de professores, 
na melhor das hipóteses só poderemos preparar os professores para começar a ensinar. 
 Para Marcelo Garcia, citado por Flores (2000:1), o conceito de formação é um 
processo sistemático e organizado, mediante o qual os professores – em formação ou em 
exercício – se implicam, individual ou colectivamente, num processo formativo que, de forma 
crítica e reflexiva, propicie a aquisição de conhecimentos, destrezas, disposições que 
contribuam para o desenvolvimento da sua competência profissional. A formação vista desta 
forma representa, de facto, um instrumento valioso para que os professores sejam agentes 
capazes de impulsionar uma mudança significativa no sistema educativo, remetendo-nos a 
mesma afirmação para a descrição de um processo formativo baseado na: auto-formação e 
formação em cooperação, pensamento crítico e reflexão, conhecimento e competências. Estes 
elementos, estando harmoniosamente organizados e articulados, serão, certamente, pontos-
chave na formação de qualquer professor, contribuindo para o seu desenvolvimento e 
competência profissional. 
A questão da auto-formação é um ponto relevante, se considerarmos que é-se 
obrigado, para formar professores, a fornecer-lhes pontos de referência, de modo que se 
situem no decurso da aprendizagem, que fixem os seus objectivos e determinem por si os 
meios de os atingir (Postic, 1990:14). Consideramos que a auto-formação é um investimento 




desejável e necessário, desenvolvendo no formando essa capacidade e vontade de se auto-
formar, auxiliando-o a determinar as suas próprias metas e formas de as atingir, facilitará o 
início da sua vida profissional e prosseguimento desse processo de desenvolvimento 
profissional ao longo de toda a sua carreira. 
Na formação de professores assiste-se à promoção de situações, projectos, que 
associem professores uns aos outros nas suas meditações sobre os objectivos e os efeitos do 
seu trabalho. A partilha de ideias, saberes, conhecimentos, experiências, contribui para uma 
maior cooperação, que é actualmente tão desejada para o professor. 
A reflexão é hoje em dia um tema bastante debatido e argumentado na área da 
Educação. Nas últimas décadas os termos prático reflexivo e ensino reflexivo tornaram-se uma 
referência na reforma de ensino e na formação de professores. Um autor de referência nesta 
área é sem dúvida Donald Shon. Segundo Alarcão (1996), o mesmo autor defende que a 
formação deve incluir uma forte componente de reflexão a partir de situações práticas reais, 
porque esta é a via possível para um profissional se sentir capaz de enfrentar as situações 
sempre novas e diferentes com que vai deparar na vida real e de tomar as decisões 
apropriadas nas zonas de indefinição que a caracterizam (Alarcão, 1996:11). Um outro autor 
que tem defendido a formação reflexiva de professores é Kenneth Zeichner (1993), 
sublinhando nas suas obras a importância de preparar professores que adoptem uma atitude 
reflexiva em relação ao seu ensino e às condições sociais que o influenciam. Segundo este 
autor, os professores que são práticos reflexivos executam importantes papéis na determinação 
das reformas educativas e na produção de conhecimento sobre o ensino, graças a um trabalho 
de reflexão na e sobre a sua própria experiência.  
Além disso, a importância de reunir todos estes factores referidos anteriormente 
comprova-se, porque os professores enfrentam, actualmente, situações desafiadoras e pouco 
claras, em que, de acordo com Alonso & Viana (2003), qualidades como a auto formação, a 




adaptabilidade, a flexibilidade, a reflexão e a capacidade para trabalhar em equipa se tornam 
imprescindíveis para confrontar a mudança constante e a complexidade social crescente.  
Ao considerarmos esta questão da formação de professores surgem-nos dois conceitos 
valiosos: conhecimento e competências. Muito brevemente, a associação dos termos 
conhecimento e competências, aos conceitos de formação académica e formação pedagógica 
enunciados por Gaston Miaralet (1991) parece-nos apropriada.  
Segundo o autor, a formação académica refere-se ao processo e ao resultado de 
estudos gerais e específicos feitos num domínio particular por um indivíduo; esta formação 
académica desenvolve, por um lado, uma competência mais acentuada numa ou mais 
disciplinas científicas conforme o nível de estudos efectuados e, por outro lado, aquilo a que 
chamamos de cultura geral, sendo aqui entendida como a cultura que torna o homem aberto a 
tudo o que não é próprio, a tudo o que ultrapassa o estreito círculo da sua especialidade 
(Paul Langevin (1947), citado por Mialaret (1991:8).  
A formação pedagógica é vista, pelo pedagogo francês Mialaret (1991), como o 
conjunto dos processos que conduzem um indivíduo a exercer uma actividade profissional (a 
de professor) e o resultado desse conjunto de processos.  
Julgamos que ambas as definições de formação enunciadas estão em parte, 
relacionadas com a aquisição de um conjunto de conhecimentos e competências que se 
ambiciona na formação de professores, sabendo, no entanto, que não existem ainda respostas 
definitivas e evidência empírica suficiente para determinar que competências do professor 
têm consequências significativas no processo de ensino-aprendizagem. (Ribeiro, 1990:31). 
Acreditamos que o conhecimento na formação de um professor deverá não só ser específico 
das matérias de ensino, mas também deverá ser de uma vasta cultura geral e que as 
competências são o resultado dos referidos processos que conduzem o professor a exercer a 
sua actividade profissional. De acordo com esta perspectiva, a formação científica no âmbito 




da formação inicial de professores deverá ter em conta e de forma intencional o propósito 
profissional que orienta este tipo de formação, do mesmo modo que a formação pedagógica 
deverá contribuir, sobretudo, para que um professor possa utilizar a sua formação científica 
como instrumento de intervenção educativa. 
Consideramos que o conhecimento e as competências são pontos-chave em qualquer 
formação e, por isso, a formação de professores deverá constituir uma forma de proporcionar 
aos professores oportunidades de ensinar, equipando-os com conhecimento e competências 
que aumentem a sua capacidade de melhorar as oportunidades de aprendizagem dos seus 
alunos (Hargreaves & Fullan, 1992:2).  
 
1.2 – Profissionalidade e profissionalismo 
 
Entendemos por profissionalidade a afirmação do que é específico na acção docente, 
isto é, o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que 
constituem a especificidade de ser professor. (Sacritán, 1992:64).  
A profissionalidade é caracterizada pelo pensamento pragmático, que relaciona ideias, 
intenções, acções e a avaliação das condições de aplicação; desenvolve-se no âmbito de 
situações particulares e a sua função é a de aplicar princípios gerais e situações particulares 
relacionadas com a actividade. (Sacritán, 1991:83).  
Profissionalismo é um peculiar tipo de controlo ocupacional (Jonhson, in: Rodrigues, 
1997:49). O profissionalismo consiste na natureza da prática (Carlgren, 1999; Sockett, 1993), 
que não pode estar separada do serviço ético (Estrela, 2001). Já a profissionalidade é o 
conjunto de características, conhecimentos, skills, atitudes e valores de uma determinada 
profissão (Gimeno, 1991; 1995, 2ª ed; Estrela, 2001). 




O autor Day (1999) sugere a redefinição do conceito dizendo que a profissionalidade é 
o conteúdo do profissionalismo dos professores, sendo não mais a racionalidade técnica – 
enfatiza o modo sequencial, linear e estandardizado de implementar o currículo – válida para 
descrever o papel da escola, e as metáforas do professor como perito e como transmissor de 
conhecimentos têm que dar lugar a imagens mais complexas e amplas do papel do professor. 
A profissionalidade docente é, pois, entendida como o conjunto maior ou menor de 
saberes e de capacidades (e de valores?) de que dispõe o professor e o conjunto do grupo 
profissional dos professores no desempenho das suas actividades, num dado momento 
histórico (Sarmento, 1996:15). 
Afirma Sacristán (1999:65) que o conceito está em permanente elaboração, devendo 
ser analisado em função do momento histórico concreto e da realidade social que o 
conhecimento escolar pretende legitimar.  
O conceito de profissão representa uma ocupação cuja realização pressupõe vários 
requisitos: uma base de conhecimentos racionais resultantes de investigação e dum processo 
de formação mais ou menos longo, legitimados por instituições competentes; estratégias 
orientadas por objectivos; exercício correcto, autónomo, responsável e eficaz duma função 
reconhecida socialmente como altruísta; um ethos, entendido como partilha dum conjunto de 
representações, valores e normas colectivas e construtivas duma entidade profissional; 
pertença a um grupo possuídos de estratégias de promoção e discursos de valorização e 
legitimação (Estrela, 1993; Altet, 1994; Dubar, 1997 in: Seiça, 2003:20).  
Tomando as palavras de Hardgreaves e Goodson (1996), numa visão sociológica, uma 
profissão deve possuir uma base especializada de conhecimentos, comprometendo-se com as 
necessidades dos clientes e um controlo colegial.  
Segundo Tardif (2002:247) o que distingue as profissões das outras ocupações é, em 
grande parte, a natureza dos conhecimentos que estão em jogo. O saber profissional, de 




acordo com o mesmo autor, compreende oito características essenciais, que resumimos deste 
modo: (i) é um saber especializado; (ii) é um saber de alto nível e que requer um longo tempo 
para ser adquirido; (iii) é um conhecimento que deve servir para resolver problemas de 
natureza prática; (iv) um saber controlado, monopolizado pelos próprios profissionais; (v) um 
saber avaliado também pelos próprios profissionais; (vi) um saber que pressupõe a 
necessidade de improvisar; (vii) é um saber que se renova; (viii) e é um saber que, não sendo 
devidamente utilizado e aplicado, leva à condenação de quem dele se serviu. 
Há quem considere a docência como profissão, mas há quem prefira designá-la por 
ofício ou semi-profissão. Mas deixando de lado esta polémica, Estrela (2001) considera a 
profissão docente como: (i) actividade remunerada; (ii) socialmente reconhecida; (iii) 
fundamentada num conjunto articulado de saberes, saberes-fazer e atitudes que exigem; (iv) 
formação profissional longa e certificada legitimando; (v) monopólio do exercício profissional 
e admite; (vi) relativa autonomia no seu desempenho. 
 
1.3 - Natureza dos saberes profissionais: algumas tipologias 
 
Que saberes deverá possuir um professor para exercer a sua actividade profissional? 
Que saberes se encontram associados à sua profissão? 
Reportando-nos à história sobre os saberes verificamos que desde sempre constituíram 
o cerne do ensino e da profissão docente, determinando, por consequência, as vias de 
formação e da profissionalização dos professores (Estrela, 2005:434).  
Segundo Estrela (2005) esses saberes continuam a alargar-se ao longo dos tempos, 
pelo progresso dos saberes a ensinar e dos saberes emergentes das novas ciências do homem, 
permitindo uma nova percepção das situações de ensino. O ensino, passa, assim, a incorporar 
uma componente técnica baseada na aplicação da Ciência (Estrela, 2005:435).  




 De acordo com Sá-Chaves (2000:46) o exercício ou praxis da docência tem 
subjacente um saber próprio que configura na sua matriz dimensões múltiplas, umas de 
carácter mais aberto e genérico, outras, de absoluta especificidade, designando-se 
habitualmente por conhecimento profissional. Consideramos que inerentes a esse 
conhecimento profissional estão os saberes profissionais. 
Therrien (2002) salienta que o saber abrange saberes disciplinares curriculares, saber 
da experiência profissional e os saberes da cultura e do mundo vivido na prática social. Esses 
saberes, convergem na prática de ensino quotidiano quando o professor os usa e coloca a sua 
marca de identidade. Assim confere decisiva importância ao saber da experiência, enfatizando 
que o professor tem uma tripla conexão com o saber: como um especialista de vários saberes; 
como um construtor/modificador de saberes adquiridos e como um curador da dimensão ética 
desses saberes. Portanto, o exercício de funções docentes e a prática de aptidões para ensinar 
requerem um considerável suporte de conhecimentos teóricos e de atitudes apropriadas 
(Ribeiro, 1990:33).  
Ao analisar a estrutura das formações iniciais, Perrenoud (1993) afirma que nada mais 
falso do que pensar que a profissão docente se caracteriza pela justaposição de uma 
competência académica (dominar os saberes) e de uma competência pedagógica (dominar a 
transmissão dos saberes). Ensinar é, principalmente, fabricar artesanalmente os saberes 
tornando-os ensináveis, exercitáveis e passíveis de avaliação no quadro de uma turma, de um 
ano, de um horário, de um sistema de comunicação e de trabalho (Perrenoud, 1993:25). Esta 
transposição didáctica dos saberes para situações de ensino-aprendizagem, obriga a planificar, 
animar, coordenar, exigindo ao professor reorganizações várias do saber, sua transformação 
em problemas, tarefas, interrogações e projectos. Muitas vezes, a transposição leva a que 
modelos, programas, métodos, tecnologias e dispositivos didácticos, concebidos de uma forma 
bastante racional relativamente aos saberes disponíveis, se encontrem alterados e desprovidos 




de sentido no terreno. O que leva a pensar sobre a formação, a aprendizagem, a autonomia e a 
profissão como projecto profissional, a olhar para a prática e a tentar perceber quais as razões 
que levam os professores a agir de determinadas maneiras e de uma forma tão diferente uns 
dos outros em situações relativamente semelhantes. 
Quando falamos em profissão docente não podemos deixar de lembrar uma das 
principais funções socialmente reconhecida, definidora da sua especialidade – ensinar. 
De acordo com Roldão (2005), coexistem na figuração social da tarefa de ensinar, duas 
leituras: ensinar como professar um saber (o professor como aquele que professa um saber, 
torna público esse saber que ele domina e que é restrito – daí a importância de o professar), e 
ensinar como fazer com que o outro seja conduzido a aprender/apreender o saber que alguém 
disponibiliza (ou seja, o professor como aquele que faz aprender, o que sabe fazer com que os 
outros saibam, conduzindo-os-ago). 
Portanto, estamos perante duas leituras sobre o que significa ensinar, considera-se que 
“o professor “ensina” porque e enquanto “professa” – expõe, apresenta, disponibiliza – um 
saber conteudinal que domina, sendo a apreensão pelo outro principal ou exclusivamente 
responsabilidade dele, apren-dente? (…) Ou considera-se que o professor ensina porque e 
enquanto é especialista da função de estabelecer fundamento em saber próprio, a ligação 
entre dois pólos de que é mediador – o “saber” e o “aprendente”? (Roldão, 2005:15).  
Estas diferentes perspectivas do que significa ensinar podem ter a sua influência na 
definição do papel do professor e, consequentemente, na formação inicial dos mesmos, 
criando pluralidade numa orientação curricular e pedagógica que é conduzida para a mesma 
finalidade: formar Professores, no caso que nos interessa, de 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Ensinar, em sentido amplo, consiste em ajudar outra pessoa a aprender. Isso implica 
pôr em acção muitas e variadas actividades: explicar, questionar, demonstrar, aconselhar, 
compreender os problemas de quem aprende, ou seja, ensinar é criar as condições para que os 




outros aprendam (…) a qualidade do ensino ministrado na maioria das escolas, depende, em 
larga medida, da acção dos professores no processo educativo. Alguns aspectos mais 
relevantes para o desenvolvimento profissional dos professores, segundo Saraiva (1999:115) 
são: 
• Possuírem uma sólida formação académica; 
• Terem uma formação pedagógica adequada; 
•  Serem capazes de aprender por si próprios; 
• Responderem criativamente a situações diversificadas; 
• Apoiarem as iniciativas dos alunos, facilitando e orientando o seu trabalho; 
•  Tornarem-se agentes facilitadores das mudanças inerentes às relações entre a 
escola e a sociedade.  
Cortesão (1999), elucida-nos sobre estas ambiguidades do perfil do professor. Por um 
lado a noção de «professor monocultural», é aquele que é competente, portanto «sabe», 
domina conteúdos científicos que são considerados como curricularmente imprescindíveis. É 
ainda alguém que, com clareza, traduz (simplificando) as grandes teorias, a produção 
científica, portanto o conhecimento científico produzido por outrem, de forma a torná-la 
acessível aos alunos com que trabalha (Stoer e Cortesão, 1999, in: Cortesão, 2000:35). Este 
professor recorre a metodologias expositivas em que o professor – fonte de saber – expõe, 
traduzindo em linguagem mais simples e com um ritmo adequado à idade e/ou ao 
desenvolvimento da média dos seus alunos, conteúdos científicos que esses alunos terão de 
adquirir para alcançar as metas estabelecidas (Cortesão, 2000:36). Por outro lado, diz-nos 
que o papel a que estava limitado o professor pode considerar-se alterado, pois 
tradicionalmente pensava-se ser apenas necessário que ele explicasse bem, com clareza, os 
conteúdos curricularmente fixados como importantes de forma a torná-los inteligíveis aos 
alunos (Cortesão, 2000:47), mas agora o trabalho do professor transcende essa função 




conduzindo o professor do papel do menor de objecto de instrumento reprodutor de um 
sistema que o transcende, para a possibilidade de se assumir também como actor 
interveniente e criador no processo educativo e social. (Cortesão, 2000:49). 
Os saberes, enquanto conteúdos dos programas, representam os conhecimentos que, 
num dado momento, uma sociedade entende serem os mais úteis para o desenvolvimento 
educativo dos jovens. No entanto, o saber não se esgota na listagem de conteúdos de um 
determinado programa escolar o saber é entendido como o conjunto de conhecimentos 
(termos, factos e conceitos) que os alunos deverão adquirir e utilizar progressivamente. 
(Saraiva, 1999:113). 
Nóvoa (1995:27) ressalta que a relação dos professores [com o] saber constitui um 
dos capítulos principais na história da profissão docente: os professores são portadores e 
produtores de um saber próprio ou são apenas transmissores e reprodutores de um saber 
alheio? O saber de referência dos professores é fundamentalmente científico ou técnico? O 
autor destaca que é na resposta a estas e muitas outras questões [que] encontram-se visões 
distintas da profissão docente e, portanto, projectos contraditórios de desenvolvimento 
profissional. O problema da aquisição dum saber profissional e do seu desenvolvimento 
posterior dependem da estrutura da personalidade do professor e dos contextos de formação e 
de trabalho (Rosário, 1989:315). 
O problema da relação entre o conhecimento profissional, científico e escolar pode ser 
abordado sob três perspectivas: o conteúdo do que ensinar, o processo de ensinar e o processo 
de aprendizagem. O conteúdo seria a matéria de ensino e/ou a disciplina – os saberes 
científicos em si mesmos. (Abdalla, 2006:40). 
Relativamente a esta temática, é de salientar que o nosso quadro teórico foi 
influenciado pelo modelo projectado por Shulman (1986). Este autor contribuiu para o 
progresso da linha de investigação ao nível do pensamento e conhecimento profissional do 




professor. Shulman, coordenador do Programa de investigação Knowledge Growth in 
Teaching, realça a questão do estudo do conteúdo do ensino e a maneira como esses 
conteúdos são transformados em ensino.  
De acordo com Shulman (1986:4), há todo um discurso sobre um conhecimento base 
que um professor deve ter, contudo, raramente é especificado o carácter de tal conhecimento. 
Não existe uma especificação clara do que os professores devem saber, fazer, perceber ou 
transmitir, que faça reconhecer o ensino mais do que uma forma de trabalho individual. O 
mesmo autor produziu então uma argumentação em torno do conteúdo, carácter e origens do 
conhecimento base do professor que aponta algumas respostas às questões de bases 
intelectuais, práticas e normativas relacionadas com a profissionalização docente. 
Shulman (1986) expõe o conhecimento profissional baseando-se em sete dimensões: 
• conhecimento do conteúdo; 
• conhecimento do curriculum;  
• conhecimento pedagógico geral, conhecimento dos fins, objectivos e valores 
educacionais; 
• conhecimento dos aprendentes e das suas características; 
• conhecimento pedagógico do conteúdo; 
• conhecimento dos contextos. 
No presente trabalho abordamos apenas o conhecimento do conteúdo porque é a 
dimensão que vai ao encontro dos objectivos deste trabalho.  
De acordo com Shulman, a primeira fonte de conhecimento base do professor é o 
conhecimento do conteúdo – conhecimento, o entendimento, as competências e as 
capacidades que devem ser apreendidas pelas crianças na escola. Este conhecimento assenta 
em dois pontos: a acumulação dos estudos e literatura sobre os conteúdos nas diferentes áreas 
e a história e filosofia sobre a natureza do conhecimento nesses campos de estudo. O que 




Shulman nos pretende transmitir é que se um professor lecciona, por exemplo, a Língua 
Portuguesa deverá ter um conhecimento profundo acerca da Literatura, Linguística, 
Gramática, das formas de construção desse conhecimento, deverá dominar a linguagem escrita 
e oral bem como a compreensão de toda a estrutura da Língua. No fundo, estar a par de tudo o 
que envolve essa disciplina que se está a leccionar, deve ser um perito nessas matérias. Mais 
acrescenta autor Shulman (1986:8) que o professor tem a especial responsabilidade na 
relação com o conhecimento do conteúdo, servindo como o primeiro recurso dos estudantes 
no que respeita à aquisição das matérias de ensino. Esta responsabilidade constitui uma 
especial exigência feita ao professor face à profundidade de conhecimento das matérias de 
ensino. Outro aspecto importante é a forma como o professor se comporta perante o que se 
está a ensinar e o que se está a aprender, se mostra ou não entusiasmo pelas matérias que está 
a leccionar. 
Estes aspectos e outros que se prendem com o conhecimento dos conteúdos são, de 
acordo com Shulman, entendidos como uma parte central do conhecimento base do professor. 
O conhecimento do conteúdo traduz-se na preparação científica do professor, quanto à 
área específica que vai leccionar. No caso do professor do 1ºCiclo essa preparação é feita em 
diversas áreas, sendo uma preparação um pouco mais generalista do que a que é exigida aos 
professores de uma área especifica. Contudo, não poderá deixar de ser uma preparação 
científica rigorosa. Como defende Maria do Céu Roldão (2005), a exigência científica deve 
ser acrescida na formação de todos os professores, diferindo entre ciclos e níveis apenas a 
ênfase ou o grau e campo de especialização – e nunca o nível científico. 
Relativamente aos conhecimentos profissionais, iremos substituir esse termo por 
saberes profissionais e distinguimos três tipos de saberes profissionais que nos parecem 
fundamentais: saberes disciplinares nas áreas de ensino, saberes científico/pedagógicos e 
saberes científico/didácticos. Isto não significa que menosprezemos outro tipo de saberes. 




Segundo Rodrigues (2003:6), as componentes essenciais de preparação inicial para o 
exercício da profissão de professor previstas no nosso quadro legal são formação pessoal e 
social; a formação cientifica, tecnológica, técnica ou artística na especialidade; a formação 
cientifica no domínio pedagógico-didáctico; a prática pedagógica. 
Em relação aos saberes teóricos, aos mesmos correspondem os conhecimentos 
produzidos nos diferentes departamentos das áreas específicas. Os saberes pedagógicos são 
por nós compreendidos como a ligação entre o saber académico na área das ciências da 
educação e o saber experiencial. Os saberes didácticos são enriquecidos pela acumulação da 
prática profissional, é a construção do modo como se transmitem os conhecimentos, de como 
se ensina. 
Por fim, um sentido profissional pleno exige que, para além do «saber que e como», se 
saiba porquê (Ribeiro 1990). Saberes que se desdobram em objectivos sociais e pedagógicos, 
nas especificidades de conteúdo e metodologias, num saber escolar (Abdalla, 2006:95). 
Portanto, o trabalho do professor é este conhecer permanente: da exploração, da 
experimentação, das trocas de experiência, do esforço para passar da ignorância ao 
conhecimento. É o conhecer da aprendizagem, de conhecer mais e melhor, do aprender a 
ensinar e a ser professor de determinados saberes. Saberes que se traduzem pela compreensão 
que fazemos da prática docente, de aprender e apreender o significado da situação didáctica, 
o espaço das relações pedagógicas e a reflectir sobre as formas desse conhecimento, 









1.3.1 – A carência de investigação sobre a formação dos saberes nas áreas 
de ensino 
 
A escola, como sabemos, transmite um conjunto de conhecimentos que têm na sua 
origem a actividade científica, produtora de nova informação e novos saberes. O autor Chervel 
(1990) refere que os conteúdos de ensino são impostos à escola pela sociedade que a rodeia e 
pela cultura na qual ela se banha. Portanto, os conteúdos ou saberes relacionados com as áreas 
de ensino são saberes transmitidos pela escola mas que têm na sua base primária a ciência e a 
cultura de uma sociedade. Segundo Chervel (1990), a tarefa dos pedagogos, supõe-se, consiste 
em conceber os métodos de modo que eles permitam que os alunos assimilem o mais rápido 
possível e o melhor possível a maior porção possível da ciência de referência. A própria 
existência da escola, de acordo com Saviani (1991, citado por Basso, 1998), está voltada para 
propiciar a aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), 
bem como o próprio acesso aos rudimentos desse saber. Neste sentido, torna-se lúcida a 
proposição de que a formação de professores deverá assegurar uma preparação adequada ao 
nível dos saberes que o futuro professor deverá ser capaz de fazer aprender aos seus alunos.  
A formação ao nível dos saberes nas áreas de ensino é um tema mencionado e 
questionado, porém, pouco investigado. Consideramos que um conhecimento mais profundo 
nesta área é indispensável, pois são os saberes do professor (entre outros aspectos) que 
definem a eficácia e ineficácia da sua acção educativa.  
Não queremos com isto sugerir que é exclusivamente à formação inicial que deve ser 
atribuída a responsabilidade pela formação dos saberes, pois sabemos que os professores 
muitas vezes estabelecem com o saber uma relação marcada predominantemente por uma 
racionalidade técnica: o saber de que se necessita para ensinar é lido, pelos próprios, como o 
que se “recebeu” na formação inicial, supostamente prévio e desejavelmente suficiente para 




o desempenho. (Roldão, 2005:21). Temos consciência de que o saber não é algo estanque mais 
sim uma construção do qual o professor é autor e co-autor na prática diária de ensinar. 
(Roldão, 2005:21). No entanto, acreditamos que a formação inicial poderá fornecer um 
suporte essencial à construção dos saberes necessários ao exercício da futura profissão. 
 Ao professor é incumbida a tarefa de ensinar aos seus alunos determinados conteúdos 
estipulados nos programas curriculares, tem, portanto, que possuir uma sólida e rigorosa 
preparação científica e para isso deverá haver uma preparação nesse sentido. De acordo com 
Ribeiro (1990), é reconhecida a importância de uma preparação especializada que faça com 
que os professores conheçam com rigor e dominem com proficiência os conteúdos científicos 
do programa de ensino que vão leccionar. Contudo, o que sabemos realmente sobre a sua 
formação a esse nível? Quais os estudos realizados em Portugal que nos ajudem a elucidar 
como é feita a formação dos professores a esse nível? Por que não foram realizados estudos 
nesse âmbito uma vez que é uma componente reconhecida como elementar na preparação dos 
professores? 
 Uma das hipóteses de resposta a estas questões poderá ser a absorção exagerada, pela 
formação, ao nível da didáctica. Reconhecemos que a componente da preparação científica 
está em estreita ligação com a anterior, contudo, é feita uma distinção entre elas. Nessa 
distinção é evidenciada a importância de ambas para uma formação de sucesso, mas a parte da 
didáctica tem sido, de um modo geral, a mais aprofundada. 
 A relação dos professores com os saberes que ensinam, sendo reconhecida como uma 
parte essencial da actividade docente e fundamental para a configuração da identidade 
profissional, tem merecido pouca atenção por parte dos investigadores em Educação, talvez 
porque os considerem da competência dos departamentos que cultivam essas áreas de saberes. 
No entanto, uma das razões que justificam que a formação de professores esteja inserida no 




ensino superior é a possibilidade de se estabelecerem relações estreitas entre o ensino e a 
investigação nas diferentes áreas que estruturam a formação. 
Outras questões igualmente importantes da acção educativa, tais como: aspectos da 
aprendizagem, aspectos culturais, sociais e até políticos, têm sido o maior alvo de pesquisa, 
investigação e debate. 
Zeichner (1993), classifica os vários modelos de formação de professores, abordando a 
tradição académica, reporta-se aos programas de formação inicial de professores nos Estados 
Unidos da América. Em primeiro lugar, este autor fala-nos da preparação que era feita aos 
futuros professores nesses programas no início do século XX. A orientação dessa formação de 
professores salientava o papel do professor enquanto académico e especialista das matérias de 
estudo (conteúdos de ensino) e assumia muitas formas divergentes, dependendo das 
disciplinas a leccionar e do saber das disciplinas subjacente a propostas específicas de 
reforma. Posto isto, Zeichner (1993), menciona um crítico dos cursos de formação para 
futuros professores nos E.U.A, do seu tempo, que foi Abraham Flexner, também famoso pelo 
seu papel na reforma de formação médica. Este autor, Flexner, no famoso estudo que fez 
sobre as universidades europeias e americanas em 1930, manifestou diversas críticas sobre a 
formação de professores, que desde então, têm sido frequentemente citadas pelos adeptos da 
tradição académica, um dos seus cavalos de batalha, por exemplo, foi que o conhecimento dos 
conteúdos a ensinar é o mais importante na formação de um professor e que os cursos de 
formação interferem nesse objectivo essencial (Zeichner, 1993:36). Contudo, os programas 
desta tradição académica, foram mudando, conforme as opiniões sobre o que é uma boa 
formação académica e sobre os conhecimentos científicos de que os professores necessitam 
(Zeichner, 1993:37). 
O autor Lee Shulman (1987), como já vimos, centrou a atenção no saber que os 
professores precisam de ser capazes de transformar em conteúdos de ensino, de modo a haver 




uma melhor compreensão dos alunos. (Zeichner, 1993). Existem trabalhos recentes que 
demonstram que o saber de uma dada disciplina não é, por si só, suficiente para ser 
competente de a ensinar (Grossman, 1999, citado por Zeicnher, 1993). 
Perante as diversas perspectivas que contornam esta problemática as incertezas 
permanecem. O conhecimento de uma dada disciplina ou disciplinas não é suficiente para que 
o professor saiba ensinar, todavia, mantém-se a certeza de que um professor tem um papel 





















Capítulo II – Ser professor do 1ºCiclo  
 
A sociedade contemporânea, com as suas características e a sua incidência na 
educação, (como as novas tecnologias, reformas educativas, perda do monopólio da 
informação, entre outros factores) acarreta desafios relevantes no desempenho da profissão 
professor. 
A investigação educacional tem dirigido a sua atenção para o professor, tendo vindo a 
ser crescente e direccionada a vários ângulos. De acordo com as leituras praticadas, parecem-
nos ressaltar duas linhas de investigação mais evidentes: a que estuda o conhecimento 
profissional e a sua vertente pessoal e a sua natureza mais prática ou mais teórica. 
Professor é aquele que ensina dentro de um quadro institucional específico. Num 
primeiro olhar parece simples esta afirmação, mas tudo se complica quando se tenta 
compreender mais aprofundadamente o que é afinal ser professor e quais são verdadeiramente 
as suas funções. Segundo Sacristán (1999:67), a função dos professores define-se pelas 
necessidades sociais a que o sistema educativo deve dar resposta, as quais se encontram 
justificadas e mediatizadas pela linguagem técnica e pedagógica.  
Pardal (2001: 84) sintetiza o conceito de docente, afirmando que o professor é um 
homem/mulher de um tempo determinado, de uma sociedade concreta, que vive as 
contradições e a incerteza desse mesmo tempo e sociedade. E, acima de tudo, é um ser 
individual, com uma história de vida, ligado a um estrato social, a uma família, a um meio: 
com tudo interferindo no desempenho do seu papel, que se pretende atento, aberto e sólido. 
Numa perspectiva objectivista, e de acordo com Arends (1995), os professores são 
pessoas que adquiriram uma «quantidade» suficiente de conhecimento significativo em 
disciplinas específicas. O seu papel consiste em transmitir este conhecimento (factos, 




conceitos, princípios) aos alunos. Todo o professor é professor de alguém e ensina alguma 
coisa, num certo contexto e com uma certa finalidade.  
O professor é uma figura que está directamente relacionada com cultura. Portanto, 
deve poder obter formação em diversas áreas do saber para além das da sua especialidade. 
Além disso, o processo de aprendizagem, tendo um carácter multifacetado (ao nível de 
conhecimentos, competências, atitudes, valores, crescente heterogeneidade da população 
escolar, pluralidade de trabalho e tarefas necessárias nas instituições educativas), exige, 
certamente, variadas vertentes de formação de natureza educativa.  
Em termos muito genéricos, um professor é uma pessoa que desempenha funções 
docentes numa escola. Baseando-nos nesta afirmação, são três as dimensões do papel do 
professor: pessoal, docente e institucional.  
Em primeiro lugar, um professor deve ser uma pessoa bem formada, com valores e 
princípios sólidos, deve ser capaz de estabelecer uma relação interpessoal adequada ao 
processo de ensino-aprendizagem. O ensino é um processo baseado em relações humanas e a 
maneira do professor pensar, estar e ser certamente irá ser um factor de influência nesse 
processo. 
Em segundo lugar, o professor é, sem dúvida alguma, um agente de ensino e, como tal, 
deverá ter um conjunto de conhecimentos e aptidões que o levem a exercer as suas funções 
docentes, tendo a competência de decidir qual a melhor forma de o fazer.  
De acordo com Fenstermacher (1994), há um número de diferentes possibilidades de 
usar o termo conhecimento quando se refere aos estados mentais e actividades dos 
professores. É na verdade um tipo de conhecimento quer formal quer prático e tem uma 
importância epistémica. É simplesmente um grande genérico de estados mentais do professor 
que provém do seu treino, experiência e reflexão e têm pouco ou nenhum impacto 




epistemológico. É uma selecção deliberada de um termo valorizado socialmente usado com a 
intenção principal de legitimação das intuições e compreensões que os professores possuem. 
Sobre o conhecimento do professor, Tavares (1997:63), elucida-nos sobre o 
conhecimento compreensivo, ou seja, conhecimento das diferentes especialidades, sobre um 
determinado campo de realidade através da sua transformação passa a conhecimento 
pedagógico, a conhecimento didáctico sobre o conteúdo, a conhecimento susceptível de ser 
ensinado, comunicado e, por conseguinte, avaliado, reflectido, permitindo uma melhor 
compreensão da realidade de partida para ser de novo transformado em conhecimento 
pedagógico e, assim sucessivamente, num verdadeiro processo em espiral. O mesmo autor 
chama a atenção para essa dinâmica interactiva de conhecimentos declarativos, processuais e 
comportamentais, sem a qual, não será possível dar saltos qualitativos nos sistemas de 
formação e nos próprios processos de ensino-aprendizagem, se não se verificar uma 
convergência equilibrada e harmoniosa entre todos estes factores.  
Dada a natureza complexa da profissão e diversidade de situações e contextos o 
professor tem necessariamente que ser um profissional que procura dar respostas às situações 
com que se depara no momento, é alguém que se move em condições muito complicadas e 
contraditórias, debatendo-se certamente com uma imensidão de papéis e funções. Ser 
professor implica uma grande diversidade de funções: ensinar, orientar o estudo, ajudar 
individualmente os alunos, regular as relações, preparar materiais, saber avaliar, organizar 
espaços e actividades (Sacristán, 1999:77). 
Em terceiro lugar, o professor assume ainda uma função institucional, por estar 
directamente ligado a uma instituição social e por ser membro de uma profissão reconhecida, 
tendo a sua actividade implicações sociais. Segundo Miaralet (1991), uma das funções 
semelhantes a todos os professores é que estes servem de traço de união entre os alunos e a 
sociedade-aluno, por um lado, e a sociedade-adulto, à qual ele próprio pertence, por outro. O 




significado do seu trabalho é formado pelo objectivo da acção de ensinar, isto é, pelo conteúdo 
concreto efectivado através das operações realizadas conscientemente pelo professor, 
considerando as condições reais e objectivas na condução do processo de apropriação do 
conhecimento pelo aluno (Basso, 1998). 
As funções de um professor, ainda segundo Mialaret (1991), podem assinalar-se de 
acordo com os seguintes papéis: 
O mestre: aquele que transmite todos os conhecimentos, que deve ser muito exigente 
e, enfim, que deve ser visto pelo estudante como transmissor de conhecimentos. 
O treinador: aquele que deve transmitir aos alunos um mínimo de conhecimentos e 
fazê-los trabalhar no aprofundamento dos cursos, que deve ser muito exigente, se não o aluno 
trabalharia apenas as matérias que lhe agradassem e aquele que sugere conhecimentos a 
adquirir. 
O guia: aquele que deve transmitir um mínimo de conhecimentos aos alunos e sugerir-
lhes métodos para continuar a aprofundar esses conhecimentos fora do âmbito das aulas ou 
aquele que pode responder a uma necessidade de conhecimento quando ela se manifesta. 
O supervisor: aquele que sugere trabalhos e supervisiona a sua realização, aquele para 
quem o estudante aprenderia melhor mas menos rapidamente e em menor quantidade se lhe 
deixasse total liberdade, e enfim, aquele que propõe maneiras de adquirir conhecimentos. 
O centro de documentação: aquele que deixa aos estudantes a escolha dos trabalhos a 
fazer e serve de centro de documentação se isso lhe é pedido, aquele para quem o estudante 
aprenderia o mesmo e da mesma maneira se fosse deixado sozinho nas matérias que lhe 
agradam ou aquele que pode ajudar o estudante fora das matérias académicas. 
Actualmente o professor já não é unicamente aquele que traz e transmite informações 
antecipada e cuidadosamente preparadas. Em certos casos, ele deve poder responder às 
perguntas dos seus alunos ou indicar-lhes como encontrar a solução. Noutros casos ele 




desempenha o papel de perito e de incentivador da curiosidade dos alunos. Tudo isto supõe 
uma ampla cultura geral que ultrapassa o estrito quadro de uma especialidade.  
Quando se fala no “bom professor”, como refere Rangel (1994), tem-se presente 
concepções comuns como “gosto pela profissão”, “segurança na matéria”, “boas explicações”, 
“habilidade de transmitir com clareza a matéria” e ainda “habilidade em utilizar meios 
diversificados de ensino”.  
Mas que competências e conhecimentos deverá ter um professor para dar resposta a 
tudo o que lhe é exigido actualmente? De acordo com Simão, Silva & Sá (2007) algumas das 
competências que têm sido referenciadas e debatidas são: 
• Aprender a ensinar a aprender e pensar, colocando a reflexão no centro das 
actividades de aprendizagem/formação através por exemplo do ensino de 
estratégias de aprendizagem; de trabalhar as concepções sobre o ensino e a 
aprendizagem; sobre como concebem a motivação na aprendizagem; os 
processos e sistemas de avaliação, as concepções sobre o currículo. 
• Aprender a ensinar a cooperar, apostando na interacção entre 
pares/profissionais como fonte de conhecimento através da constituição de 
parcerias, constituição de equipas de trabalho, a cooperar através da acção 
mútua e da entreajuda.  
• Aprender a ensinar a comunicar, desenvolvendo a comunicação do 
conhecimento através da exposição, argumentação e defesa, favorecendo 
espaços de comunicação onde, por exemplo, se confrontem perspectivas e se 
adquiram competências argumentativas, em situações grupais de comunicação 
sobre tomadas de decisão. 
• Aprender a ensinar a gerir emoções (ser empático), investindo na 
compreensão/percepção do estado emocional do outro e de si próprio, para 




poder comunicar através, por exemplo, da análise de “leituras” da situação 
emocional do outro (as expectativas, motivações e estratégias) mas também dos 
próprios estados emocionais e da sua regulação, promovendo momentos que 
permitam colocar-se no lugar/ papel do outro utilizando, entre outras 
estratégias, o role-playing. 
• Aprender a ensinar a ser crítico, construindo o conhecimento a partir de 
diversas perspectivas e concebendo momentos para construir a sua perspectiva 
e adoptar uma posição crítica, desenhando experiências de aprendizagem que 
fomentem essa construção.  
• Aprender a ensinar a automotivar-se, fixando as suas próprias metas, 
autogeridas as suas motivações e concebendo momentos para ajudar a 
modificar os motivos e a gerar novas metas de aprendizagem.  
É nosso objectivo abordar as dimensões que envolvem a concepção de Professor mas, 
principalmente, a concepção Professor do 1ºCiclo do Ensino Básico.  
O Ensino Básico é um nível de ensino que se inicia cerca da idade de seis anos, cujo 
programa visa assegurar uma preparação geral comum a todos os indivíduos, permitindo o 
prosseguimento posterior de estudos ou a inserção do aluno em esquemas orientados para a 
vida activa. Compreende três ciclos sequenciais, sendo o primeiro de quatro anos, o segundo 
de dois anos e o terceiro de três anos. É universal, obrigatório e gratuito. 
De acordo com a Lei de Bases, para o 1º ciclo, os objectivos específicos fundamentais 
são o desenvolvimento da linguagem oral e a iniciação e progressivo domínio da leitura e da 
escrita, das noções essenciais da aritmética e do cálculo, do meio físico e social, das 
expressões plástica, dramática, musical e motora (Artº 8º-3-a). Neste ciclo o ensino é 
globalizante, da responsabilidade de um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas 
especializadas (Artº 8º-1-a).  




O 1º Ciclo do Ensino Básico encerra uma prática distinta, começando logo pelo facto 
de ser um regime de monodocência. De acordo com Roldão (2000), a monodocência 
compreende a iniciação às aprendizagens académicas, de forma integrada curricularmente, e 
direccionada para uma visão global, tanto da criança, como do processo ensino-aprendizagem, 
fazendo todo o sentido e sendo indispensável para depois a criança aceder aos conhecimentos 
especializados. Este regime é divergente do exercido pelos professores dos outros níveis de 
ensino, pois envolve toda uma prática diária e contínua com o mesmo grupo de alunos, 
possibilitando uma maior proximidade, conhecimento e acompanhamento por parte do 
professor. Esta situação dá origem a que o professor tenha uma responsabilidade total sobre o 
percurso e actividade educativa do aluno e a todos os níveis (nível pedagógico, nível social e 
moral). Além disso, o professor tem autonomia para gerir o currículo, a relação pedagógica e 
organização de tempos e espaços. O professor do 1ºCiclo, sendo inteiramente responsável 
pelo seu grupo de alunos, tem obrigatoriamente que ser polivalente, ser competente na gestão 
das interacções dentro e fora da sala de aula, capaz de coordenar o ensino e adequá-lo às 
necessidades dos alunos. A preparação e organização das actividades lectivas têm que ser uma 
preocupação constante na prática docente, tendo que haver sempre o cuidado de promover 
uma articulação eficaz entre conteúdos, objectivos, estratégias, recursos e avaliação. A faixa 
etária dos alunos, o ano de escolaridade, os seus saberes, expectativas, interesses e ritmos de 
aprendizagem, ou seja, as particularidades das crianças, são também factores que devem ser 
tidos em conta na preparação e adequação das actividades lectivas. O professor acompanha os 
mesmos alunos, diariamente durante cinco horas, sendo estabelecida uma estreita ligação e 
proximidade tanto com os alunos como com os pais ou encarregados de educação e 
comunidade onde se insere a escola. 
Tendo em conta o quadro constituído pela Lei de Bases, importa ponderar como deve 
ser feita a formação de professores e qual a função do professor. Há considerações comuns à 




actuação de qualquer professor, seja qual for o nível de ensino; mas há também aspectos 
específicos que devem ter em conta os objectivos de cada nível e as particularidades da faixa 
etária da população escolar que esse professor leccionará. 
As funções docentes, independentemente do nível de ensino, dependem de uma 
formação inicial coerente e adequada a essas funções, tendo que se projectar uma durabilidade 
ajustada aos objectivos pretendidos, considerando que uma formação inicial demasiado longa 
não se traduz obrigatoriamente numa formação profissional mais eficiente. A formação de um 
professor ao nível dos conteúdos ou matérias de ensino é fundamental pois, muitas vezes, por 
falta de conhecimentos mais profundos sobre conteúdos e metodologias, o professor vê-se 
forçado a reproduzir o conteúdo do livro didáctico (Basso, 1998). 
Há quem considere que ensinar é tarefa fácil, especialmente, no 1ºCiclo do Ensino 
Básico, mas essa ideia é errada. É nessa etapa que se formam as crianças para as rotinas de 
observação, de questionamento, de trabalho, de motivação e interesse. O relatório da 
UNESCO sobre a educação para o século XXI aconselha aos governos especial empenho em 
reafirmar a importância dos professores da educação básica porque se o primeiro professor 
que a criança encontra tiver uma formação deficiente ou se revelar pouco motivado, são as 
próprias fundações sobre as quais se irão construir as futuras aprendizagens que ficarão 
pouco sólidas (Delors, 1999:136). 
O trabalho docente concebido como uma unidade é considerado na sua totalidade e não 
se reduz à soma das partes, mas sim às suas relações essenciais, aos seus elementos 









1 - Análise sobre o perfil de desempenho do professor do 1ºCiclo 
 
Especificar o que um professor deve saber e deve ser capaz não é uma tarefa simples. 
Tal como noutras profissões, não existe um único caminho certo a seguir ou um único 
comportamento a adoptar. As dimensões que envolvem o perfil de desempenho dos 
professores são várias e são esperados do professor inúmeros comportamentos e atribuídas 
diversas funções a desempenhar. 
De acordo com as palavras de Shulman (1986:8), um professor é um membro da 
comunidade escolar que deve entender a estrutura da matéria de ensino, os princípios da 
organização conceptual e os princípios da pesquisa.  
O ensino básico é um nível de ensino que prossegue três objectivos gerais, para os 
quais o professor deverá estar preparado: 
• Criar as condições para o desenvolvimento global e harmonioso da 
personalidade, mediante a descoberta progressiva de interesses, aptidões e 
capacidades que proporcionem uma formação pessoal, na sua dupla dimensão 
individual e social; 
• Proporcionar a aquisição e domínio de saberes, instrumentos, capacidades, 
atitudes e valores indispensáveis a uma escolha esclarecida das vias escolares 
ou profissionais subsequentes. 
• Desenvolver valores, atitudes e práticas que contribuam para a formação de 
cidadãos conscientes e participativos numa sociedade democrática. 
Presentemente, a profissão docente acarreta uma série de objectivos e metas a atingir e 
conseguir que os alunos desenvolvam tantas competências, definidas a tantos níveis é uma 
grande responsabilidade e um enorme desafio. 




O perfil do professor actual é o de um profissional apetrechado com os instrumentos 
teóricos, técnicos e práticos que lhe permitem desempenhar uma prática reflexiva, capaz de 
dar resposta à diversidade de exigências com que é confrontada a escola de hoje e do futuro. 
A sua função central – estimular aprendizagens significativas nos alunos e o seu 
desenvolvimento integral enquanto indivíduos e cidadãos – é uma função complexa, que exige 
o desenvolvimento de conhecimentos, capacidades e atitudes a vários níveis, mas que exige, 
sobretudo, uma grande capacidade reflexiva, investigativa, criativa e participativa para se 
adaptar e intervir nos processos de mudança. (Alonso, 2007:115). 
Sobre as capacidades, três categorias parecem ressaltar ao longo do tempo: 
• Conhecimento, incluindo as matérias de ensino, conhecimento pedagógico do 
conteúdo, currículo, pedagogia, fundações educacionais (multiculturais, assim 
como históricas, filosóficas, sociológicas e psicológicas), política de contexto, 
diversos aprendentes (incluindo os que têm Necessidades Educativas 
Especiais) e as suas culturas, tecnologia, o desenvolvimento da criança ou 
adolescente, processos e dinâmicas do grupo, teorias de aprendizagem, 
motivação, acesso;  
•  Competências, incluindo planear, organizar a instrução, usando materiais e 
tecnologias, disciplinando alunos, gerir grupos, monitorizar e avaliar a 
aprendizagem, colaborando com colegas, pais, e comunidade e agências de 
serviço social;  
•  Disposições, incluindo crenças, atitudes, valores e compromissos.   
Posto isto, torna-se necessário determinar o que se espera evidentemente de um 
professor, neste caso professor do 1ºCiclo, como deve ser traçado o seu perfil de desempenho? 




Em Portugal, esse perfil já se encontra traçado pelo Decreto-Lei Nº 240/2001, de 30 de 
Agosto, tendo sido definido o perfil geral de desempenho profissional do educador de infância 
e do professor dos ensinos básico e secundário.  
O perfil geral de desempenho do educador de infância e dos professores dos ensinos 
básico e secundário enuncia referenciais comuns à actividade dos docentes de todos os níveis 
de ensino, evidenciando exigências para a organização dos projectos da respectiva formação e 
para o reconhecimento de habilitações profissionais docentes. 
Sobre este perfil podemos ainda acrescentar que, em 2001, no âmbito das actividades 
do INAFOP foi aprovado o Perfil Geral de Desempenho (Decreto-Lei nº240/2001) que, em 
articulação com os Padrões de Qualidade da Formação Inicial e Contínua de Professores 
(Deliberação nº 1488/2000 do INAFOP), pretendeu criar um quadro orientador da organização 
dos projectos de formação de professores, de forma a salvaguardar a qualidade desejável. Este 
perfil, que se sustenta numa visão alargada da profissionalidade docente, está organizado em 
quatro dimensões interrelacionadas, que constituem os âmbitos de exercício da função 
docente. 
As dimensões definidas neste perfil são:  
• Dimensão profissional, social e ética; 
• Dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; 
• Dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida; 
• Dimensão de participação na escola e de relação com a comunidade; 
Embora todas estas dimensões constituam uma parte importante do desempenho do 
professor do 1ºCiclo do Ensino Básico, interessa-nos apenas focar alguns pontos essenciais. 
Na dimensão profissional, social e ética, no ponto um, refere que o professor promove 
aprendizagens curriculares, fundamentando a sua prática profissional num saber específico 
resultante da produção e uso de diversos saberes integrados em função das acções concretas 




da mesma prática social e eticamente situada. Portanto, para que o professor possa assumir e 
promover essas aprendizagens curriculares, terá que estar bem preparado, tendo bem presente 
na sua prática profissional o tal saber específico da profissão, saber esse que integra, 
certamente, o conhecimento dos conteúdos a ensinar. Esta ideia vem reforçada, nesta mesma 
dimensão, no ponto dois, alínea a, onde consta que o professor deve assumir-se como um 
profissional de educação, com a função específica de ensinar, pelo que recorre ao saber 
próprio da profissão, apoiado na investigação e reflexão partilhada da prática educativa e 
enquadrado em orientações de política educativa para cuja definição contribui activamente. 
Na dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, no ponto um, vem 
expressa a questão do currículo e como deve ser a partir desse currículo que o professor 
promove as aprendizagens: o professor promove aprendizagens no âmbito de um currículo, no 
quadro de uma relação pedagógica de qualidade, integrando, com critérios de rigor científico 
e metodológico, conhecimentos das áreas que o fundamentam. Nesta dimensão é com clareza 
que percebemos a importância de um conhecimento profundo do currículo e domínio dos 
conhecimentos das áreas que o integram. No ponto dois, alínea b, também é feita uma 
referência aos saberes, pois o professor utiliza, de forma integrada, saberes próprios da sua 
especialidade e saberes transversais e multidisciplinares adequados ao respectivo nível e 
ciclo de ensino. A referência à Língua Portuguesa surge no ponto dois, alínea d): utiliza 
correctamente a Língua Portuguesa, nas suas vertentes escrita e oral, constituindo essa 
correcta utilização objectivo da sua acção formativa. Como podemos confirmar, um 
conhecimento profundo da Língua Portuguesa e a sua correcta utilização é uma peça bastante 
importante deste “puzzle” que é o desempenho profissional do professor. 
Em suma, a complexidade contida na aparente simplicidade das competências a 
adquirir pelos alunos exige dos professores uma profundidade de conhecimentos dos 
conteúdos científicos necessários para promover essas mesmas competências.  




A profundidade dos conteúdos científicos necessários ao exercício da docência 
abrange, entre outros, um conhecimento profundo acerca da Literatura e da Linguística. 
Portanto, no período de formação inicial devem ser facultadas as bases para a 
aquisição deste profundo conhecimento dos conteúdos científicos ou, de outro modo, a 
formação não estará a contribuir para um desempenho eficiente do futuro professor do 1ºCiclo 






















Capítulo III – A Língua Portuguesa no 1ºCiclo do Ensino Básico 
 
No actual contexto do sistema de ensino português, marcado por uma reforma 
curricular centrada no ensino/aprendizagem por competências e na gestão flexível do 
currículo, é inegável a importância da promoção da transversalidade da língua portuguesa. 
Especialmente quando associada ao desenvolvimento de competências em compreensão na 
leitura e produção escrita, pode rentabilizar a influência que a área curricular disciplinar de 
Língua Portuguesa, no sucesso escolar e na inclusão socioprofissional do aluno, bem como o 
contributo das restantes áreas curriculares, disciplinares e não disciplinares, para um melhor 
domínio da língua materna. 
De acordo com Niza (1994:1), a transversalidade da língua materna pode ser definida 
como a consciência que todos deveremos ter da permanente mediação e intervenção da 
linguagem na construção da aprendizagem e na organização do ensino, ou seja, todas as 
aprendizagens se fazem pela mediação da língua e todo o ensino é organizado e explicitado 
em língua materna – mesmo no caso das línguas estrangeiras a aprendizagem assenta no 
conhecimento de todos os falantes em relação à sua própria língua materna. 
“ A língua materna é um importante factor de identidade nacional e cultural.” Podemos 
encontrar esta afirmação no primeiro parágrafo da introdução das competências essenciais 
para a área curricular disciplinar da Língua Portuguesa e o seu significado não é somente 
válido para a nossa língua, mas para todas as línguas maternas. Refere ainda o mesmo 
documento, no parágrafo seguinte, que no espaço nacional, o Português é a língua oficial, a 
língua de escolarização, a língua materna da maioria da população escolar e a língua de 
acolhimento das minorias linguísticas que vivem no país. Por isso, o domínio da língua 
portuguesa é decisivo no desenvolvimento individual, no acesso ao conhecimento, no 
relacionamento social, no sucesso escolar e profissional e no exercício pleno da cidadania. 




(DEB, 2001). O currículo de Língua Portuguesa na educação básica, de acordo com o mesmo 
documento, pretende desenvolver nos jovens um conhecimento da língua que lhes possibilite: 
(i) Compreender e produzir discursos orais formais e públicos; 
(ii) Interagir verbalmente de uma forma apropriada em situações formais e 
institucionais; 
(iii) Ser um leitor fluente e crítico; 
(iv) Usar multifuncionalmente a escrita, com correcção linguística e domínio das 
técnicas de composição de vários tipos de textos; 
(v) Explicitar aspectos fundamentais da estrutura e do uso da língua, através da 
apropriação de metodologias básicas de análise, e investir esse conhecimento 
na mobilização das estratégias apropriadas à compreensão oral e escrita e na 
monitorização da expressão oral e escrita. 
Torna-se assim incontestável a importância de desenvolver um conhecimento e 
adequada utilização da nossa língua materna, da Língua Portuguesa, desde tenra idade. 
De acordo com Tavares (2007), a designação língua materna está ligada ao facto de, 
nas sociedades ocidentais, a mãe transmitir a sua língua à criança. A língua da mãe é assim a 
primeira língua, é a língua de socialização da criança, a língua considerada como adquirida de 
forma natural, em contacto com a mãe e com os outros, em interacção. É evidente que o papel 
do contexto é fundamental para a criança ir estruturando de forma consciente a sua língua de 
referência, quando o adulto lhe esclarece as regras da língua, ou de forma inconsciente, por 
imitação dos discursos gerados à sua volta. Adquirido o contexto familiar, não necessitando de 
verdadeira aprendizagem, num primeiro tempo, vai ser a língua de escolarização, o veículo 
que permite outras aprendizagens escolares, para além de se constituir ela própria como 
objecto de aprendizagem. A língua materna desempenha ainda um papel simbólico, 




fortalecendo a identidade e permitindo estabelecer laços de pertença a uma determinada 
comunidade.  
 
1 – O Currículo Nacional do Ensino Básico: Competências definidas para a 
Língua Portuguesa 
De acordo com Sim-Sim (1997), a escolaridade básica visa o desenvolvimento das 
competências nucleares, ao nível da Língua Portuguesa, que são: 
• Compreensão do oral 
• Leitura 
• Expressão oral 
• Expressão Escrita 
• Conhecimento Explícito 
O trajecto que conduz à perícia nas cinco competências nucleares enunciadas começa 
muito antes da entrada na escola. Segundo Sim-Sim, (1997:43), aos seis anos de idade, a 
criança possui uma mestria verbal que lhe permite expressar-se oralmente com desenvoltura 
e interagir adequadamente com qualquer interlocutor falante da mesma língua. Começa aqui 
a desabrochar a sua consciência linguística, apercebendo-se de erros da sua própria produção 
ou produção alheia, sendo este o motor do conhecimento explícito e a ponte entre o oral e o 
escrito. Ao entrar na escola, a criança, ao ser colocada em contacto com materiais de leitura e 
escrita, começa a revelar conhecimento e interesse pela linguagem escrita. Quando inicia a 
escolaridade, a criança possui já um nível de compreensão e produção sintáctica significativo, 
que depois vai evoluindo com a exposição, no meio escolar, a estruturas de complexidade 
crescente. 




No Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais, estão definidas 
as competências específicas a atingir na disciplina de Língua Portuguesa que foram definidas 
com base nas competências referidas anteriormente, vejamos: 
A compreensão do oral é definida como a capacidade para atribuir significado a 
discursos orais em diferentes variedades do Português. Esta competência envolve a recepção 
e a decifração da mensagem por acesso a conhecimento organizado na memória, o que 
implica prestar atenção ao discurso e seleccionar o essencial da mensagem. 
A expressão oral entende-se por capacidade para produzir cadeias fónicas dotadas 
de significado e conformes à gramática da língua. Esta competência implica o recrutamento 
de saberes linguísticos e sociais e supõe uma atitude cooperativa na interacção e o 
conhecimento dos papéis desempenhados pelos falantes em cada tipo de situação. 
A leitura é o processo interactivo e o leitor e o texto em que o primeiro reconstrói o 
significado do segundo. Esta competência implica a capacidade de descodificar cadeias 
grafemáticas e delas extrair informação e construir conhecimento. 
A expressão escrita é o produto, dotado de significado e conforme à gramática da 
língua, resultante de um processo que inclui o conhecimento do sistema de representação 
gráfica adoptado. Esta competência implica processos cognitivos e linguísticos complexos, 
nomeadamente os envolvidos no planeamento, na formatação linguística, na revisão, na 
correcção e na reformulação do texto. 
O conhecimento explícito entende-se como o conhecimento reflectido, explícito e 
sistematizado das unidades, regras e processos gramaticais da língua. Esta competência 
implica o desenvolvimento de processos metacognitivos, quase sempre dependentes da 
instrução formal, e permite aos falantes o controlo das regras que usam e a selecção das 
estratégias mais adequadas à compreensão e expressão em cada situação de comunicação. 




Além destas competências de carácter mais geral, no Currículo Nacional do Ensino 
Básico também vêm definidas as competências específicas por ciclo, as quais resumimos no 
quadro seguinte, elaborado com o objectivo de reunir apenas as competências delineadas para 
o 1ºCiclo: 
 
(Quadro I – Resumo das Competências Específicas definidas para o 1ºCiclo) 
 
Competências específicas – 1ºCiclo 
 






























Capacidade de extrair 
e reter a informação 
essencial de discursos 
em diferentes 
variedades do 
Português, incluindo o 
Português padrão. 
 
Capacidade de se 
exprimir de forma 
confiante, clara e 
audível, com 
adequação ao 












e para apreender 
o significado 














leitura e da 
escrita. 
Familiaridade com o 
vocabulário e as 
estruturas gramaticais 
de variedades do 
Português e 
conhecimento das 
chaves linguísticas e 






































2 – O Programa do 1ºCiclo do Ensino Básico: A Língua Portuguesa nos 
quatro anos de escolaridade 
A Organização Curricular e Programas do Ensino Básico – 1ºciclo, vem conferir ao 
1ºciclo um plano curricular a cumprir, que apresentamos no quadro seguinte, retirado desse 
mesmo documento: 
(Quadro II – Componentes do Plano Curricular definido para o 1ºCiclo) 
COMPONENTES DO CURRÍCULO 
Áreas curriculares disciplinares de frequência obrigatória: 
   Língua Portuguesa; 
   Matemática; 
   Estudo do Meio; 
   Expressões: 
      Artísticas; 
      Físico-Motoras. 
Áreas curriculares não disciplinares (a): 
   Área de projecto; 
   Estudo Acompanhado; 
   Formação cívica. 
Educação para a 
cidadania 
Formação Pessoal e 
Social 
Total: 25 horas 
Áreas curriculares disciplinares de frequência 
facultativa (b): 
 
   Educação Moral e Religiosa (b). 
Total: 1 hora 
TOTAL: 26 horas 
Educação para a 
cidadania 
Formação Pessoal e 
Social 
Actividades de enriquecimento (c) 
(a) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma 
componente de trabalho dos alunos com as tecnologias de informação da comunicação, e constar explicitamente do 
projecto curricular da turma. 
(b) Nos termos do nº5 do artigo 5º. 
(c) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.º, incluindo uma possível iniciação a uma língua 
estrangeira, nos termos do nº1 do artigo 7.º. 
 




Como podemos constatar no quadro anterior, a Língua Portuguesa é uma das áreas 
curriculares disciplinares de frequência obrigatória. 
A Língua Portuguesa é de extrema importância para a formação do indivíduo, pelas 
mais diversas razões. Nos princípios orientadores expressos no programa do 1ºciclo do Ensino 
Básico, podemos percepcionar algumas dessas razões: “Reconhece-se a Língua Materna como 
o elemento mediador que permite a nossa identificação, a comunicação com os outros e a 
descoberta e compreensão do mundo que nos rodeia. Tem-se, como seguro, que a restrição da 
competência linguística impede a realização integral da pessoa, isola da comunicação, limita o 
acesso ao conhecimento, à criação e à fruição da cultura e reduz ou inibe a participação na 
práxis social. Entende-se que o domínio da Língua Materna, como factor de transmissão e 
apropriação dos diversos conteúdos disciplinares, condiciona o sucesso escolar.” 
Concordamos com esta visão, pois é certo que a Língua é o nosso veículo de comunicação, é a 
forma nos apresentarmos aos outros e de percebermos o que nos rodeia. Sem um 
conhecimento básico da Língua Materna o indivíduo não conseguirá interagir com os seus 
semelhantes, não se conseguirá integrar socialmente e não conseguirá obter o sucesso escolar, 
uma vez que a transversalidade da Língua é evidente, somente através dela será possível 
apropriarmo-nos do conhecimento. 
O programa do 1ºCiclo do Ensino Básico apresenta três blocos distintos, na área 
disciplinar da Língua Portuguesa, ainda que distintos, pressupõem uma prática integrada: 
1 - Comunicação oral 
2 - Comunicação escrita 
3 - Funcionamento da Língua – Análise e Reflexão 
De acordo com o que vem expresso no programa, o conteúdo de cada bloco é 
constituído por conjuntos de listas de actividades de aprendizagem ou experiências educativas 
enunciadas sob a forma de objectivos de acção. Cada conjunto dessas actividades integra-se 




num enunciado mais genérico de acção ou num conceito ou tema aglutinador das referidas 
actividades para cada domínio do saber ou programa. 
Assim, relativamente ao primeiro bloco (comunicação oral), verificámos que os 
conceitos ou temas aglutinadores definidos para as listas de actividades propostas, presentes 
ao longo dos quatro anos de escolaridade são: 
1- Comunicar oralmente, com progressiva autonomia e clareza; 
2- Desenvolver a capacidade de retenção da informação oral; 
3- Criar o gosto pela recolha de produções do património literário oral. 
Quanto ao segundo bloco (comunicação escrita), averiguámos que os conceitos ou 
temas aglutinadores definidos para as listas de actividades propostas, presentes ao longo dos 
quatro anos de escolaridade são: 
1- Desenvolver o gosto pela Escrita e pela Leitura; 
2- Desenvolver as competências da Escrita e da Leitura; 
3- Utilizar técnicas de recolha e de organização da informação. 
No terceiro e último bloco (funcionamento da língua análise e reflexão), apurámos que 
o conceito ou tema aglutinador definido para as listas de actividades propostas, presente 
apenas no terceiro e quarto anos de escolaridade é: 
1- Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do funcionamento da Língua a 
partir de situações de uso. 
As listas de actividades propostas para os quatro anos de escolaridade são longas e 
diversificadas, incluindo o conhecimento e apreensão de inúmeros conteúdos curriculares, 
portanto, o professor do 1ºciclo deve ter uma formação base bastante sólida a nível científico 
para que possa proporcionar aos seus alunos as aprendizagens que vêm sugeridas para este 
nível de ensino. 




É este conjunto de objectivos, conteúdos de ensino da Língua Portuguesa que serve de 
pano de fundo à compreensão do discurso proferido pelos nossos sujeitos participantes – 
coordenadora do curso, professoras que leccionam disciplinas na área da Língua Portuguesa e 


























II PARTE – ESTUDO EMPÍRICO 
 
Capítulo I – Definição dos objectivos do estudo, metodologias e 
procedimentos 
 
Na I parte deste trabalho, expusemos o enquadramento conceptual que nos 
encaminhou na concretização do estudo. Nos capítulos seguintes descrevemos o estudo 
empírico, explicitamos os objectivos essenciais, os procedimentos metodológicos utilizados e 
apresentamos e discutimos os resultados obtidos, fundamentando as opções tomadas no 
desenvolvimento de todo este processo.  
 
1. Natureza do estudo 
 
Como sabemos, a especificidade das Licenciaturas em Ensino surge como modelo 
integrado de formação, na medida em que estabelece a integração da formação científica 
específica e da formação psicopedagógica teórica e prática desde o 1º ano dos cursos 
(Rosário, 1989: 288).  
Desenvolvemos um estudo exploratório sobre os conteúdos de ensino na formação inicial 
de professores, direccionando a nossa atenção, com especial particularidade para a disciplina 
de Língua Portuguesa. 
A partir das perspectivas de um grupo de sujeitos formadores e outros formandos, que 
constituíram a amostra do nosso estudo, tentámos, principalmente, perceber como é entendida 
e realizada a formação inicial de professores do 1º Ciclo ao nível do conhecimento científico 




referente aos conteúdos de ensino, dando uma particular atenção ao caso da Língua 
Portuguesa. 
A natureza deste estudo é de carácter descritivo e exploratório, pelo que desenvolvemos a 
construção de uma metodologia de investigação qualitativa, de análise e de interpretação dos 
dados que nos ajudou na construção crítica e fundamentada do conhecimento alcançado, no 
reconhecimento dos seus limites e na construção de outros percursos de novos conhecimentos. 
O nosso estudo enquadra-se no domínio das Ciências Humanas, pois estas 
fundamentam-se no modo de ser do homem, tal como se constitui no pensamento moderno, 
como de todas as positividades e, ao mesmo tempo, situado no elemento das coisas empíricas. 
(André, A. De Marli, 1987, citado por Fazenda, 1991:51). 
Tendo o interesse de saber mais acerca da realidade, promovendo práticas educativas 
mais eficazes, somos conduzidos a levantar algumas questões investigáveis a que melhor 
podemos responder através de uma abordagem qualitativa. A investigação focada na 
descoberta, através das perspectivas dos que estão a ser estudados oferece uma promessa de 
produzir significado contribuindo para o conhecimento básico e prática da educação. 
(Merriam, 1998).  
Com a realização deste estudo procuramos uma compreensão em vez de uma 
explicação baseada numa análise estatística (Bell, 1993), pois a investigação qualitativa ajuda-
nos a compreender o significado dos fenómenos sociais (Merriam, 1998). 
De acordo com Bogdan e Biklen (1992, citado por Tuckman, 2005), a investigação 
qualitativa apresenta cinco características essenciais: a situação natural constitui a fonte dos 
dados, sendo o investigador o instrumento-chave da recolha dos dados; a sua primeira 
preocupação é descrever e só secundariamente analisar os dados; a questão fundamental é 
todo o processo, ou seja, o que aconteceu, bem como o produto e o resultado final; os dados 
são analisados indutivamente, como se se reunissem, em conjunto, todas as partes de um 




puzzle; diz respeito essencialmente ao significado das coisas, ou seja, ao “porquê” e ao “o 
quê”. 
Contudo, o nosso estudo incluirá uma linha orientadora, circunscrevendo limites, para 
garantir que o processo seja credível, apropriado, consistente, confirmável e neutral 
(Tuckman, 2005).  
Partiremos de um projecto já pensado e estruturado mas tendo também em 
consideração que o desenho de uma investigação qualitativa é emergente, flexível, 
respondendo às mudanças das condições do estudo em progresso. (Merriam, 1998:8). 
Estamos conscientes que os dados serão recolhidos em casos individuais de formação 
não nos permitindo a generalização, porém, será uma forma de levantar hipóteses e produzir 
pistas sobre a problemática em questão, encaixando a análise dos dados obtidos no quadro 
geral da problemática apresentada. 
 
1.1 Propósito do estudo e questões orientadoras 
 
O porquê de investigar?  
Segundo Shulman (1986), a investigação num determinado campo de acção ou área 
serve para melhor compreendermos essa mesma área, tornando-nos mais despertos e, talvez, 
para melhor nos adaptarmos. 
Podemos então depreender que a investigação, sendo feita com critérios, nos dá a 
conhecer uma parte da realidade. 
Por um lado, torna-se inevitável questionar a formação realizada nas Escolas Superiores de 
Educação, pois se, por um lado, a Universidade evidencia o seu estatuto científico e 
académico, por outro, à Escola Superior de Educação tem faltado um discurso e alguma 




clareza que faça assegurar o seu rigor científico, tendo como princípio uma formação mais 
próxima da prática profissional.  
No contexto actual da formação de professores, entre um rigor científico e o pragmatismo 
da profissão, ficou por definir claramente qual o lugar do conhecimento científico e dos 
conteúdos de ensino na formação inicial dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. A par 
com esta situação, surgem diferentes concepções do que significa ensinar e sobre o perfil do 
professor a formar, procurando saber, na perspectiva dos sujeitos entrevistados se de tais 
concepções, influenciaram ou não a formação de professores, ao nível dos conteúdos de 
ensino da futura profissão. 
Por outro lado, investigações apontam para a existência de lacunas de formação ao 
nível das matérias do futuro ensino, principalmente perspectivadas à luz das exigências dos 
actuais programas dos ensinos básico e secundário (Estrela, Esteves e Rodrigues, 2002), 
havendo, portanto, a necessidade de se perceber como é inserida nos cursos de formação 
inicial de professores do 1º ciclo essa componente dos conteúdos de ensino da futura 
profissão, percebendo também qual a importância que lhe é atribuída por parte dos sujeitos 
entrevistados. 
O principal objectivo do nosso estudo foi tentar perceber a importância que um 
pequeno grupo, constituído por formadores e formandos de um curso de professores do 
1ºCiclo do Ensino Básico, atribui à componente científica da formação, nomeadamente, ao 
nível dos conteúdos de ensino da futura profissão, especialmente na disciplina de Língua 
Portuguesa. Isto, porque uma das principais mudanças de perspectivar o ensino e o perfil do 
professor foi ao nível dos conteúdos a ensinar, apontando para a transformação de um ensino 
transmissivo e de um professor detentor do saber e dos conteúdos para um ensino 
construtivista em que o professor se assume mais como facilitador e estimulador de 
aprendizagens mais do que transmissor de conhecimentos. 




No sentido de delimitar o nosso campo de estudo e orientar o nosso trabalho, 
enunciamos os seguintes objectivos: 
• recolher representações sobre a importância dos conteúdos de ensino em geral, 
na formação inicial de professores do 1ºCiclo do Ensino Básico e da disciplina 
de Língua Portuguesa em particular. 
• analisar o plano de estudos do curso de professores do 1º Ciclo praticado numa 
E.S.E, tentando apurar quais são as disciplinas de carácter científico que 
integram os conteúdos de ensino da futura profissão e qual o peso atribuído a 
essa componente. 
• detectar nos discursos da coordenadora do curso, duas professoras que 
leccionam disciplinas na área de Língua Portuguesa e alunas quais as 
concepções defendidas e práticas realizadas na formação, ao nível dos 
conteúdos de ensino, apurando qual a importância que atribuem aos mesmos. 
• averiguar, à luz das diferentes concepções do que significa ensinar e sobre o 
perfil do professor a formar, se houve ou não influências nos cursos de 
formação de professores, especificamente ao nível dos conteúdos a ensinar 
pelos futuros docentes, partindo para uma discussão sobre a centralidade e a 
importância dos saberes e/ou conteúdos de ensino, na formação inicial dos 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico.  
• levantar hipóteses e produzir pistas sobre as vantagens e limitações de uma 
maior ou menor centralidade e importância dos saberes/conteúdos na formação 
inicial dos futuros professores. 
Para tal, iremos recolher dados numa instituição que forma professores do 1ºCiclo do 
Ensino Básico, ou seja, numa Escola Superior de Educação. 




Em síntese, com a realização deste estudo ambicionamos analisar como é pensada e 
operacionalizada a formação inicial num dos cursos de professores do 1ºCiclo do Ensino 
Básico, recolhendo dados na referida instituição, particularmente ao nível dos conteúdos a 
ensinar, percebendo também qual a importância atribuída a essa componente.  
 
2. Caracterização da instituição e população 
 
A instituição de formação de professores seleccionada para a realização do nosso 
estudo é uma instituição pública, uma Escola Superior de Educação, localizada na região de 
Estremadura e Ribatejo. A formação inicial de professores e educadores de infância iniciou-se 
em 1986, desenvolvendo-se a partir de então o processo de crescimento da Escola, 
acompanhado pela evolução institucional interna, embora o regime de instalação viesse a 
permanecer até 1996. A lei nº54/90, de 5 de Setembro, definiu o estatuto e a autonomia dos 
estabelecimentos de ensino superior politécnico, mas a sua implementação só em 1995 
produziu efeitos nesta instituição, com a publicação dos respectivos estatutos. 
As actividades de formação inicial começaram em 1986 com os cursos de Professores 
do 1ºCiclo do ensino Básico (Ensino Primário) e de Educadores de Infância, tendo-se 
desenvolvido através da criação de novos cursos, quer de formação de professores, quer de 
outros técnicos destinados a actividades educativas, funcionando igualmente a 
profissionalização em serviço e a formação contínua de educadores e professores dos ensinos 
básico e secundário. Os cursos de formação inicial que existem na referida instituição de 
formação são: Professores do 1ºCiclo do Ensino Básico, Educadores de Infância, e diversas 
variantes das áreas científicas, tecnológicas e artísticas. 
A inclusão da Escola na comunidade envolvente foi-se desenvolvendo ao longo do 
tempo, através da cooperação com várias entidades. Em colaboração com centros de formação 




de professores, os docentes desta instituição têm orientado cursos de formação contínua 
dirigidos a muitos professores e educadores de infância. Esta instituição conta hoje com mais 
de uma centena de cooperantes e relaciona-se com dezenas de escolas, jardins-de-infância e 
instituições sociais e culturais da região de Estremadura e Ribatejo. 
A proximidade geográfica foi factor determinante para a escolha desta instituição de 
formação, assim como a disponibilidade mostrada pela coordenadora do curso. O curso 
seleccionado foi o de licenciatura em professores dos 1ºCiclo do Ensino Básico e a turma 
seleccionada estava a terminar o seu curso no ano lectivo de 2007/2008. A turma foi escolhida 
pelo facto de estar a terminar o curso e, por isso, ter já recebido quase toda a sua formação 
inicial. Contudo, encontrámos algumas dificuldades na obtenção de dados por parte das 
alunas, pois, pelo facto de estarem ocupadas na altura, mostraram pouca disponibilidade e 
apenas quatro alunas se mostraram interessadas em contribuir para este estudo. 
 
2.1 Os inquiridos 
 
No grupo de sete inquiridos podemos distinguir os seguintes: a coordenadora do curso 
de Professores do 1ºCiclo, duas professoras da área disciplinar de Língua Portuguesa que 
leccionam nesse curso e quatro alunas que frequentam esse mesmo curso. A selecção de 
inquiridos foi realizada de modo a compreender as diferentes perspectivas dos intervenientes 
deste processo formativo. 
Tanto a coordenadora do curso como as professoras entrevistadas são doutoradas e 
possuem um vasto currículo científico e académico nas suas áreas de especialidade. 
As alunas entrevistadas encontram-se no 4ºano do curso de Professores do 1ºCiclo e 
têm idades compreendidas entre os 23 e 24 anos de idade. 




Foi efectuado o pedido de autorização ao presidente do conselho executivo para a 
realização das entrevistas (anexo 1). 
 
3. Recolha de dados 
 
3. 1 Análise da estrutura curricular do curso de formação inicial 
 
Além da caracterização da instituição e da população, efectuámos também uma análise 
da estrutura do plano de estudos do curso de Professores do 1ºCiclo, para melhor percebermos 
o peso atribuído às disciplinas relacionadas com a formação científica dos conteúdos a 
leccionar e à disciplina de Língua Portuguesa. Esse mesmo plano de estudos consta no anexo 
2. 
De acordo com o diploma referido na I parte, relativo ao ordenamento jurídico da 
formação de educadores de infância e de professores dos ensinos básico e secundário 
(Decreto-lei nº344/89 de 11 de Outubro), a estrutura curricular dos cursos de formação deve 
abarcar uma componente de formação pessoal, social, cultural, científica, tecnológica, técnica 
ou artística ajustada à futura profissão; uma componente de ciências de educação e uma 
componente de prática pedagógica orientada pela instituição formadora, com a colaboração do 
estabelecimento de ensino em que essa prática é realizada.  
Portanto, relativamente à organização dos cursos de educadores de infância e 
professores dos ensinos básico e secundário, devem respeitar-se os princípios genéricos que 
constam nas seguintes alíneas: 
a) A natureza e o relevo da componente da formação científica na respectiva 
especialidade variam em função do nível de ensino em que o futuro docente vai exercer, 




devendo assumir importância crescente na formação dos professores dos graus de ensino mais 
elevados; 
b) A componente da formação pedagógico-didáctica, incluindo as didácticas 
específicas dos conteúdos a leccionar, deve adquirir maior relevo na formação dos Educadores 
e Professores do 1ºCiclo do Ensino Básico. 
O mesmo diploma determina também os pesos em percentagens a atribuir dentro da 
carga horária total dos cursos a cada uma das componentes de formação já referidas. Portanto, 
relativamente à organização dos cursos de formação de educadores de infância e de 
professores dos ensinos básico e secundário, no artigo 18, no ponto 2, vem expresso que o 
conjunto das duas componentes de formação pedagógico-didáctica e de prática pedagógica 
deve permanecer em equilíbrio com a componente de formação cultural e científica, não 
devendo aquela ultrapassar os 60% da carga horária total, em qualquer caso. 
Como já foi referido anteriormente, para a formação inicial de professores não existe 
um currículo definido para ser seguido, cabendo à instituição formadora criar o seu, e, como 
tal, tomámos como referência documental o plano de estudos do curso de professores do 
1ºCiclo do Ensino Básico da instituição onde obtivemos os dados para o nosso estudo. 
Analisámos a estrutura do curso ao nível da sua duração e distribuição das disciplinas 
relacionadas com a formação cultural e científica dos conteúdos a leccionar e as disciplinas 
científicas de natureza educacional. 
Nos quadros seguintes, expomos as percentagens atribuídas a cada uma destas 
componentes de formação por ano lectivo (calculadas face à carga horária total no 1ºano do 
curso, no 2ºano do curso, no 3ºano do curso e no 4º ano do curso) e tivemos em consideração 
também a sua duração em termos anuais e semestrais.  
No quadro final, podemos ainda verificar a percentagem das unidades curriculares 
relacionadas com a disciplina de Língua Portuguesa, ao longo do curso (calculadas face à 




carga horária total no 1ºano do curso, no 2ºano do curso, no 3ºano do curso e no 4º ano do 
curso). 
Quanto às unidades curriculares de opção apresentadas no terceiro ano do curso, 
enquadrámo-las na componente pedagógico-didáctica pelo facto de entendermos que os seus 
conteúdos estariam relacionados com matérias de ordem educacional. 
 
(Quadro III – Pesos relativos às componentes científicas e sua duração no 1ºano do curso) 
Tipo 





Língua Portuguesa   X 
Matemática   X 
Ciências da Natureza X   
Geografia X   
Componente Cultural 
e Científica 
História de Portugal contemporâneo X   
36% 
Psicologia do Desenvolvimento   X 
Sociologia da Educação   X 
Saúde e Infância X   
Tecnologias da Informação e da 




História e Filosofia da Educação X   
54% 
Prática Pedagógica Seminário de Iniciação à Prática Profissional I   X 10% 
 
Relativamente ao primeiro ano do curso, podemos constatar que a percentagem da 
componente pedagógico-didáctica ocupa a percentagem mais elevada (54%), seguindo-se a 
componente científica e cultural (36%), que está mais relacionada com os conteúdos a 

















Língua, Literatura e Escrita X   
Componente 
Cultural e Científica 
Laboratório de Geometria X   
15% 
Desenvolvimento e Gestão Curricular   X 
Educação Física   X 
Educação Artística-Musical   X 
Educação Artística-Plástica   X 
Educação Artística-Dramática   X 
Expressões Artísticas 
Contemporâneas   X 




Psicologia da Aprendizagem X   
70% 
Prática Pedagógica Seminário de Iniciação à Prática Profissional II   X 15% 
 
 
No segundo ano podemos constatar uma discrepância maior entre a componente 
pedagógico-didáctica e a componente cultural e científica. A componente pedagógico-
didáctica tem um peso bastante superior (70%) ao peso da componente cultural e científica 










(Quadro V - Pesos relativos às componentes científicas e sua duração no 3ºano do curso) 
 
No terceiro ano, o peso atribuído à componente pedagógico-didáctica torna-se evidente 
(72%). O peso da prática pedagógica aumenta (23%). O peso atribuído à componente cultural 
e científica diminui (5%).  
 










e Científica Literatura para Crianças X   5% 
Pedagogia diferenciada a populações 
com Necessidades Educativas 
Especiais 
  X 
Didáctica das Ciências Naturais e 
Sociais    X 
Didáctica da Matemática   X 
Didáctica da Língua Portuguesa   X 
Comunicação Educacional e Meios e 
Materiais de Ensino   X 
Gestão Institucional X   
Ética e Deontologia Profissional X   




Opções X   
72% 
Prática Pedagógica Seminário de Iniciação à Prática Profissional III   X 23% 
Tipo 




Metodologias de Investigação 
Educacional   X Componente 
Pedagógico-didáctica Seminário de Investigação   X 
30% 
Prática Pedagógica Estágio de Iniciação à Prática Profissional   X 70% 




No quarto ano do curso, as disciplinas são todas anuais, deixando de existir 
componente cultural e científica.  
O peso a atribuído à prática pedagógica aumenta consideravelmente (70%) e o peso 
atribuído à componente pedagógico-didáctica diminui (30%).  
 
(Quadro VII - Pesos relativos às unidades curriculares relacionadas com a Língua e o seu 




Ao longo do curso, as unidades curriculares relacionada com a Língua Portuguesa só 
se verificam no 1º, 2º e 3º anos.  
No primeiro ano do curso, verificamos a existência de uma unidade curricular com o 
nome de Língua Portuguesa, cujo peso atribuído é de 11%. 
 No segundo ano do curso, a unidade curricular designada por Língua, Literatura e 
Escrita ocupa um peso de 7,4%.  
No terceiro ano, à unidade curricular Literatura para as Crianças, é atribuído um peso 
de 5,4% e a Didáctica da Língua ocupa 11%. 
Como podemos constatar, o peso atribuído às unidades curriculares relacionada com a 
Língua Portuguesa, em relação ao peso total da carga horária, é baixo. Além disso, 
Tipo 




1º Língua Portuguesa   X 11% 
2º Língua, Literatura e Escrita  X  7,4% 
Literatura para Crianças X  5,4% 
3º 
Didáctica da Língua Portuguesa  X 11% 




relativamente a estas unidades curriculares, nota-se uma maior carga horária no terceiro ano 
do curso, sendo o peso total de 16,4%. 
Da análise global que efectuámos evidenciam-se os seguintes aspectos e/ou questões: 
• Atendendo à carga horária total do curso, verificámos que à formação 
cultural e científica é atribuída uma percentagem de 17%, à formação 
pedagógico-didáctica, 55% e à prática pedagógica 28%, não estando estas 
percentagens em conformidade com as definidas pela lei do sistema 
jurídico de formação; 
• A “componente pedagógico-didáctica”, relacionada com a componente das 
Ciências da Educação, neste plano de estudos analisado, tem um peso 
claramente superior ao peso atribuído às restantes componentes, não 
obedecendo às percentagens definidas no Decreto – Lei nº344/89, 11 de 
Outubro. 
• Será que à “componente cultural e científica”, não deveria ser atribuído um 
peso maior na estruturação e organização dos cursos? 
• Atendendo à carga horária total do curso, a percentagem ocupada por 
unidades curriculares relacionadas com a Língua Portuguesa é apenas de 
9,4%. 
• Será que não deveria ser atribuído um peso maior às componentes 
científicas na formação inicial de professores, sobretudo em áreas 









3.2 Os guiões das entrevistas 
 
A recolha de dados para o nosso estudo procedeu-se através da entrevista. O tipo de 
entrevista utilizada foi o da entrevista semi-directiva, não tendo sido inteiramente aberta nem 
conduzida por um grande número de perguntas concisas. No entanto, foi utilizado um 
esquema para a entrevista, um guião que nos permitiu obter as informações fundamentais. 
A criação de um guião, de um esquema com perguntas guia, surge no sentido de se 
evitar uma certa dispersão, ou seja, para manter os sujeitos entrevistados na trajectória dos 
temas relacionados com os objectivos do nosso estudo. 
Os guiões das entrevistas, decorreram do tema e dos objectivos escolhidos, depois de 
definida a instituição e a amostra para a realização do estudo. Sucedeu-se então a formulação 
dos objectivos gerais da entrevista, dos blocos temáticos, dos objectivos específicos, da 
estratégia e táctica a utilizar e um conjunto de tópicos que nos permitiram recolher a opinião 
dos entrevistados sobre o tema em questão. Na elaboração dos guiões, tivemos em conta não 
só os objectivos do estudo mas também a revisão da literatura sobre a temática da formação 
inicial de professores, mais concretamente a literatura relacionada com a temática dos 
conteúdos de ensino na formação inicial de professores. 
Tendo em conta os objectivos do estudo elaborámos três guiões diferentes: um 
destinado à coordenadora do curso (anexo 3), outro para as professoras de Língua Portuguesa 
(Anexo 4) e outro dirigido a alunas do curso (Anexo 5). 
A decisão de realizarmos três tipos de guiões distintos teve origem no facto de 
percebermos que cada um dos entrevistados assume um papel específico no processo de 
formação, tentámos assim adaptar o tipo de questões aos diferentes sujeitos. 
Na entrevista realizada à coordenadora do curso pretendemos conseguir dar resposta 
aos seguintes objectivos gerais: 





A) Recolher representações sobre a importância do conhecimento científico/ conteúdos 
de ensino em geral e na formação inicial de professores do 1ºCiclo e disciplina de Língua 
Portuguesa em particular; 
 
B) Identificar concepções, princípios e procedimentos defendidos pelo sujeito no 
sentido de promover o conhecimento dos conteúdos de ensino pelos futuros professores, de 
um modo geral e no curso da E.S.E. em particular.  
 
C) Identificar concepções e princípios defendidos pelo sujeito no sentido de promover 
o conhecimento dos conteúdos de ensino pelos futuros professores, ao nível da disciplina de 
Língua Portuguesa. 
 
D) Reconhecer ideais e princípios defendidos pelo sujeito face ao perfil do futuro 
professor. 
 

















Relativamente ao guião das entrevistas destinadas às professoras de Língua 
Portuguesa, mantivemos os mesmos objectivos gerais mas os blocos temáticos e os objectivos 
específicos sofreram pequenas alterações, sobretudo ao nível de objectivos especificamente 
relacionadas com a Língua Portuguesa. Os blocos temáticos e objectivos específicos do guião 
constam no quadro VII. 
 
Blocos Temáticos Objectivos Específicos 
I) Legitimação da Entrevista; Legitimar a entrevista, esclarecer e motivar o entrevistado 
II) Conhecimento científico 
 na formação inicial de professores 
Conhecer o que o sujeito entende por conhecimento científico. 
Perceber quais os elementos a que o sujeito atribui maior 
relevância na formação inicial de professores, e as disciplinas 
a que atribui uma maior relevância. 
Conhecer a importância que o sujeito atribui ao conhecimento 
científico na formação inicial de professores. 
Conhecer as concepções do sujeito face à opinião de alguns 
autores. 
III) Conteúdos de ensino 
 na formação inicial de professores 
Averiguar se o sujeito considera que os conteúdos de ensino 
devem ser trabalhados na formação inicial de professores ou 
não e como devem ser trabalhados.  
Verificar o que o sujeito considera mais relevante que os 
futuros professores dominem à saída da escola de formação 
inicial.  
Questionar quanto à preparação dos futuros professores nas 
diferentes áreas disciplinares. 
Conhecer opiniões e sugestões do sujeito em relação à 
disciplina de Língua Portuguesa. 
IV) Avaliação global da formação; Averiguar como o sujeito descreve a formação dos futuros 
professores na ESE. 
Conhecer a avaliação global que o sujeito faz da formação. 
V) Perfil do futuro professor; Conhecer o que o sujeito entende por perfil do professor 
Apurar como o sujeito encara o perfil do professor. 
Conhecer como o sujeito define o perfil do futuro professor 
que recebe a sua formação inicial naquela E.S.E. 
VI) Validação da entrevista. Recolher outras informações e/ou sugestões 
Apurar reacções do sujeito em relação à entrevista, ao tema e 
ao entrevistador. 




(Quadro IX – Blocos temáticos e objectivos específicos do guião da entrevista às professoras) 
 
 
Quanto aos objectivos gerais definidos para as entrevistas realizadas às alunas, foram 
estabelecidos três: 
A) Recolher representações sobre a importância dos conteúdos de ensino em geral, na 
formação inicial de professores do 1ºCiclo e disciplina de Língua Portuguesa em particular; 
Blocos Temáticos Objectivos Específicos 
I) Legitimação da Entrevista. Legitimar a entrevista, esclarecer e motivar o entrevistado 
II) Conhecimento científico. Conhecer o que o sujeito entende por conhecimento científico, quais os 
elementos de formação   
 
III) conhecimento científico na 






Perceber quais os elementos a que o sujeito atribui maior relevância na 
formação inicial de professores; 
Conhecer a importância que o sujeito atribui ao conhecimento científico 
na formação inicial de professores, e as disciplinas a que atribui uma 
maior relevância. 
IV) Conteúdos de ensino na 
formação inicial de professores. 
Averiguar se o sujeito considera que os conteúdos de ensino devem ser 
trabalhados na formação inicial de professores ou não e como devem ser 
trabalhados.  
Conhecer qual opinião do sujeito sobre a influência do estágio ao nível 
da formação científica dos conteúdos; 
Verificar quais as noções e princípios defendidos e metodologias 
utilizadas pelo sujeito no processo de ensino-aprendizagem da disciplina 
que lecciona; 
Questionar quanto à preparação dos futuros professores na área 
disciplinar de Língua Portuguesa. 
 
 
V) Avaliação global da 
formação e formação ao nível 
da Língua Portuguesa 
Averiguar como o sujeito descreve a formação dos futuros professores na 
ESE estudada; 
Conhecer a avaliação global que o sujeito faz da formação; 
Conhecer a avaliação que o sujeito faz da formação ao nível da Língua 
Portuguesa. 
 
VI) Perfil do futuro professor Conhecer o que o sujeito entende por perfil do professor; 
Apurar como o sujeito encara o perfil do professor; 
Conhecer como o sujeito define o perfil do futuro professor que recebe a 
sua formação inicial na E.S.E. 
 
VII) Validação da entrevista Recolher outras informações e/ou sugestões 
Apurar reacções do sujeito em relação à entrevista, ao tema e ao 
entrevistador. 




B) Identificar opiniões acerca da formação inicial de professores de um modo geral e 
no curso de formação de professores da E.S.E que frequenta.  
 
C) Saber como os sujeitos avaliam a formação que receberam em geral e em especial 
na Língua Portuguesa. 
 
Tendo sido estabelecidos cinco blocos temáticos e os seguintes objectivos específicos: 
 





Blocos Temáticos Objectivos Específicos 
I) Legitimação da Entrevista. Legitimar a entrevista, esclarecer e motivar o entrevistado 
II) Conteúdos de ensino Conhecer o que o sujeito entende por conteúdos de ensino,  
 
III) Formação inicial Perceber quais os elementos a que o sujeito atribui maior 
relevância na formação inicial de professores. 
 Conhecer a importância que o sujeito atribui ao conhecimento 
científico na formação inicial de professores e à forma como 
este é trabalhado. 
 
IV) Avaliação global da formação e 
formação ao nível da Língua 
Portuguesa. 
Averiguar como o sujeito descreve a formação dos futuros 
professores na ESE que frequenta. 
Averiguar se a formação tem correspondido às expectativas do 
aluno 
Conhecer a apreciação que o sujeito faz da sua formação ao 
nível da Língua Portuguesa. 
Conhecer a avaliação global que o sujeito faz da formação 
Conhecer se o sujeito tem sugestões de melhoria do curso. 
 
V) Validação da entrevista Recolher outras informações e/ou sugestões 
Apurar reacções do sujeito em relação à entrevista, ao tema e 
ao entrevistador. 




3.4 A realização das entrevistas 
 
Todas as entrevistas foram realizadas na E.S.E., em salas de aula vazias ou no bar, 
quando vazio, da referida instituição. Os locais foram sempre sugeridos pelos sujeitos por os 
conhecerem bem, por oferecerem alguma privacidade, evitando intromissão ou interrupção no 
decorrer da entrevista.  
A primeira entrevista a ser realizada foi à coordenadora do curso que se mostrou desde 
logo muito receptiva, facultando de imediato os contactos das professoras e das alunas que 
seriam posteriormente entrevistadas. 
O contacto estabelecido com professoras e alunas foi por via e-mail. As professoras 
contactadas foram três, mas apenas duas se mostraram disponíveis para a realização da 
entrevista. O número de alunas contactadas foram dez mas apenas quatro responderam ao 
pedido. Um motivo que poderá explicar o número reduzido de alunas interessadas em 
participar poderá ser o facto das mesmas se encontrarem numa fase de muito trabalho, visto 
que se encontravam a estagiar e ao mesmo tempo a terminar as suas monografias finais de 
curso. 
Depois do contacto estabelecido e das entrevistas marcadas, tivemos o cuidado de 
utilizar, de forma sistemática, um conjunto de meios que nos conduzissem ao sucesso nas 
entrevistas.  
Antes de iniciarmos as entrevistas, explicámos o objectivo do nosso trabalho, o método 
utilizado na recolha dos dados e demos a garantia da confidencialidade da fonte de informação 
e anonimato das respostas. Esclarecemos ainda que não era nossa intenção julgar ou avaliar as 
respostas dadas, apenas queríamos saber as suas opiniões e que, por isso, poderiam estar 
inteiramente à vontade connosco. 




No decorrer das entrevistas foi dada a possibilidade de falarem livremente mas 
reencaminhando sempre que necessário para os objectivos estabelecidos. 
Houve ainda uma tentativa de evitar perguntas que pudessem ser respondidas com 
“sim” ou “não”, uma preocupação constante em mostrar o nosso interesse pelo seu discurso e 
incentivando sempre as suas opiniões. 
A melhor forma de recolhermos as suas opiniões foi através da gravação, por isso, 
antes do início de cada entrevista foi solicitada autorização às entrevistadas para esse 
procedimento. 
 
3.5 Os protocolos das entrevistas 
 
Após a realização das entrevistas, o conteúdo das mesmas foi passado para protocolos 
escritos, transformando-o assim no nosso corpus de análise e afiançando assim o material de 
base para continuarmos com o nosso trabalho. 
No processo de transcrição do conteúdo gravado para conteúdo escrito, mantivemos a 
estrutura discursiva das entrevistadas e a sua linguagem. Contudo, ao revermos o texto, 
efectuámos pequenas correcções gramaticais que tornaram o texto mais claro e interpretável, 
mas sempre com a preocupação de não alterar em nada o pensamento das entrevistadas, 
conservando as características do discurso oral. Posteriormente esses textos foram enviados às 
entrevistadas, via e-mail, para que as mesmas pudessem confirmar ou corrigir alguns aspectos 
do seu discurso que não correspondesse ao que fora proferido.  
O texto das entrevistas é constituído por sete protocolos: um com o discurso da 
coordenadora do curso (anexo 6), dois com o discurso das professoras de Língua Portuguesa 
(anexos 7 e 8) e quatro com o discurso das entrevistadas (anexos 9, 10, 11 e 12). 




A cada protocolo foi atribuído um código, à coordenadora do curso o código atribuído foi 
C, às professoras os códigos P1 e P2 e às alunas A1, A2, A3 e A4. Estes códigos foram 
escolhidos para facilitar a identificação de cada uma das entrevistadas (C – coordenadora; P – 
professoras; A – alunas). 
 
4.O tratamento dos dados 
 
4.1 - Análise do conteúdo temático das entrevistas 
 
De forma a analisar e estruturar as informações recolhidas junto dos sujeitos, 
seguidamente, submetemos os protocolos escritos à técnica da Análise de conteúdo, com os 
seguintes intuitos: estabelecer uma compreensão dos dados; responder às questões formuladas 
e desenvolver conhecimento acerca do tema estudado. 
Após a organização dos textos transcritos, procedemos a uma leitura flutuante, partindo 
daí para um ideia global do conteúdo e ficando a conhecer as ideias principais dos textos. 
Essas ideias principais vieram a constituir os temas principais da análise. 
Assim procedemos às análises das entrevistas por grupos, ou seja, a análise ao discurso da 
coordenadora do curso foi feita em separado (anexo 13), posteriormente analisaram-se e 
relacionaram-se os textos das professoras (anexo 14) e, finalmente, o mesmo procedimento 
para os textos das alunas (anexo 15).  
A informação obtida através da análise de conteúdo das entrevistas às professoras e às 
alunas, sofreu ainda tratamento quantitativo (aquando a apresentação dos dados) que consistiu 
na determinação de frequências de indicadores visando inferir o interesse dos sujeitos e a 
importância que os mesmos atribuíram aos temas abordados.  




Dado o reduzido número de sujeitos pareceu-nos mais importante distinguir o seu discurso 
pelo número de indicadores do que pelo número de unidades de registo, que não foi, por isso, 
contabilizado.  
Este procedimento não foi utilizado para a análise de conteúdo da entrevista à 
coordenadora pois, tratando-se de um único sujeito era apenas nosso intuito preocuparmo-nos 
com os aspectos qualitativos dos dados. 
Note-se que tivemos a preocupação de conservar as marcas da oralidade de um discurso 
espontâneo que se vai construindo para responder aos tópicos apresentados, por nos parecer 
que o valor da autenticidade do discurso deveria prevalecer sobre formas mais elaboradas de 




















 III PARTE – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE, INTERPRETAÇÃO E 
DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
Capítulo I – Apresentação, análise e interpretação dos dados 
 
Os resultados da análise de conteúdo das entrevistas realizadas à coordenadora do curso, 
às professoras de Língua Portuguesa e às alunas são apresentadas nesta III parte.  
Ao longo da apresentação e interpretação dos dados, socorremo-nos sempre de quadros 
síntese da informação recolhida, através dos quais efectuámos uma leitura horizontal e vertical 
dos dados obtidos, e de alguns excertos das afirmações proferidas pelas entrevistadas que nos 
ajudem a clarificar e justificar a nossa interpretação.  
 
 
1. Apresentação, análise e interpretação dos dados da entrevista realizada à 
coordenadora do curso 
 
Procedendo à análise da entrevista à coordenadora do curso, obtivemos a definição de 
quatro temas, dentro dos quais foram identificadas as categorias e subcategorias que 











(Quadro XI – Temas, Categorias e Subcategorias da análise de conteúdo da entrevista à 
coordenadora) 
 
TEMA Categoria Sub-categoria 
Construção de um conceito de profissionalidade docente 
Persecução do ideal de formação 
Desenvolvimento das componentes de formação 
Preparação para a monodocência 





A formação inicial de 
professores 
Competências a desenvolver 
Competência de auto-formação e continuum profissional 
Produção do conhecimento praxiológico Construção do conhecimento 
científico Articulação de uma sólida formação científica com a prática profissional 
Simultaneidade da preparação científica e didáctica  
Aprofundamento do conhecimento relativo aos conteúdos de ensino 
Imbricação entre os conteúdos e conhecimento pedagógico dos conteúdos 
A Língua Portuguesa 
na formação do 
futuro professor Formação de saberes na Língua 
Portuguesa 
Progressão do conhecimento ao longo do curso 
Clima relacional 
Princípios fundamentais 
Exigência e continuidade 
Escola significativa e importante 
Apreciação global positiva Aspectos positivos 
Formandos bem sucedidos 
Lacunas no processo de formação 
Envelhecimento dos saberes ao longo da formação 







Limitações inerentes à formação inicial 
Filtragem do conhecimento científico O currículo como tradução de 




científico e o 




1.1. A formação inicial de Professores 
 
Demos início à nossa entrevista questionando a coordenadora sobre o significado de 
formação inicial. Para a coordenadora a formação inicial é (…) o primeiro passo, a primeira 
abordagem…. 




A coordenadora atribui algumas finalidades à formação inicial, sendo uma delas a 
construção de um conceito de profissionalidade docente, porque (…) as pessoas quando 
chegam à formação de professores, à formação inicial, chegam com uma ideia relativamente 
precisa, julgam elas, do que é ser professor. Os alunos trazem consigo uma ideia do que é ser 
professor que está “desvirtuada” (…) que é a ideia que as pessoas têm que o saber do 
professor é uma coisa mais fácil, mais acessível. 
A entrevistada refere, como elemento essencial, o facto dos formadores conseguirem 
articular-se no sentido de assegurar o ideal de formação, tendo este ideal que proporcionar (…) 
um conhecimento científico sólido, permitindo que os alunos (…) saiam capazes de o 
mobilizar de uma forma flexível e adaptado às situações, ou seja, que se entendam a eles 
próprios como seres aprendentes. A coordenadora considera como aspectos relevantes da 
formação inicial (…) a flexibilidade, a capacidade de se adaptar e de desenvolver 
continuidade na sua aprendizagem profissional ao longo da vida. 
Relativamente às componentes de formação, a coordenadora considera que (…) quando 
se trata de formar professores essas componentes de formação devem ser múltiplas e 
articuladoras de várias áreas científicas. Na formação realizada na E.S.E, ao longo da 
formação, equipas de professores de várias áreas disciplinares proporcionam (…) espaços que 
ajudam as pessoas, acompanhando-as no terreno, supervisionando-as no terreno e que 
ajudam as pessoas a agir de forma articulada, mobilizando de forma articulada um saber 
científico, (formação) rigorosa mas articulada (…), estando esta forma de trabalhar 
relacionada com a preparação para a monodocência. A estimulação do prazer de aprender 
também foi um aspecto salientado, pois, de acordo com a opinião da coordenadora, (…) o 
essencial à saída é que estes alunos, estas pessoas que vão ser professores, saiam com um 
enorme prazer de aprender…. 




Quanto às competências a desenvolver, a coordenadora focou as competências científicas, 
didácticas, de auto formação e desenvolvimento profissional. Quanto às competências 
científicas mencionou os seguintes aspectos a valorizar na formação dos alunos: um domínio 
científico sólido, assegurar uma sólida formação científica, na (…) linha da ciência pura (…), 
uma profundidade de conhecimento científico e uma capacidade de mobilizar esse 
conhecimento científico. Em relação às competências didácticas, a entrevistada salientou a 
transposição didáctica, (…) porque uma coisa é saber muito uma coisa, outra coisa é saber 
ensinar essa coisa (…), pois (…) por muito profundo que seja o conhecimento científico, as 
pessoas sozinhas não vão lá (...) e como (…) a especificidade do professor é saber ensinar e 
ensinar é fazer aprender alguma coisa a alguém… (referindo-se às palavras da professora 
Maria do Céu Roldão), esta transposição didáctica assume-se, na formação de professores, 
como uma competência a ser desenvolvida. A competência de auto-formação e 
desenvolvimento profissional é também mencionada pela entrevistada no sentido de que os 
alunos devem tomar consciência de si como “seres aprendentes”, assegurando assim, (…) 
continuidade na sua aprendizagem profissional ao longo da vida. 
 
1.2. A Língua Portuguesa na formação do futuro professor 
 
A construção do conhecimento científico e a formação de saberes na Língua Portuguesa 
foram os aspectos abordados pela coordenadora relativamente à Língua Portuguesa na 
formação do futuro professor. 
Quanto à construção do conhecimento científico, a produção do conhecimento 
praxiológico baseado na reflexão sobre a acção e fundamentação a partir da prática foi um dos 
aspectos realçados, uma vez que a entrevistada defende que os alunos, quando estão a ser 
ajudados pelos seus supervisores, estão a construir conhecimento científico: (…) mediante um 




processo de reflexão sobre a acção, estão a construir conhecimento sobre a sua própria 
acção e isso que está a ser construído, sendo conhecimento é científico e é científico na justa 
medida em que está a ser fundamentado (…). Portanto, na opinião da entrevistada (…) o 
conhecimento científico emerge da prática (…), não da prática por si só mas de todo o 
processo de reflexão e análise que envolve essa prática. A articulação de uma sólida formação 
científica com a prática profissional é um aspecto fundamental na construção do 
conhecimento científico, devendo a didáctica ser transversal à formação (…) a didáctica e a 
prática profissional têm que estar, têm que atravessar essa formação, por baixo tem que estar 
a formação sólida do ponto de vista científico. Portanto, essas duas componentes têm que 
estar necessariamente (…) presentes e articuladas ao longo da formação. 
A formação de saberes na Língua Portuguesa, deverá incluir, de acordo com a opinião da 
coordenadora, uma simultaneidade da preparação científica e didáctica, um aprofundamento 
do conhecimento relativo aos conteúdos de ensino, uma imbricação entre os conteúdos e 
conhecimentos pedagógicos dos conteúdos e uma progressão do conhecimento ao longo do 
curso. Havendo simultaneidade da preparação científica e didáctica, haverá uma natural 
articulação entre os conteúdos e a sua transmissão, e uma mobilização do conhecimento no 
confronto com as situações, ou seja, o formando deverá ir recebendo a sua formação tanto ao 
nível científico como didáctico, ao mesmo tempo que deverá ser confrontado com situações 
onde possa aplicar o que vai aprendendo. A entrevistada faz ainda referência ao 
aprofundamento do conhecimento relativo aos conteúdos de ensino, pois as exigências 
científicas são maiores para o ensino dos mais novos, porque (…) quanto mais novas são as 
crianças que se quer ensinar mais profundo é o conhecimento científico que se exige, 
portanto, se se quer ensinar aos meninos o que são adjectivos, o que são verbos ou…quer 
dizer…não basta saber tanto quanto se fica a saber quando se tem 3º ano ou quando se faz o 




4ºano de escolaridade (…) Se não, então bastava pôr pessoas com o Jardim de Infância a dar 
aulas no Jardim de Infância ou pessoas com o 1ºCiclo a dar aulas no 1ºCiclo!  
 
1.3. Metodologias de construção dos conhecimentos na formação do professor 
 
Os princípios fundamentais para a construção dos conhecimentos na formação de 
professores, abordados pela coordenadora, prendem-se com o desenvolvimento de um clima 
relacional, exigência e continuidade. A entrevistada salientou a importância de se manter uma 
relação próxima com os alunos afirmando que: (…) cada aluno que sai é cada amigo que 
daqui sai! Relativamente à exigência, a mesma não agrada a todos como é natural, mas é de 
facto importante numa formação para a docência. No que respeita à continuidade, o 
importante é que os alunos possam ver a instituição onde recebem a sua formação como um 
recurso ao qual podem recorrer mesmo após a sua saída. 
A entrevistada refere como aspecto positivo a escola ser vista como significativa e 
importante, o que é conseguido através do empenho dos formadores na criação de um bom 
clima de escola. Fazendo ainda uma análise global positiva, põe em evidência a boa formação, 
a formação sólida dos formandos, havendo evidências de uma boa recepção dos formandos no 
mercado de trabalho. 
Como aspectos negativos, a coordenadora menciona lacunas no processo de formação, 
havendo persistência de aspectos lacunares, que se evidenciam no estágio final com alguns 
alunos mais fracos. A entrevistada também refere lacunas ao nível dos conteúdos de ensino, 
salientando que a maior parte dos alunos se queixam de que não estão preparados para 
leccionar os conteúdos de ensino. 
Os saberes em rápida transformação também são um aspecto limitativo do processo de 
formação, na opinião da entrevistada, de onde decorre a inevitabilidade das actualizações e as 




limitações inerentes à formação inicial, pois nenhuma formação é completa, (…) não há 
nenhum profissional, provavelmente, que saia completamente preparado da sua formação 
inicial…. É, portanto, inevitável saírem com algumas dúvidas. 
 
1.4. O Conhecimento científico e o currículo escolar 
 
O currículo é visto pela entrevistada como uma tradução de um conhecimento científico, 
havendo uma filtragem do conhecimento científico para esse currículo com determinados 
critérios de filtragem, tais como, a importância dos conhecimentos num dado momento e a 
tradução de um saber acumulado, (…) de um conhecimento científico acumulado à época…. 
O currículo, na opinião da coordenadora, é uma tripla construção: sócio-escolar, sócio-
politica e construção epistemológica. Desde que surgiram as escolas (…) o currículo não 
deixava de ser da escola para a escola, não deixava de ser uma construção social (…) 
consistindo na (…) matéria-prima central que se trabalha na escola (…), havendo um 
cruzamento de interesses neste processo, (…) interesses até de natureza política…. 
 
2. Apresentação, análise e interpretação dos dados das entrevistas 
realizadas às professoras  
 
Nos quadros de síntese referentes às entrevistas das professoras, ficaram contemplados os 
dados globais relativos a cada uma das categorias criadas por tema, bem como as respectivas 
subcategorias. A partir da informação contida nas unidades de registo, foram criados 
indicadores e a frequência desses indicadores vem expressa nos quadros síntese, para, assim, 
percebermos o interesse das entrevistadas pelos temas. 




A análise da distribuição das unidades de registo pelos temas e pelas respectivas 
categorias permite-nos apurar quais os aspectos que foram mais referidos pelas entrevistadas e 
os que foram menos.  
O quadro seguinte é uma síntese dos temas e categorias encontradas e do seu peso 
relativo.  
(Quadro XII – Temas e Categorias da análise de conteúdo da entrevista às professoras) 
(T = – Total de Indicadores; Ind – Indicadores; % - Percentagem calculada em relação à totalidade de indicadores por tema) 
  
Pudemos constatar através do quadro anterior, que o tema formação inicial de 
professores se destacou dos restantes como o tema mais abordado pelas entrevistadas. 
No que respeita às categorias encontradas, as finalidades atribuídas (88,9%) (no tema: 
formação inicial de professores) e as competências a desenvolver (72,7%) (no tema: Língua 
Portuguesa na formação do futuro professor) obtiveram as frequências mais elevadas, 
traduzidas no quadro em percentagens. 
Frequências 




Finalidades atribuídas 24 88,9% 
A formação inicial de 
professores 
Aquisição de Competências 
27 
3 11,1% 
Importância atribuída 6 27,3% 
A Língua Portuguesa na 
formação do futuro professor 
Competências a desenvolver 
22 
16 72,7% 
Processos de construção do conhecimento 
didáctico 10 45,5% 
Definição de processos de aquisição de saberes 
na Língua 3 13,6% 
Metodologias de construção 
do conhecimento na 
formação do professor 
Conteúdos valorizados na formação 
22 
9 40,9% 
Princípios fundamentais 8 42,1% 
Aspectos positivos 7 36,8% 
Apreciação sobre a formação 









As categorias definição de processos de aquisição de saberes na Língua (13,6%) (no 
tema: metodologias de construção do conhecimento na formação do professor) e aquisição de 
competências (11,1%) (no tema: formação inicial de professores), obtiveram as frequências 
mais reduzidas de indicadores. 
Relativamente à apreciação sobre a formação inicial de professores na E.S.E, os 
aspectos positivos (36,8%) mencionados são claramente superiores aos aspectos negativos 
(21,1%). 
 
2.1 A formação inicial de professores 
 
Neste tema identificámos duas categorias: finalidades atribuídas e aquisição de 
competências. O quadro que se segue é referente à primeira categoria, apresentando as 
subcategorias e respectivos indicadores: 
(Quadro XIII – Categoria: Finalidades atribuídas) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
Frequências 




Primeiro passo 1 
Início de vida 1 
Aquisição de conhecimentos científicos e pedagógicos 2 
Aquisição de capacidades cognitivas 2 
Construção de alicerces para a formação contínua 1 
Desenvolvimento de capacidades 1 
Início de um percurso 
profissional 
Desenvolvimento de atitudes 1 
9 
Articulando disciplinas de formação geral e específica 1 
Articulando disciplinas de formação científica e pedagógica 1 Articulação curricular 
Importância de todas as disciplinas 2 
4 
Momento de articulação dos diferentes saberes 2 
Momento de transposição dos saberes para a prática 2 
Momento de reflexão 1 
Valorização do estágio 
Considerando o estágio como remate do percurso académico 1 
6 
Ensino como função primordial do professor 1 
Não recear o termo ensinar 1 
Ensino como função democrática de exigência 1 
Reconhecendo o professor como mediador entre os saberes e 















Valorização da função ensinar 
Ensino como intercâmbio e relação interpessoal 1 
5 




Relativamente às finalidades atribuídas, verificamos que o início de um percurso 
profissional foi a finalidade mais mencionada pelas entrevistadas. As entrevistadas 
reconheceram a importância desses (…) quatro anos da formação… (P1), porque (…) é um 
início de vida… (P2) que (…) vai desembocar, no fundo, num início de um percurso 
profissional... (P2). 
De acordo com uma das entrevistadas, esse início (…) é a fase em que se adquirem 
precisamente os conhecimentos científicos e pedagógicos sobre os quais vão assentar outras 
formas de formação, nomeadamente a formação ao longo da vida… (P1), sendo (…) 
importante terem uma noção primeiro da teoria, de algo que é um panorama teórico que é o 
fundamental para depois passar a outras coisas, a outras matérias… (P2). 
Ambas as professoras realçam o papel da formação inicial como formação para 
aprender a pensar, fornecendo aos alunos (…) ferramentas para quando saírem iniciarem uma 
vida nova profissional e saberem pensar... (P2), pois (…) os instrumentos para pensar são 
fundamentais para aprender a aprender… (P1). 
É na formação inicial que se adquirem (…) ferramentas indispensáveis para se iniciar 
uma vida dignamente (…) para que eles no início da sua prática profissional consigam trazer 
beneficamente essas noções que aprenderam… (P2). 
A questão dos saberes foi evidenciada como um objectivo principal na formação 
inicial, saberes que se prendem sobretudo com (…) a capacidade de relacionar, 
contextualizar, sistematizar, de relacionar em articulação com a prática (...) que passa 
também pelo saber, pelo saber ser, pelo saber aprender, portanto, são os quatro pilares da 
formação, segundo Jaques Delors e do relatório da UNESCO. (P1). 
Relativamente à articulação curricular um aspecto que nos parece relevante é que 
ambas as professoras mencionam a importância de todas as disciplinas, mencionando que a 
articulação é uma vantagem, salientando ainda que (…) uma grande vantagem no 1ºCiclo é a 




articulação entre elas… (P1). Não atribuem uma maior importância numa ou noutra disciplina 
mas sim (…) em algo que esteja suficientemente associado, interligado inteligentemente para 
que possa produzir algo. (P2). 
O estágio foi a segunda finalidade mais mencionada, embora (…) mais virado para a 
componente prática... (P1) é valorizado por ambas as entrevistadas como um momento de 
articulação dos diferentes saberes e um momento de transposição dos saberes para a prática, 
sendo o (…) momento em que há uma actividade de mediação entre as leituras feitas, os 
conhecimentos adquiridos nas aulas teóricas… (P2). O estágio é entendido como um 
momento de análise, reflexão e problematização de situações, pois (…) a analisar corpus 
documentais, analisar situações de comunicação da aula, tem que se problematizar essas 
situações com a ajuda dos conhecimentos teóricos e depois generalizar, ver noutras situações 
que problemas é que se podem colocar. Portanto, é uma articulação da teoria e da prática. 
(P1). 
As entrevistadas fizeram uma chamada de atenção para a importância de um suporte 
teórico pois (…) nunca se pode de repente começar por fazer uma prática sem o suporte 
teórico… (P2), sendo esse um aspecto fundamental da formação. 
A valorização da função de ensinar é também uma finalidade da formação inicial, 
sendo considerada essa função como (…) a primeira função… (P1) do professor. As 
professoras referem que o professor é mais que um mero gestor de aprendizagens porque se 
(…) o professor se se limitar a gerir só as actividades é muito pouco… (P1) porque, no fundo, 
(…) um professor é pago para ensinar. (P1). 
Um aspecto que não poderíamos deixar de salientar, referenciado por uma das 
entrevistadas, é que o professor é visto como mediador entre os saberes e as pessoas, sendo 
essa a sua função fundamental, porque (…) da mesma maneira que os média fazem as 
mediações entre os saberes que vão circulando e as pessoas. O professor é outro profissional 




da comunicação que tem essa função mais forte porque a escola não é gerida por lógicas 
comerciais, e o professor tem essa função de mediação também, mas a mediação implica que 
haja sempre saberes e a questão da mediação entre os saberes e as pessoas, é essa a função 
fundamental do professor. (P1). 
 










(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Relativamente à categoria aquisição de competências, apenas uma das entrevistadas 
se reporta a esta questão, contudo, achámos que seria importante salientar que a mesma atribui 
importância a uma base científica sólida pois considera que (…) é fundamental esse 
conhecimento de início (…) é muito importante tudo o que dá origem a um panorama 
científico, a uma inserção daqueles domínios… (P2). 
 
2.2 A Língua Portuguesa na formação do futuro professor 
 
No tema a Língua Portuguesa na formação do futuro professor, conseguimos 
identificar duas categorias: importância atribuída e competências a desenvolver. 
Como veremos a seguir, a área da Língua Portuguesa é considerada uma área bastante 
relevante na formação do futuro professor, devendo implicar essa formação o 
desenvolvimento de várias competências essenciais. 
Frequências 




Competência científica Assegurando uma base científica sólida 1 1 
Capacidade de criar um clima favorável de relações 
interpessoais com futuros alunos 1 
Aquisição de 
Competências Competência relacional  
 Construindo ligações da teoria à prática 1 
2 
















(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Na categoria importância atribuída, uma das entrevistadas refere-se à Língua 
Portuguesa como forma de expressão e como veículo de outras disciplinas, pois (…) está nas 
expressões e está relacionada é uma forma de linguagem entre outras formas de linguagem e, 
portanto, os documentos que nós lemos são híbridos, são documentos que relevam de outras 
linguagens… (P1). Para a entrevistada, (…) falar de Matemática ou falar em Ciências é falar 
em Língua Portuguesa, considerando ainda que (…) todas as áreas são importantes no 
desenvolvimento, portanto, não há que hierarquizar, embora efectivamente a Língua 
Portuguesa seja uma disciplina transversal... (P1). 
De acordo com a opinião de uma das entrevistadas, a Língua Portuguesa é considerada 
uma disciplina muito importante, sendo mesmo fulcral na aprendizagem, na formação, (…) 
bem como outras disciplinas fulcrais também que toda a gente conhece, a Matemática, as 
Ciências, o Meio Físico, por aí fora (…) é muito importante (...), não sendo por acaso, (…) 
que surgem mesmo ao nível governamental duas disciplinas fundamentais, portanto, o 









Linguagem entre outras formas de linguagem 1 
Coexistência e relação com outras formas de expressão 1 Forma de Expressão 
Carácter transversal 1 
3 
Língua Portuguesa fundamental a par com a Matemática 1 















Disciplina fundamental na 
formação 
O Português e a Matemática como pilares da formação 1 
3 




(Quadro XVI – Categoria: Competências a desenvolver) 
 
Frequências 




Desenvolvendo um conhecimento fonológico, lexical, 
semântico, morfológico e sintáctico 1 Domínio das dimensões 
linguísticas Dando competências nas dimensões referentes e na 
pragmática 1 
2 
Escrevendo e falando correctamente, tendo consciência da 
Língua 1 Expressão correcta escrita e 
oral Sabendo dominar o erro conhecendo as regras da estrutura 
linguística 1 
2 
Competência sócio-cultural Desenvolvendo um conhecimento referencial, conhecendo formas de tratamento e rituais comunicativos 1 1 
Desenvolvendo a dimensão discursiva enquanto estruturação 
dos conhecimentos 1 
Desenvolvendo a competência pragmática 1 
Estruturando os saberes em uso 1 
Sendo capaz de desenvolver essas competências nos alunos 1 
Competência comunicativa 
Seguindo as competências no programa 1 
5 
Desenvolvendo um conhecimento que permita identificar 
como a Língua é apreendida pelas crianças 1 
Desenvolvendo um conhecimento sobre os referentes 1 
Competências metalinguísticas 
e metacognitivas 
Possuindo competências metacognitivas 1 
3 
Competência exigida perante a diversidade de população 
escolar com Língua Portuguesa não materna 1 























Lidando com linguagens virtuais 1 
3 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Analisando os dados apresentados na categoria competências a desenvolver, 
verificámos que a competência comunicativa foi a competência mais referenciada, sendo 
reconhecida como uma competência que abrange dimensões essenciais na formação do 
professor, ou seja, (…) na dimensão linguística, na dimensão referencial, na dimensão sócio-
cultural e na dimensão discursiva, são essas dimensões que são fundamentais para o 
professor depois poder desenvolver essa competência junto dos alunos. (P1). 
Seguindo-se a competência pluricomunicativa ou plurilingue que é hoje em dia cada 
vez mais necessária na realidade escolar, (…) na medida em que nas escolas portuguesas, 
como sabe, uma grande parte da população escolar no 1ºCiclo é de Português Língua não 
materna (…) (P1). 




Outras competências referidas, prendem-se com o desenvolvimento da expressão 
escrita e oral, assim como, o domínio das dimensões linguísticas, pois, para uma das 
entrevistadas, o essencial para os alunos, futuros professores é (…) escreverem e falarem com 
correcção e terem consciência da estrutura da Língua. (P2). Além de (...) saberem dominar o 
erro, por exemplo, saberem corrigir, porque quem corrige conhece as regras da estrutura da 
Língua. (P2). 
A competência linguística também foi referenciada como indispensável, envolvendo 
esta uma (…) dimensão fonológica, lexical, semântica, morfológica e sintáctica… (P1) 
implicando que (…) que os alunos tenham conhecimento da fonologia, conhecimento da 
sintaxe, da morfologia, da semântica, da pragmática. (P1). 
 
2.3 Metodologias de construção do conhecimento na formação do professor 
 
No terceiro tema conseguimos identificar três categorias: processos de construção do 
conhecimento didáctico, definição de processos de aquisição de saberes na Língua e 
conteúdos valorizados na formação. 
 
(Quadro XVII – Categoria: Processos de construção do conhecimento didáctico) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Frequências 




Observando no terreno e integrando os dados obtidos 1 
Problematizando e construindo instrumentos conceptuais 
de análise 
1 Processos de construção a 
partir do terreno 




Investigando, consultando, seleccionando e confrontando a 
informação 
1 Processos de aquisição de 
conhecimento já feito Adquirindo metodologia de estudo 1 
2 
Combatendo a debitação 1 Promoção do pensamento 
crítico Desenvolvendo o pensamento crítico e a reflexão 1 
2 
Realizando fichas de leitura 1 


































Apresentando oralmente conteúdos teóricos 1 
3 




Relativamente aos processos de construção do conhecimento didáctico, pudemos 
verificar que uma das entrevistadas salientou no seu discurso, a importância desses processos 
serem feitos com base no terreno, problematizando, analisando, sendo essa uma dimensão 
integradora da didáctica. A entrevistada evidenciou a questão (...) de problematização, de 
conceptualização, construção de instrumentos conceptuais que expliquem essa situação de 
construção, análise e depois de implicações no terreno (…) sendo essa (…) a dimensão 
integradora que caracteriza a própria didáctica… (P1). 
A outra entrevistada direccionou a sua atenção para a aquisição de conhecimento já 
existente, pesquisando e confrontando diversas opiniões de teóricos, realizando fichas de 
leitura, obtendo uma metodologia de estudo que lhe permita a reflexão e não a debitação pois 
(…) os alunos em geral começam a perceber como consultar as coisas, o que é mais 
importante, e aí tem também um bocadinho da metodologia de estudo (…) remete para aquele 
autor, aquele autor fala daquilo de uma maneira, há outro que falará daquilo com outra 
perspectiva, (…) esse sentido de pesquisa e de investigação que deve ser fundamentado 
grandemente no aluno. (P2). 
A realização de fichas de leitura é reconhecido como (…) um método óptimo para 
aprender, para aprender a pesquisar (…) para a pessoa começar a pensar, a ter sentido 
crítico… (P2). 
 
(Quadro XVIII – Categoria: Definição de processos de aquisição de saberes na Língua 
Portuguesa) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Frequências 




Centrando nas diversas componentes 1 




saberes na Língua 
Exercitação do domínio da 
Língua 
Proporcionando exercícios práticos 1 
3 




Apenas uma das entrevistadas remete o seu discurso para a definição de processos de 
aquisição de saberes na Língua, afirmando a importância da exercitação do domínio da 
Língua, levando os alunos a trabalharem as diversas componentes da Língua, conseguindo que 
apliquem a teoria, proporcionado ao mesmo tempo exercícios práticos canalizando (…) muito 
para trabalhar no fundo a Língua (…) Nas suas diversas componentes…. Especificando o 
tipo de exercícios práticos, a entrevistada refere que trabalha com os alunos a (…) parte 
gramatical, desde relações lexicais, gramática disto e daquilo, polissemia, etc. (P2). Portanto, 
os alunos (…) fazem algo teórico (P2), mas depois vão (…) trabalhar a Língua na sua 
estrutura, tanto lexical, como gramatical… (P2), acabando por abarcar o campo teórico e o 
campo mais prático. 
 
(Quadro XIX – Conteúdos valorizados na formação) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Quanto aos conteúdos a valorizar na formação, pudemos averiguar que a Linguística 
e a Literatura são as componentes mais referenciadas, ambas reconhecidas como 
indispensáveis na formação. A Linguística é vista como base do conhecimento da Língua, 
sendo a disciplina de Língua Portuguesa abordada (…) sempre com alguma componente da 
Linguística… (P2). A Literatura é reconhecida mais como um veículo de categorias 
linguísticas, pois (…) apresenta muitos textos que são, que vinculam essas categorias, as 
Frequências 




Trabalhando os primórdios da Linguística 1 A Linguística como base do 
conhecimento da Língua Preparando para o exame de Língua 1 
2 
Constituindo um veículo de categorias linguísticas 1 
Proporcionando conhecimentos referenciais 1 
Proporcionando conhecimentos sócio-culturais 1 
Trabalhando o universo literário actual 1 
Contemplando a ficção e a não ficção 1 
A Literatura 

























Importância atribuída à 
Literatura e Linguística Reconhecidas como indispensáveis na formação 
1 
1 




categorias morfológicas e sintácticas… (P1). A Literatura proporciona outros conhecimentos 
de ordem referencial, sócio-cultural, e também (…) conhecimento do Universo literário 
actual, moderno… (P2) que, de acordo com a opinião de uma das professoras, é mais 
importante trabalhá-lo do que trabalhar o Universo literário do século passado. 
 
2.4 Apreciação sobre a formação inicial de professores na E.S.E 
 
No quarto e último tema conseguimos identificar três categorias: princípios 
fundamentais, aspectos positivos e aspectos negativos, tal como ilustra o quadro que se segue. 
 
(Quadro XX – Categoria: Princípios fundamentais) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
O rigor e articulação da teoria e da prática foram os princípios fundamentais mais 
referidos, sendo reconhecida como uma formação rigorosa, que proporciona situações que 
levam à análise e teorização, existindo articulação entre a teoria e a prática, (...) em que os 
alunos analisam diferentes casos, diferentes situações na prática, por exemplo, e que 
articulam com os conhecimentos que adquirem com as categorias de explicação, de 
conceptualização… (P1). Portanto, existe (…) uma dimensão de forte articulação entre a 
teoria e a prática… (P1), e têm (…) sido dimensões sublinhadas nos relatórios de avaliação, 
a questão do rigor, a questão da articulação entre a teoria... (P1). 
Frequências 




Formação rigorosa 1 
Forte articulação entre teoria e prática 1 
Proporcionando ocasiões de análise de situações e 
teorização 
1 Rigor e articulação da teoria e da prática 
Articulação reconhecida pelos alunos 1 
4 
Formação realizada com trabalho 1 
Empenho 
Empenho de formadores e formandos 1 
2 














Formação coerente 1 
2 




(Quadro XXI – Categoria: Aspectos Positivos) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Relativamente aos aspectos positivos, pudemos verificar que o êxito no 
desenvolvimento de competências é o aspecto mais referido, tendo sido mencionado o 
desenvolvimento de várias dimensões, inclusive a dimensão dos conteúdos, estando (…) 
sempre a dimensão dos conteúdos muito presente... (P1). 
 
(Quadro XXII – Categoria: Aspectos negativos) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Quanto aos aspectos negativos, as lacunas da formação inicial e as limitações da 
formação inicial foram os aspectos mencionados pelas entrevistadas. Foram reconhecidas 
lacunas ao nível dos conhecimentos da Língua e lacunas curriculares. Apesar do investimento 
por parte dos formadores, o nível de conhecimento na área da Língua Portuguesa, por vezes, é 
duvidoso. Contudo, analisando o discurso das professoras, perece-nos que os aspectos 
lacunares não invalidam a apreciação global positiva da formação. 
Frequências 




Instituição bem cotada no mercado de trabalho 1 Reconhecimento pelo mercado 
de trabalho Boa impressão das pessoas 1 
2 
Desenvolvimento da dimensão dos conteúdos 1 
Desenvolvimento da dimensão referencial 1 
Desenvolvimento da dimensão sócio-cultural 1 










Êxito no desenvolvimento de 
competências 
Proporciona uma formação boa aos formandos 1 
5 
Frequências 




Lacunas de formação ao nível do conhecimento da Língua 
Portuguesa 1 Lacunas da formação inicial 
Lacunas curriculares 1 
2 














Limitações da formação inicial 
Inevitabilidade de lacunas 1 
2 




3. Apresentação e interpretação dos dados das entrevistas realizadas às alunas 
 
O processo de apresentação e interpretação dos dados das entrevistas realizadas às alunas, 
será feito à semelhança do processo realizado para as entrevistas das professoras, ou seja, 
recorrendo a quadros síntese e a excertos das afirmações das entrevistadas. 
 
(Quadro XXIII – Temas e Categorias da análise de conteúdo da entrevista às alunas) 
(T = – Total de Indicadores; Ind – Indicadores; % - Percentagem calculada em relação à totalidade de indicadores por tema) 
 
O tema mais abordado pelas entrevistadas foi a apreciação sobre a formação inicial de 
professores recebida na E.S.E, talvez porque seja um assunto mais concreto, sobre o qual 
reflectem mais, uma vez que é a experiência que vivenciam diariamente. 
O assunto sobre o qual obtivemos uma maior percentagem de unidades de registo foi, 
dentro da formação inicial de professores, sobre as finalidades atribuídas à formação (38,5%). 
Podemos depreender que as alunas valorizam bastante a formação, na medida em que esperam 
desta várias finalidades a serem cumpridas. Com a menor percentagem de unidades de registo 
temos as sugestões de melhoria do curso (11,5%), o que nos leva a crer que as alunas se 
encontram satisfeitas perante a formação recebida. 
 
Frequências 




Expectativas ao ingressar 9 17,3% 
Finalidades atribuídas à formação 20 38,5% 
Sugestões de metodologias de formação inicial 13 25,0% 
A formação inicial de professores 
Concepções sobre conteúdos de ensino 
52 
10 19,2% 
Princípios fundamentais 7 11,5% 
Aspectos positivos 16 26,2% 
Aspectos negativos 17 27,9% 
Avaliação de saberes ligados à Língua Portuguesa 14 22,9% 
Apreciação sobre a formação 
inicial de professores recebida na 
E.S.E. 
Sugestões de melhoria do curso 
61 
7 11,5% 




3.1 A formação inicial de professores 
 
Neste tema foi possível identificar quatro categorias: expectativas ao ingressar, 
finalidades atribuídas à formação, sugestões de metodologias de formação inicial e 
concepções sobre conteúdos de ensino. O quadro que se segue é referente à primeira 
categoria, apresentando as subcategorias e indicadores que agrupamos: 
 
(Quadro XXIV – Categoria: Expectativas ao ingressar) 
 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
No que concerne na categoria expectativas ao ingressar, e sintetizando a informação 
recolhida, as entrevistadas esperavam ter muita teoria e pouca prática, porque consideravam 
(…) que a teoria seria o essencial neste tipo de cursos… (A4). Consideravam que gostar de 
crianças seria suficiente, (…) que bastava gostar de crianças e ter um pouco de jeito para 
lidar com elas (…) que o resto depois era fácil… (A3). 
Esperavam aprender a “dar aulas”, através de receitas e fórmulas, pois acreditavam que 
(…) iriam ser fornecidas receitas ou fórmulas para que os alunos adquirissem 
conhecimentos… (A4). Confrontaram-se com a pluralidade de papéis do docente e com a 
Frequências 




Expectativas de muita teoria 1 
Expectativas de pouca prática 1 Predomínio da teoria 
sobre a prática 




Adquirindo receitas e fórmulas para ensinar 1 
Preparação para leccionar 
Aprendendo a melhor forma de dar aulas 1 
1 
Expectativa não realizada pela pluralidade de papéis docentes 1 
Dificuldade de dar aulas 1 
Curso exigindo muita dedicação 1 


















Gosto por crianças seria suficiente 1 
5 




dificuldade de dar aulas, reconhecendo que (…) não é assim tão fácil saber dar aulas …(A3). 
Perceberam que o curso exigia muito trabalho e dedicação não tendo, inicialmente, a (…) 
noção do quão trabalhoso é que era. (A1). 
Portanto, pudemos inferir que as expectativas das alunas não corresponderam à 
realidade vivenciada no curso. 
 
(Quadro XXV – Categoria: Finalidades atribuídas à formação) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Relativamente às finalidades atribuídas à formação, genéricamente, as alunas 
consideram que a formação deverá ajudar a construir um conceito de profissionalidade e 
proporcionar as componentes de formação. Verificando-se, porém, um número superior de 
frequências relativamente às componentes de formação. 
Frequências 




Desmontando ideias pré-concebidas 2 
Reconhecendo o papel do formando na construção das suas práticas 1 Construir um conceito de Profissionalidade 
Construindo novas representações da profissão 1 
4 
Adquirindo estratégias de ensino 2 
Adquirindo conhecimentos científicos 1 
Articulando a formação científica/teórica e prática 1 
Reconhecendo o conhecimento científico como base da prática 1 
Aprendendo a seleccionar e seguir conteúdos adequados às turmas 1 
Aprendendo a planificar e definir prioridades 1 
Sendo confrontados com a realidade do terreno 1 
Verificando as estratégias como oportunidade de desmontar 
situações 
1 
Encontrando respostas com fundamento teórico 1 
Sabendo aplicar a teoria com coerência 1 
Tendo preparação para leccionar os conteúdos de ensino 1 
Adquirindo um conhecimento básico científico-didáctico 1 
Aprendendo com o professor cooperante, colegas e professores da 
E.S.E 
1 

























Preparação para lidar com a realidade do ensino 1 
16 




Duas das entrevistadas consideram que a formação deve servir para ir desmontando 
ideias pré-concebidas, como a facilidade aparente do curso, percebendo (…) que de facto era 
muito trabalhoso… (A3), havendo a necessidade de (…) encarar a profissão com outros 
olhos. (A3). Contudo, referem que depois de encarar essa nova perspectiva do que significa 
ser professor e de perceberem que o curso exigia mais do que esperavam, acham tudo muito 
interessante. 
Uma das entrevistadas refere mesmo que tiveram que (…) aprender a fazer uma 
transformação de tudo … (A2) o que tinham para depois estarem aptos às aprendizagens que o 
curso exige. 
De acordo com a opinião de duas das entrevistadas, a formação deve servir para ir 
adquirindo estratégias de ensino. Uma das entrevistadas afirma que já devem trazer consigo 
conhecimentos a nível científico, sendo mais importante desenvolver conhecimentos a nível 
estratégico, saberem como (…) aplicar certas e determinadas coisas… (A1). Outra aluna 
reporta-se mais à questão das estratégias de gestão da diversidade, alertando para a 
importância de adquirirem (…) estratégias para lidar com as várias crianças… (A3) que vão 
ter na sua sala de aula. 
Um aspecto referido por uma das alunas, e que nos parece relevante, é a preparação 
acham que devem ter para leccionar os conteúdos, afirmado que devem (…) estar 
minimamente preparados para ensinar os conteúdos do programa do 1ºCiclo… (A3). 
Evidenciando como um dos elementos mais importantes (…) uma preparação mínima (…) 
para estar numa sala de aula… (A3). Afirmando ainda que: Além de sabermos as matérias 
devemos saber como transmiti-las, qual a melhor maneira de os nossos alunos aprenderem 
essas matérias, um futuro professor deve ter um conhecimento básico sobre isso… (A3). 
A entrevistada A4 considera que deverá proporcionar a aquisição de um conhecimento 
científico – didáctico base, salientando que (…) um professor à saída da formação inicial 




deverá ter conhecimentos teóricos suficientes, para que ao entrar no ensino seja capaz de 
proporcionar aos seus alunos as condições necessárias para que estes adquiram 
conhecimentos…. 
 
(Quadro XXVI – Categoria: Sugestões de metodologias de formação inicial) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Quanto à categoria sugestões de metodologia de formação inicial, a subcategoria 
transposição didáctica dos conteúdos, obteve a maior frequência de unidades de registo, 
podendo revelar que a maior preocupação das alunas se prende justamente com esta parte. 
Assim, as entrevistadas são da opinião que os conteúdos de ensino devem ser trabalhados na 
formação inicial, sendo o estágio reconhecido como um momento importante onde podem ser 
trabalhados esses conteúdos. 
De acordo com as palavras da entrevistada A3, deveriam: (…) trabalhar uma série de 
conteúdos, de matérias que estão presentes no programa e algumas maneiras de os 
aplicarmos na sala de aula. A entrevistada refere ainda que ao fazerem isso o seu leque de 
escolhas e opções de ensinar seria muito maior e, se calhar, até se sentiriam mais confiantes e 
mais preparados para leccionar. Outra sugestão seria tentar criar situações para que os alunos 
Frequências 




Colocando-se o professor no papel de aluno 1 
Partindo das experiências/saberes dos alunos 1 Construção dos conteúdos de formação 
Direccionando o ensino para os alunos 1 
3 
Partindo do programa nacional 1 
Esclarecendo objectivos e competências 1 Conhecimento dos 
currículos de ensino 
Definindo pontos-chave que os alunos devem trabalhar 1 
3 
Trabalhando alguns conteúdos e formas de ensinar 1 
Permitindo alargar o leque de opções 1 
Trabalhando os conteúdos no estágio 1 
Aliando conteúdos e estratégias de ensino 1 
Iniciando a formação com abordagens teóricas dos conteúdos 1 































Analisando e avaliando as situações vivenciadas 1 
7 




pudessem perceber as suas opções, porque como refere uma das alunas: (…) os conteúdos de 
ensino são a nossa matéria-prima para moldarmos de acordo com a turma e transmitirmos e 
trabalharmos esses conteúdos da melhor forma que soubermos… (A3). 
Na opinião da entrevistada A4, os conteúdos de ensino, na formação inicial de 
professores, (…) deveriam ser trabalhados primeiramente com abordagens teóricas, não 
muito longas (…) seguidas de estágios onde poderíamos aplicar esses mesmos conteúdos de 
ensino. Analisando, em seguida, as situações vivenciadas, atestando a sua eficácia/ineficácia. 
O conhecimento dos currículos de ensino, construindo e definindo pontos-chave, 
também foi outra das sugestões apresentadas. Uma das entrevistadas refere que (…) partiria 
muito do currículo e do programa nacional, do que já está definido… (A2), havendo um 
esclarecimento acerca das competências e objectivos (que nem sempre são claros) que se 
pretendem atingir junto dos alunos, e (…) depois cada professor deve investir na sua 
formação e nos conhecimentos que deve adquirir (…) porque é impossível num curso 
trabalhá-los todos, mas pelo menos os pontos-chave, os pontos essenciais que estão 
definidos… (A2). 
 
(Quadro XXVII – Categoria: Concepções sobre conteúdos de ensino) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Frequências 




Conteúdos definidos num currículo 3 
Conteúdos relativos a áreas curriculares 1 Conteúdos do programa/currículo 
Destinados a todos os alunos do país 1 
5 
Tudo o que é objecto de ensino do professor 1 
Conteúdos adaptados aos alunos 1 
Conhecimentos básicos e específicos para a vida pessoal e 
social 
1 























Conteúdos a transmitir a 
alunos 
Meios de crescimento em harmonia com o mundo 
1 
5 




Na categoria concepções sobre conteúdos de ensino detectamos duas subcategorias: 
conteúdos do programa/currículo e conteúdos a transmitir a alunos. Sendo a segunda a mais 
referida pelas entrevistadas.  
Três das entrevistadas concordam que ao falarmos em conteúdos de ensino, estamos a 
falar de conteúdos definidos num currículo: (...) que estão inseridos num programa… (A1), 
que (…) são conteúdos presentes no currículo… (A2) e que (…) os professores têm que 
conhecer a fundo para depois saber geri-lo da melhor maneira… (A3). 
Conteúdos esses que são relativos a áreas disciplinares e são destinados a todos os 
alunos do país, tendo (…) áreas curriculares específicas… (A1) e que são (…) dados a nível 
nacional para cada nível de ensino, para cada ano de escolaridade… (A2). 
Na opinião das entrevistadas “conteúdos de ensino” é tudo o que é objecto de ensino 
do professor, é (…) tudo aquilo que nós temos que ensinar aos alunos… (A1), definidos ainda 
como (…) os conhecimentos que qualquer professor transmite aos seus alunos… (A3). Uma 
das entrevistadas salienta ainda a importância do domínio desses conteúdos para depois 
conseguir que os alunos os apreendam e saibam aplicá-los no seu dia-a-dia, afirmando que: 
Nós teremos que saber esses conteúdos, essas matérias e também teremos que fazer com que 
os alunos os aprendam e os saibam depois aplicar na sua vida. (A3). 
 
3.2 Apreciação sobre a formação inicial de professores recebida na E.S.E 
Neste tema foi possível identificar cinco categorias: princípios fundamentais, aspectos 
positivos, aspectos negativos, avaliação de saberes ligados à Língua Portuguesa e sugestões 
de melhoria do curso. O quadro que se segue é referente à primeira categoria, apresentando as 








(Quadro XXVIII – Categoria: Princípios fundamentais) 
 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Quanto aos princípios fundamentais referidos pelas alunas, pudemos constatar que a 
exigência e rigor foram os princípios mais mencionados.  
De um modo geral, as alunas consideram que a E.S.E proporciona aos seus alunos uma 
boa preparação, com base numa extrema exigência, mas referem que este é um aspecto 
positivo pois comparando com a formação recebida em outras escolas acreditam que (…) vão 
muito bem preparados a nível de conhecimentos… (A1).  
Esta formação (…) é uma formação rigorosa… (A2), onde exigem muito dos alunos, 
mas este rigor e exigência permite a aquisição de competências e uma abertura dos horizontes, 
como pudemos constatar pela seguinte afirmação: (…) os professores são rigorosos e abrem-














Proporcionando uma boa preparação a nível de conhecimentos 1 
Proporcionando aquisição de competências 1 
Os programas sendo rigorosos 1 
Exigindo dos alunos, embora uns trabalhem mais do que 
outros 
1 
Exigência e rigor 
Permitindo abertura de horizontes 1 
5 
















formandos Permitindo fazer o seu próprio percurso 1 
2 




(Quadro XXIX – Categoria: Aspectos positivos) 
 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Na categoria aspectos positivos, houve concordância das alunas em afirmar que esta é 
uma formação com uma vertente acentuada na prática, havendo uma aposta na prática, sendo 
reconhecida como (…) uma formação com muito mais prática do que noutras escolas de 
educação… (A4). 
 Na apreciação global que fazem, as alunas mostram-se satisfeitas, concordando que a 
E.S.E oferece uma boa formação aos futuros professores, como o fragmento seguinte ilustra: 
… Eu acho que é boa… (A1). 
…Sim, foi uma boa formação… (A2). 
…A apreciação global para mim é uma apreciação global boa, penso que foi feito 
tudo o que os professores poderiam fazer… (A2). 








Proporcionando boa preparação para a pesquisa 1 
Preparação para a pesquisa 
Fornecendo as bases que cada um aproveitará  diferentemente 1 
2 
Apostando na prática 2 Formação com uma vertente 
acentuada na prática Apostando na análise de situações e investigação 1 
3 
Proporcionando contacto com a realidade escolar 1 Os estágios como 
momentos-chave da 
formação Proporcionando aprender com sucessos e erros 1 
2 
Boa integração das componentes da formação 1 Articulação conhecimento 
científico / prática Compreensão da relação conhecimento científico / prática 1 
2 
Formação boa 3 
Formação pertinente 1 
Boa preparação em gestão curricular, conteúdos, didáctica e 













Apreciação global satisfatória, com contributos das diferentes 
disciplinas 2 
7 























(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Na categoria aspectos negativos, houve um número elevado de indicadores quando se 
trata de reconhecer lacunas de formação.  
Sentimentos de impreparação e o tempo insuficiente de preparação para a didáctica 
foram os aspectos onde houve concordância entre algumas das entrevistadas. 
Uma das alunas refere mesmo que sai do curso com (…) muitas poucas bases ao nível 
da didáctica… (A1). Considerando a entrevistada A2 (…) que a nível de conteúdos um ano é 
muito pouco (…) é muito pouco para abordar os pontos essenciais de quatro anos de 
escolaridade..., pois é para esses quatro anos do 1ºCiclo que estão aptos a leccionar. 
Um dos aspectos salientados, por uma das alunas, é o enorme receio de (…) não saber 
o que vai ensinar e como vai de facto ensinar os alunos! (A3). Reforça ainda que (…) essa 
parte das matérias de ensino, que é uma das coisas mais importantes, podia ter sido mais bem 
trabalhada, com mais evidência, batalhar mais nisso, ter uma carga horária maior para essa 
Frequências 




Conhecimento didáctico reduzido 1 
Sentimento de impreparação 2 
Tempo insuficiente de preparação para a didáctica 2 
Fraca formação ao nível dos conteúdos de ensino 1 
Trabalho e reflexão reduzidos ao nível dos conteúdos de 
ensino 
1 
Falta de apoios teóricos para a construção pessoal da pesquisa 1 
Teoria demasiado generalista 1 
Impreparação científica revelada nos estágios 1 
Lacunas de formação 
Lacunas científicas dificultando a planificação 1 
11 
Matérias e trabalhos inadequados / desnecessários 2 
Má distribuição temporal em relação à importância das 
disciplinas 
1 
Desfasamento entre o currículo proposto e o executado 1 
Inadequação curricular  














Desmotivação Na correspondência com expectativas 1 1 




parte, que é a parte das didácticas talvez, conhecer quais os conteúdos a leccionar na futura 
profissão e a melhor forma de os trabalhar… (A3). 
Um aspecto salientado por duas das entrevistadas e que nos parece relevante é a fraca 
formação ao nível dos conteúdos de ensino e pouco trabalho e reflexão sobre eles. Uma das 
alunas menciona que sentiu mais dificuldade ao nível científico dos conteúdos, sugerindo, por 
isso, (...) talvez mais horas de abordagem a cada um dos conteúdos e das áreas disciplinares 
a serem leccionadas… (A2). A outra entrevistada sente o mesmo, acrescentando ainda, em 
relação às matérias de ensino, que deveriam (…) reflectir mais sobre elas, saber quais são e 
como trabalhar com elas, pois isso é uma das coisas mais importantes nesta profissão, é 
saber ensinar os alunos. (A3) 
Na subcategoria da inadequação curricular, também houve concordância em afirmar 
que existiram alguns trabalhos inadequados ou desnecessários, referindo que houve muita 
teoria e muitos trabalhos que lhes (…) pareceram um pouco desnecessários… (A3), pois, (…) 
não contribuíam para o seu (…) enriquecimento enquanto futuros profissionais… (A4) 
 
(Quadro XXXI – Categoria: Avaliação de saberes ligados à Língua Portuguesa) 
 
 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
Frequências 




Ausência de dificuldade / optimismo 2 
Facilidade na componente oral 1 
Facilidade em trabalhar as histórias 1 
Antecipação de facilidade 
Facilidade na leitura, interpretação e escrita 1 
5 
Dificuldade de estratégias no 1ºano de escolaridade 1 
Complexidade da tarefa de ensinar a ler 2 
Dificuldade de incutir o gosto pela leitura e escrita 1 
Dificuldade em ultrapassar os hábitos tecnológicos dos alunos 1 
Receio de não motivar os alunos 1 
Necessidade de revisões 1 































no processo de ensino-
aprendizagem 
Dificuldades a nível gramatical e ortográfico 1 
9 




Quanto à categoria da avaliação de saberes ligados à Língua Portuguesa, a 
antecipação de dificuldades ultrapassa claramente a antecipação de facilidades, revelando uma 
insegurança notória por parte das alunas. Essas dificuldades prendem-se com o processo de 
ensino-aprendizagem, havendo uma referência comum a duas alunas sobre a complexidade da 
tarefa de ensinar a ler. 
Uma das alunas refere que o que lhe faz “confusão” (…) é ensinar miúdos tão 
pequenos a ler e a escrever pela primeira vez (…) deve ser complicado… (A3). 
A outra aluna menciona que o importante é fazer ver aos (…) alunos a importância da 
leitura, apesar de parecer que eles não utilizam tanto no seu dia-a-dia é para a sua formação 
e para o seu dia-a-dia também…. (A2). Afirmando ainda que: (…) Talvez a forma como 
vamos puxar isso é que terá que ser diferente com certeza! (A2). 
Outro aspecto mencionado, e que nos parece importante para o tema em estudo, é a 
preocupação que as alunas parecem ter relativamente às matérias de ensino da Língua 
Portuguesa, pois consideram que (…) que vai ser difícil voltar a estudar as matérias (…) para 
dar nas aulas... (A3), uma vez que, consideram que o que foi trabalhado no curso é muito 
pouco comparado com o que vão ter de saber. 
Uma das entrevistadas revelou que, relativamente aos saberes ligados à Língua 
Portuguesa, (...) as dificuldades residiram a nível gramatical e ortográfico. Essencialmente os 
conteúdos que não foram abordados e trabalhados na formação inicial. A teoria que assenta 
nos conteúdos a serem abordados no 1º Ciclo… (A4). 
Uma das entrevistadas mencionou a dificuldade que ultrapassar os hábitos 
tecnológicos dos alunos, pois os alunos no dia-a-dia (…) estão muito habituados às novas 
tecnologias e escrevem cada vez menos no papel e a forma como o fazem é muito mais no 
imediato, frases curtas nos e-mails, nos telemóveis, nos computadores e com pouco 
vocabulário, vocabulário simplificado com uma forma diferente de escrever... (A2). 




(Quadro XXXII – Categoria: Sugestões de melhoria do curso) 
(N= - Número de Entrevistadas; Ind. – Indicadores; T= - Total de Ind.) 
 
As sugestões deixadas pelas alunas vão ao encontro do seu discurso, pois são 
congruentes com aspectos menos positivos da formação mencionados pelas mesmas. Elas 
sugerem um peso maior nas didácticas e a abordagem dos conteúdos de ensino, como 
podemos verificar no fragmento que se segue: 
(...) ao longo do curso, todos os anos, haver sempre cadeiras de didácticas, porque é 
aí que nós realmente aprendemos a ensinar, que é mesmo isso… (A1). 
(...) Talvez uma maior carga horária não a nível dos conteúdos para nós mas sim os 
que vamos precisar para ensinar aos nossos alunos. (A2). 
(…) Uma sugestão que gostaria de dar será a nível teórico. Penso que seria mais 
importante serem abordadas nas aulas, os conteúdos que são leccionados nas diferentes 













Maior carga temporal 2 
Maior aposta na didáctica 1 Maior peso nas didácticas 




Abordando os conteúdos das diferentes disciplinas 1 





















conteúdos de ensino 
Maior peso ao nível dos conteúdos de ensino 1 
3 




Capítulo II – Discussão dos dados 
 
1. Discussão dos dados 
 
Através da análise efectuada, resumimos e discutimos os dados recolhidos relativamente 
ao significado de formação inicial referido pela coordenadora, às finalidades que esta atribui à 
formação inicial, às componentes que a formação inicial deve assegurar, ao conhecimento 
científico e formação de saberes na Língua Portuguesa, aos princípios fundamentais para a 
construção dos conhecimentos na formação bem como ao conhecimento científico e currículo 
escolar. 
Na opinião da coordenadora a formação inicial é uma primeira abordagem que assume 
algumas finalidades, tais como, a construção de um conceito de profissionalidade docente, 
sendo a profissionalidade docente definida por Sacristán (1995:65, citado por Nóvoa (1995) 
como a afirmação do que é específico da acção docente. Isto porque os alunos trazem uma 
ideia pré-concebida do que significa ser professor que não vai ao encontro da realidade. A 
aquisição de um conhecimento científico sólido, permitindo que os alunos sejam capazes de o 
mobilizar de uma forma flexível e adaptada também é uma das finalidades atribuídas.  
Relativamente às componentes de formação, a coordenadora considera que estas 
devem ser múltiplas e articuladoras de diversas áreas científicas, pois a preparação para a 
monodocência, assim o exige. 
As competências a desenvolver na formação, na sua opinião, devem ser científicas, 
didácticas, de auto-formação e desenvolvimento profissional ao longo da carreira. A formação 
deverá assegurar uma profundidade de conhecimento científico bem como a capacidade de o 
mobilizar, salientando-se a importância da transposição didáctica. As competências de auto-
formação e desenvolvimento profissional também são realçadas, na medida em que, uma vez 




desenvolvidas, vão assegurar a continuidade da aprendizagem profissional ao longo da vida, 
pois, como nos diz Roldão (2005:24) os professores nas escolas terão que tomar o saber 
como coisa sua, que pretendem construir, para compreender mais e agir melhor. 
A construção do conhecimento científico na formação, de acordo com a coordenadora, 
tem base na reflexão sobre a acção e fundamentação a partir da prática. Portanto, os alunos, ao 
reflectirem em conjunto com os seus professores sobre a prática, nesse processo de reflexão e 
análise, estão a construir conhecimento científico. Na sua opinião, a articulação entre a 
formação científica e prática profissional é fundamental na construção do conhecimento 
científico, evidenciando ainda a importância da transversalidade da didáctica ao longo da 
formação. Segundo a coordenadora, havendo simultaneidade da preparação científica e 
didáctica, será mais fácil articular e mobilizar os conteúdos de ensino.  
Os princípios fundamentais para a construção dos conhecimentos na formação de 
professores, defendidos pela coordenadora, relacionam-se com o desenvolvimento de um 
clima relacional favorável com os alunos, exigência que é necessária na formação para a 
docência e uma continuidade na relação com os alunos, para que eles possam contar com a 
instituição mesmo quando terminam o seu curso.  
O currículo, de acordo com a coordenadora, é como uma tradução de um conhecimento 
científico, havendo uma filtragem do conhecimento científico para esse currículo. Além disso, 
refere ainda que o currículo é uma construção da escola para a escola e tem uma tripla 
construção: sócio-escolar, sócio-política e construção epistemológica. 
Na apreciação global que faz acerca da formação recebida na E.S.E, a coordenadora faz 
uma apreciação global positiva. No entanto, refere como um dos aspectos negativos as lacunas 
existentes ao nível dos conteúdos de ensino. 
Relativamente aos dados recolhidos através dos discursos proferidos pelas professoras, 
resumimos e discutimos os dados quanto às finalidades atribuídas à formação inicial e à 




aquisição de competência durante a mesma, qual a importância atribuída e competências a 
desenvolver na área da Língua Portuguesa, quais os processos de construção de conhecimento 
didáctico, a definição de processos de aquisição de saberes na Língua e conteúdos valorizados 
nessa formação. 
Relativamente às finalidades atribuídas, sintetizando os aspectos mais relevantes, as 
professoras reconhecem que a formação é um início de um percurso profissional que visa, 
entre outras coisas, a aquisição de conhecimentos científicos e pedagógicos, percebendo-se 
que o ensino é visto como a função primordial do professor, porque exerce a função de 
mediador entre os saberes e as pessoas. Uma base científica sólida é então, de acordo com as 
professoras, uma das competências a desenvolver e como concorda Roldão (1995:19), 
afirmando que é essencial que o professor dos primeiros níveis tenha um enorme e 
rigorosíssimo saber científico (…). 
Em relação à Língua Portuguesa, as professoras consideram-na fundamental, referindo-se 
a ela como um pilar da formação (a par com a Matemática), evidenciando o seu carácter 
transversal.  
As competências a desenvolver na formação ao nível da Língua Portuguesa prendem-se 
com o domínio das dimensões linguísticas (conhecimento fonológico, lexical, semântico, 
morfológico e sintáctico), com a expressão correcta escrita e oral, competência sócio-cultural, 
competência comunicativa, competências metalinguísticas e metacognitivas e competência 
pluricomunicativa/plurilingue.  
As metodologias de construção do conhecimento na formação do professor, 
mencionadas pelas professoras, reflectem-se sobretudo ao nível do conhecimento didáctico da 
língua. De acordo com a sua opinião, o terreno assume-se como uma dimensão integradora 
que caracteriza a própria didáctica, pois os alunos devem analisar, problematizar e construir 
esse conhecimento com base no terreno. No entanto, não podemos esquecer que nesse período 




de formação a prática de ensino é ainda reduzida e as estruturas de conhecimento 
pedagógico são pouco elaboradas (Sanches & Tomás, 1999:40). Nesta altura ainda não se 
criaram as condições de desenvolvimento profissional que propiciem o processamento da 
informação necessária ao ensino e ao que ele comporta, isto é, um conhecimento realista dos 
alunos, a selecção de conteúdos e de actividades. (Sanches & Tomás, 1999:40). 
A aquisição de conhecimento já existente, através da pesquisa e reflexão acerca das 
diferentes opiniões de teóricos, também é considerada uma metodologia importante. 
Os processos de aquisição de saberes na Língua, de acordo com as professoras, devem ser 
principalmente ao nível da exercitação do domínio da Língua, levando os alunos a 
trabalharem as diversas componentes da Língua, conseguindo que apliquem a teoria, 
oferecendo ao mesmo tempo exercícios práticos. 
Os conteúdos a valorizar na formação são sobretudo ao nível da Linguística e da 
Literatura, sendo estas as componentes essenciais na formação. A Linguística entendida como 
a base do conhecimento da Língua e a Literatura como o veículo de categorias linguísticas que 
proporciona outros conhecimentos de ordem referencial e sócio-cultural. 
 Na apreciação global que fazem sobre a formação recebida na E.S.E, ambas as 
professoras fazem uma apreciação positiva. Porém, foram reconhecidas lacunas ao nível dos 
conhecimentos da Língua e lacunas curriculares. 
Quanto aos dados recolhidos através dos discursos proferidos pelas alunas, resumimos e 
discutimos os dados relativamente às expectativas ao ingressar, às finalidades atribuídas à 
formação, às sugestões de metodologias de formação inicial, às concepções de ensino, 
princípios fundamentais da formação recebida, à avaliação de saberes ligados à Língua 
Portuguesa e às sugestões de melhoria do curso. 
Em relação às expectativas ao ingressar, as alunas esperavam ter muita teoria e pouca 
prática, pensavam que um gosto por crianças era suficiente e achavam que iam ser dadas 




fórmulas e receitas para leccionar, contudo, essas expectativas não foram ao encontro da 
realidade vivida no curso. 
Relativamente às finalidades atribuídas à formação, sintetizando os aspectos mais 
relevantes para o tema em estudo, as alunas defendem que a formação deverá ajudar a 
desconstruir as ideias pré-concebidas que trazem acerca da docência, proporcionar a aquisição 
de conhecimentos científicos, a aquisição de um conhecimento científico-didáctico básico, a 
articulação da formação científica/teórica e prática e a preparação para leccionar, seleccionar e 
adequar os conteúdos de ensino. De facto, segundo Sanches & Tomás (1999:39) a formação 
dos professores incide sobre várias dimensões do aprender a ensinar e, mais especificamente, 
sobre como ensinar cada um dos conteúdos específicos. 
Sugerem como metodologias de formação inicial, uma construção dos conteúdos de 
formação, um conhecimento dos currículos de ensino e todo um trabalho relacionado com a 
transposição didáctica dos conteúdos. As alunas sentem que os conteúdos de ensino são uma 
parte muito importante da formação de um professor do 1ºCiclo de Ensino Básico. O estágio 
tem também algum relevo, na medida em que os conteúdos de ensino podem ser trabalhados 
nesse momento da sua formação. De facto, esta ideia, está de acordo com Sanches & Tomás 
(1999:39) quando afirmam que o estágio é entendido como fase centrada, 
predominantemente, em práticas de desenvolvimento curricular respeitantes à planificação de 
unidades didácticas e à condução de aulas (…) tendo como finalidade (…) conceptualizar 
pedagogicamente a matéria a ensinar em articulação com os processos e formas de 
planeamento didáctico mais adequados. 
Verificámos que as sugestões das alunas reflectiram-se particularmente ao nível da 
preparação para leccionar conteúdos de ensino. No seu discurso detectámos que as alunas 
consideram que os conteúdos de ensino são a matéria-prima da sua futura profissão. As alunas 
consideram que esses conteúdos, presentes no programa, devem ser trabalhados, ou pelo 




menos os pontos-chave, e também devem ser trabalhadas algumas formas de os aplicarem na 
sala de aula. As alunas reconhecem a importância de dominar esses conteúdos de ensino com 
segurança, pois são esses conteúdos que irão ensinar aos seus alunos. No fundo, reconhecem a 
importância de um conhecimento sólido sobre as áreas de conhecimento que integram o 
currículo (Roldão, 2005). 
Na apreciação que fazem da formação recebida, as alunas evidenciam como princípios 
fundamentais dessa formação a exigência, rigor e autonomia que incutem nos formandos. As 
alunas consideram que essa exigência é muito positiva, pois permite-lhes saírem bem 
preparadas ao nível de conhecimentos e competências. As alunas fazem uma apreciação 
global positiva acerca da formação, salientando que é uma formação com uma vertente 
acentuada na prática. No entanto, reconhecem como aspecto negativo, a existência de algumas 
lacunas de formação. As alunas sentem que saiem mal preparadas ao nível da didáctica dos 
conteúdos do 1ºCiclo, pois a carga horária atribuída a essa parte foi, no seu entender, muito 
reduzida. Encontram-se receosas por não saberem o que vão ensinar e como vão ensinar, pois 
os conteúdos de ensino da futura profissão foram pouco trabalhados na sua formação e houve 
pouca reflexão acerca dos mesmos. As alunas sentem ainda que, na sua formação, houve 
alguma inadequação curricular ao nível de trabalhos e teoria que lhes pareceram pouco 
relevantes para o seu enriquecimento enquanto futuros docentes. 
Em relação à avaliação de saberes ligados à Língua Portuguesa, as alunas mostraram-se 
inseguras e receosas quando se trata de: ensinar as crianças a ler; motivar as crianças para a 
leitura; trabalhar os conteúdos de ensino da Língua Portuguesa (tendo que voltar a estudar 
esses conteúdos, porque o que foi trabalhado no curso foi muito pouco comparado com que 
vão ter que saber); superar as dificuldades sentidas a nível gramatical e ortográfico (pois não 
foram conteúdos trabalhados na formação inicial); e ultrapassar os hábitos tecnológicos dos 
alunos (uma vez que os alunos estão habituados ao tipo de escrita utilizada nas novas 




tecnologias, como frases curtas, abreviaturas, etc.). Esta última ideia surpreendeu-nos, pois 
julgamos, com algum conhecimento da realidade vivida no 1ºCiclo, que os alunos destes anos 
de escolaridade não utilizam assim com tanta frequência as novas tecnologias que induzem a 
este tipo de escrita (como os telemóveis por exemplo). 
As sugestões de melhoria do curso, mencionadas pelas alunas, prendem-se sobretudo com 
a atribuição de uma maior relevância aos conteúdos de ensino da futura profissão. As alunas 
consideram que deveria ser atribuída uma maior carga horária a essa parte da formação e que 
os conteúdos de ensino que necessitam de saber para leccionar deveriam ser trabalhados nas 
aulas do curso. Esta ideia transmitida pelas alunas está relacionada com as ideias de Shulman 
(1986), quando este refere que a maior crítica, relacionada com as capacidades dos 
professores, é a falta de atenção sobre conhecimento dos professores e a sua compreensão das 
matérias de ensino, sendo este um dos factores mais importantes da aprendizagem dos alunos. 
Relativamente às concepções, princípios e procedimentos defendidos pelos sujeitos 
participantes face à formação ao nível dos conteúdos de ensino, parecem sobressair algumas 
ideias: 
• A formação inicial deverá proporcionar a aquisição de um conhecimento científico 
sólido, permitindo que os alunos o mobilizem de forma flexível e adaptado; 
• A formação inicial deverá proporcionar a aquisição de um conhecimento 
científico-didáctico básico; 
• A formação inicial deverá proporcionar a articulação entre uma formação 
científica/teórica e a prática; 
• A formação inicial deverá preparar os futuros professores para a leccionação, 
selecção e adequação dos conteúdos de ensino; 
• A monodocência exige uma preparação múltipla e articuladora das diversas áreas 
científicas; 




• A construção do conhecimento científico na formação tem base na reflexão sobre 
a acção; 
• A didáctica deverá ser transversal ao longo da formação; 
• A preparação científica e didáctica deverão ser realizadas em simultâneo, para 
uma maior facilidade em articular e mobilizar os conteúdos de ensino; 
Quanto à Língua Portuguesa, é considerada um pilar na formação inicial de professores, 
sendo evidenciado o seu carácter transversal. As competências a desenvolver na formação ao 
nível da Língua são diversas, evidenciando-se a competência comunicativa como uma 
competência essencial no processo de ensino-aprendizagem. A exercitação do domínio da 
Língua é bastante valorizada como um processo de aquisição de saberes na Língua. Os 
conteúdos a valorizar nesta formação são sobretudo ao nível da Linguística e da Literatura. 
Relativamente ao perfil do professor a formar, o ensino é considerado a sua função 
primordial, sendo visto como um mediador entre os saberes e as pessoas. Portanto, a ideologia 
de professor “transmissor” de saberes está claramente afastada, prevalecendo a ideologia de 
um professor “mediador”de saberes. 
Em suma, os inquiridos reconhecem que a formação inicial é uma primeira abordagem 
que deve proporcionar aos futuros professores o desenvolvimento das mais diversas 
competências, sendo uma delas a aquisição de um conhecimento científico e didáctico dos 
conteúdos de ensino. Os sujeitos inquiridos são unânimes em reconhecer a importância de 
uma base científica sólida e de um conhecimento profundo dos conteúdos de ensino e sua 
transposição didáctica na formação inicial de um professor do 1ºCiclo do Ensino Básico.  
Contudo, através da análise dos discursos das alunas e do plano de estudos do curso, 
pudemos verificar que a carga horária atribuída a essa parte é reduzida. Além disso, de acordo 
com as alunas, não houve uma preparação que considerassem adequada relativamente aos 
conteúdos de ensino necessários para exercerem a futura profissão. Consideram que o 




conhecimento profundo acerca dos conteúdos de ensino e a transposição didáctica dos 
mesmos é uma parte fundamental da sua formação, argumentando que os conteúdos de ensino 
são a matéria-prima com a qual vão trabalhar e que, por isso, devem ser trabalhados nas aulas 
do curso.  
Verificando-se ainda que todos os sujeitos participantes reconheceram lacunas ao nível da 
formação relacionada com os conteúdos de ensino, podendo isto significar que, na realidade, a 
preparação para leccionar os conteúdos de ensino é reconhecida e bastante valorizada mas não 
é concretizada de acordo com as necessidades dos formandos. 
Relativamente à Língua Portuguesa a sua importância e transversalidade é reconhecida 
por todos os sujeitos inquiridos, sendo mesmo definida como um pilar da formação. Porém, 
verificámos que o seu peso não é muito significativo relativamente à carga horária do curso. 
Além disso, as alunas demonstraram algum receio e insegurança em leccionar no futuro os 
conteúdos de ensino relacionados com área da Língua Portuguesa. 
Quanto ao perfil do professor, o professor é visto pelos sujeitos participantes como um 
“mediador de saberes” mas consideram que, e de acordo com as ideias de Shulman (1987), 
para isso, continua a necessitar de saber não só os conteúdos da disciplina, factor reconhecido 
como vital para a capacidade do professor, mas também saber como melhor apresentar esses 
conteúdos aos vários aprendentes. Para fazer isso bem será necessário o conhecimento das 
matérias do currículo, saber quais as dificuldades mais comuns dos alunos, conhecer o 
contexto da aprendizagem e os objectivos da aprendizagem. De acordo com McDiarmid & 
Clevenger-Bright (1991, 1993, citado por Cochran-Smith, M, Feiman-Nemser, Sh., McIntyre, 
D.J., Demers, K.E. 2008:140) quanto melhor souberem as matérias que ensinam, melhor 
saberão encontrar pontos produtivos de acesso para os diferentes alunos. 
 
 






Recorrendo a palavras de Einstein, o momento mais criativo de um processo de 
pesquisa é aquele em que se consegue identificar a existência de um problema.  
A Formação de Professores, como especialidade das Ciências da Educação, está a 
tornar-se numa área complexa de conhecimentos e de investigação que tanto nos oferece 
soluções, como nos confronta com outros problemas que geram novas necessidades de 
investigação. 
O conhecimento do professor é uma dessas temáticas que nos suscita muitas questões, 
havendo alguma dificuldade em definir o que se entende por conhecimento do professor e o 
tipo de conhecimento que se pretende, dado que abrange diferentes tipos ou diferentes 
denominações. Estas questões estão patentes na revisão de Fenstermacher (1994), pois essas 
denominações, que são uma espécie de “nicknames”, incluem conhecimento estratégico, 
conhecimento proposicional, conhecimento artesanal, conhecimento local, conhecimento de 
caso, conhecimento situado, conhecimento tácito e pessoal. O trabalho de pesquisa que 
fizemos confirma essas dificuldades, dada a polissemia encontrada na revisão bibliográfica. 
Para a realização deste estudo partimos do pressuposto de que o professor não poderá 
exercer a sua função com qualidade sem uma formação adequada para leccionar a disciplina 
ou as disciplinas de que está incumbido, sem um conjunto elementar de saberes e capacidades 
profissionais orientados para as suas práticas lectivas. À formação de professores é atribuído 
um papel fulcral na atribuição de qualificações profissionais, integradoras do domínio 
científico, cultural e pedagógico. (Jacinto, 2003:26). 
A formação inicial é a base da construção da Profissionalidade. Durante esta formação 
adquirem-se os conhecimentos basilares para poder desempenhar correctamente a docência, 
tomando-se também conhecimento de quais as características mais importantes para poder vir 




a ser um professor de qualidade. Uma dessas características é sem dúvida a capacidade de 
proporcionar aos alunos a apreensão dos conteúdos presentes no programa. Acrescentando a 
esta ideia, de acordo com Harrington (1994:193), que proporcionar a formação académica 
dos estudantes é a primeira prioridade do professor.  
A nossa pesquisa incidiu sobre uma problemática inserida no quadro da formação 
inicial que, a nosso ver, tem sido alvo de pouca atenção por parte dos investigadores. 
Existindo a necessidade de identificar os temas que exigem de ser tratados na formação inicial 
de professores e os que podem ou devem ficar para mais tarde, consideramos que a formação 
dos saberes nas áreas de ensino é um desses temas que exige ser tratado e analisado, porém, 
este tema tem sido deixado para mais tarde.  
Apesar de muitos investigadores estarem de acordo quanto a certos elementos do que o 
professor deve ser, saber e fazer para ser bem sucedido no ensino, ainda não se tem uma base 
sólida de investigação no que respeita ao conhecimento dos conteúdos de ensino. Continua a 
rever-se o que se acredita que os professores necessitam de saber, o que devem ser capazes de 
fazer e com o que se devem preocupar, sem nunca se chegar a conclusões concretas. 
As revisões da literatura sobre o conhecimento dos formandos são férteis em 
classificações dos tipos de conhecimento, mas deixam sistematicamente de fora a formação 
nos conteúdos de ensino. Enquanto não se realizar uma pesquisa sobre o modo como os 
formadores das áreas científicas preparam os alunos, uma das bases em que deve assentar o 
ensino carece de investigação que poderia ser útil para aumentar a eficácia dessa preparação 
ou se é feita, é feita fora dos cursos de formação de professores e fora do âmbito das áreas de 
educação. 
Todos reconhecem que o conhecimento dos conteúdos de ensino é fundamental na 
formação de um professor mas os investigadores desta área não se têm preocupado muito em 
aprofundar esta questão, em investigar como é feita a formação dos conteúdos de ensino. 




Existe unanimidade em mencionar a relevância de uma formação académica, de uma 
formação científica que é essencial, mas pouco se sabe ao certo se os conteúdos de ensino são 
trabalhados durante a formação inicial de um professor e, se são, qual a metodologia seguida 
para esse efeito. 
A finalidade do nosso estudo consistia na compreensão da importância atribuída ao 
conhecimento científico referente aos conteúdos de ensino, enquadrado no âmbito da 
formação inicial de professores. Além disso, tentámos perceber quais as representações que o 
nosso grupo de inquiridos tinha acerca do tema, recolhendo alguns princípios e metodologias 
defendidas para a construção dos saberes ao nível dos conteúdos de ensino. 
Tendo presente os dados que apresentámos e analisámos, podemos concluir que para 
os sujeitos inquiridos o conhecimento científico referente aos conteúdos de ensino é uma 
componente de formação considerada desejável e bastante importante na formação inicial de 
um professor do 1ºCiclo do Ensino Básico. Os discursos das entrevistadas estão de acordo 
com as orientações que encontrámos na Lei de Bases do Sistema Educativo e no ordenamento 
jurídico da formação dos educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e 
secundário (Decreto-lei nº344/89), pois, entre outros aspectos, defendem que a formação 
inicial deve proporcionar uma sólida formação científica, pedagógica e didáctica, adequada ao 
exercício da função docente. 
A mesma importância é atribuída à área da Língua Portuguesa, pois esta é considerada 
um pilar da formação e uma área disciplinar transversal a toda a formação. Como refere o 
perfil geral de desempenho profissional dos Educadores e Professores, na dimensão de 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, o professor utiliza correctamente a Língua 
Portuguesa, nas suas vertentes escrita e oral, constituindo essa correcta utilização objectivo da 
sua acção formativa. 




Contudo, os dados recolhidos apontam para algumas lacunas de formação nessas áreas. 
Havendo a possibilidade destas lacunas de formação estarem relacionadas com a carga horária 
atribuída a essas componentes, uma vez que é pouco significativa tendo em conta a carga 
horária total do curso. Verificámos que a carga horária atribuída à componente científica 
estava aquém dos parâmetros estabelecidos pela lei. 
As alunas consideraram que, além da carga horária reduzida, a componente da 
formação relacionada com os conteúdos de ensino não foi adequada às suas necessidades. As 
alunas sugeriram que esses conteúdos de ensino devem ser trabalhados nas aulas do curso, 
pois consideram que são a matéria-prima com que irão trabalhar no futuro, tal como 
consideram que se sentiriam mais seguras e com um leque maior de opções se abordassem 
algumas formas de os trabalhar. 
Relativamente às práticas realizadas na formação ao nível dos conteúdos de ensino, 
uma das práticas que se destaca nos discursos das entrevistadas é a articulação entre a teoria e 
a prática, evidenciando-se a importância do “terreno” como um momento indispensável no 
processo de construção de saberes científicos/didácticos. Podendo este momento contribuir 
para o desenvolvimento progressivo das competências docentes a integrar no exercício da 
prática pedagógica, referido no ordenamento jurídico da formação dos educadores de infância 
e dos professores dos ensinos básico e secundário (Decreto-lei nº344/89). 
Sobre os conteúdos de ensino inseridos no currículo escolar, as entrevistadas 
consideram que os mesmos são uma criação da escola para a escola. Esta ideia vai ao encontro 
das ideias de Chervel (1990), pois este explica que o currículo é uma criação da escola para a 
escola e que os conteúdos de ensino são concebidos como entidades sui generis, próprias da 
aula, independentes numa certa medida, de toda a realidade cultural exterior à escola, e gozam 
de uma organização. Acrescenta ainda este autor que a maior parte das disciplinas não são 
mais do que a acção de pôr em prática os saberes específicos do ensino.  




Quanto ao perfil do professor, as entrevistadas, tal como o perfil geral de desempenho 
profissional dos Educadores e Professores, identificam o professor como um profissional de 
educação, com a função específica de ensinar, pelo que recorre ao saber próprio da profissão. 
As entrevistadas parecem caracterizar o professor mais como o mediador de saberes, do que 
como o transmissor de saberes, esta ideia vai ao encontro da afirmação de Basso (1998:25), 
quando nos diz que o professor desempenha a mediação necessária entre o aluno e o 
conhecimento. 
 Surgem-nos então algumas questões: será que é por este motivo que não é muito 
visível a componente dos conteúdos de ensino neste curso de formação de professores? Esta 
mudança acerca do perfil pretendido para o professor poderá ter tido a sua influência ao nível 
da formação de saberes uma vez que é mais relevante investir noutro tipo de conhecimento e 
competências?  
De facto, numa formação será necessário seleccionar e apostar nas componentes que 
pretendemos ver mais desenvolvidas, pois não se conseguiria desenvolver, numa formação tão 
curta, todos os domínios exigidos a um profissional da educação. Por esse motivo, é 
necessário optar pelo que se considera realmente essencial. Por um lado, a componente dos 
conteúdos é uma dessas componentes que é reconhecida como importante mas por outro lado, 
outras componentes de formação sobrepõem-se a esta, nas quais há uma maior aposta.  
Contudo, parece-nos que no 1ºCiclo do Ensino Básico assumem uma especial 
relevância os conteúdos de ensino, uma vez que funciona em regime de monodocência. Ou 
seja, os professores do1ºCiclo do Ensino Básico têm a responsabilidade de formar os seus 
alunos nas Áreas Curriculares Disciplinares (Língua Portuguesa, Matemática, Estudo do 
Meio, Educação e Expressão Musical, Educação e Expressão Dramática, Educação e 
Expressão Físico-Motora, Educação e Expressão Plástica) e Áreas Curriculares Não 
Disciplinares (Área de Projecto, Formação Cívica, Estudo Acompanhado) que compõem o 




currículo, logo, os conteúdos de ensino que têm que leccionar são numerosos e no âmbito de 
várias áreas do conhecimento científico. 
Portanto, há necessidade dos professores na sua formação científica compreenderem as 
estruturas de pensamento e de investigação que lhes permitam adquirir por eles próprios os 
conteúdos necessários ao longo da vida. 
Existe uma dificuldade em investigar estas questões pois cada disciplina encerra a sua 
metodologia, estrutura e epistemologia. Para obtermos resultados reais teria que existir uma 
forte articulação entre os professores das áreas científicas, professores que exercem a 
monodocência e investigadores, no sentido de determinar aquilo que é básico no processo de 
ensino-aprendizagem de uma ciência, como tem sido afirmado por alguns autores. 
De qualquer modo, ao nível da Língua Portuguesa, verificámos nos discursos das 
entrevistadas, a noção da importância dessas áreas científicas em que se desdobra a 
aprendizagem de uma língua em níveis mais elevados, por exemplo, quando as professoras 
referem a importância do domínio das dimensões linguísticas (conhecimento fonológico, 
lexical, semântico, morfológico e sintáctico). 
De acordo com ordenamento jurídico da formação dos educadores de infância e dos 
professores dos ensinos básico e secundário (Decreto-lei nº344/89), a componente da 
formação pedagógico-didáctica, incluindo as didácticas específicas dos conteúdos a leccionar, 
deve adquirir maior relevo na formação dos educadores e professores o 1ºCiclo do Ensino 
Básico.  
A tradição disciplinar na investigação e na docência que caracteriza as instituições de 
ensino superior tem contribuído, segundo Afonso & Canário (2002), para uma certa 
dificuldade em lidar com a formação de professores para o 1ºCiclo do Ensino Básico, cuja 
lógica de ensino está organizada em regime de monodocência. Segundo os autores, para que o 
processo de ensino-aprendizagem em monodocência possa ser o mais adequado, os 




professores devem ter um domínio sólido e seguro sobre os saberes, ainda mais tratando-se de 
alunos cujos níveis etários são muito baixos. Contudo, as instituições de formação nem 
sempre têm adaptado a sua formação de forma a desenvolver nos futuros docentes uma cultura 
de ensino que é própria do referido ciclo de ensino. 
Para superar esta desarticulação Afonso & Canário (2002:32) referem que a 
universidade deveria produzir mais investigação científica e reflexão teórica centradas na 
produção de saberes que fundamentem práticas integradoras e multidisciplinares, 
congruentes com um ensino centrado no conhecimento aprofundado dos processos de 
aprendizagem nestes níveis etários e que a formação de professores para o 1ºCiclo do Ensino 
Básico requer um currículo que possibilite uma mobilização de saberes científicos e técnicos 
de forma simultaneamente aprofundada e integrada. 
Torna-se essencial que o reconhecimento do carácter estruturante deste ciclo de 
escolaridade não seja apenas um elemento do discurso de políticos e especialistas e que o 
investimento investigativo e reflexivo sejam uma intenção por parte das instituições de ensino 
superior que ministram a formação de professores. 
 Consideramos que este estudo vai ao encontro desta problemática, alertando para a 
necessidade de uma maior adequação da formação à realidade da profissão de professor do 
1ºciclo, pois é certo que as alunas salientaram a questão dos conteúdos de ensino como um 
elemento essencial da profissão que não foi devidamente trabalhado na sua formação. 
No final do trabalho sentimos que existem muitos outros rumos que podem ser 
seguidos para continuar a aprofundar a temática da formação de saberes na formação inicial 
dos professores. 
A realização de estudos no âmbito da formação inicial de professores, nomeadamente 
ao nível da formação dos saberes, poderá ajudar as instituições de formação a reflectirem 
sobre as suas práticas e a encontrarem formas de as melhorar.  




Ainda como conclusão do nosso trabalho, gostaríamos de efectuar uma breve reflexão 
sobre as limitações que um estudo desta natureza encerra. 
Assumimos que o nosso estudo pretendia ser apenas exploratório, de carácter 
descritivo e interpretativo, e acentuámos a sua limitação face ao número reduzido de 
inquiridos que reunimos. Por esta razão, não nos foi possível apresentar conclusões que 
permitissem generalizar os resultados à totalidade aos futuros professores formados na mesma 
instituição, pois não era esse o objectivo. 
Relativamente à metodologia utilizada, no que respeita à produção e tratamento dos 
dados, sabemos que é discutível. Para além da nossa inexperiência na condução das 
entrevistas que pode ter impedido a obtenção de dados mais profundos, poderá questionar-se a 
capacidade da entrevista de identificar as opiniões reais dos entrevistados, pois diferentes 
variáveis podem limitar esse desiderato. A análise de conteúdo encerra uma limitação própria 
desta técnica que se relaciona com a interpretação dos dados.  
O nosso estudo poderá prolongar-se no futuro, por exemplo, recolhendo outros 
testemunhos de formadores ou formandos e enriquecendo o guião das entrevistas com 
questões que esta experiência mostrou relevante levantar. 
A revisão literária do nosso estudo foi também, de algum modo, dificultada pela 
escassez de literatura disponível no mercado acerca do tema estudado. 
Apesar das limitações apresentadas, consideramos que a abordagem qualitativa 
permitiu-nos produzir conhecimento compreensivo e interpretativo sobre a temática estudada. 
Estamos ainda conscientes de que o trabalho realizado constitui apenas um pequeno 
contributo para o estudo da temática e que os resultados obtidos, pelo carácter provisório que 
possuem, são passíveis de uma revisão, podendo vir a ser confirmados ou infirmados. 




Porém, no que respeita à metodologia adoptada para a exploração das temáticas, à 
consecução dos objectivos definidos e ao nosso próprio percurso formativo, consideramos que 
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